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EDITORIAL

T
razemos até você mais um volume da revista Movendo Ideias, reunindo artigos
científicos desenvolvidos por professores e alunos do Centro de Estudos Sociais
aplicados – CESA e de outras universidades, que primam pelo desenvolvimento
científico, e que nos presenteiam com os resultados de suas pesquisas.

A informação tem sido, nos últimos tempos, o bem mais valioso que as empresas
possuem para tomar decisões, por estarem inseridas em uma sociedade em constante processo
de mudanças, assim, informações geradas por meio de pesquisas científicas na academia
auxiliam decisões importantes nos processos organizacionais.

A elaboração de novos produtos e serviços ecologicamente corretos e a preocupação
com a cadeia produtiva estão em evidência na atual conjuntura, merecendo destaque nos
planos de desenvolvimento das empresas, ampliando as discussões sobre a preservação do
meio ambiente e do desenvolvimento sócioambiental em nossa região.

Ao lançar novos produtos no mercado, além da questão ambiental devemos observar
também o impacto da carga tributária agregada ao preço que, para micro e pequenas empresas
tem-se um tratamento diferenciado, ao reunir em um só recolhimento uma gama de tributos.
Tal assunto também corresponde ao desenvolvimento econômico, uma vez que as micro e
pequenas empresas estão gerando cada vez mais emprego e renda, direta e indiretamente.

Os assuntos tratados acima, além de outros, encontram-se neste volume.
 Por fim, desejo uma boa leitura a todos os artigos deste exemplar e faço um convite a

também compartilhar conosco dos resultados de seus estudos e pesquisas, onde buscamos
cada vez mais uma interdisciplinaridade, objetivando o desenvolvimento e maior integração
das ciências sociais aplicadas.

Atenciosamente.
Prof. Eloi Prata Alves Junior.
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A MUDANÇA AMBIENTAL E A GESTÃO
ESTRATÉGICA DE EMPRESAS:

uma percepção evolutiva

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n. 1, p. 7-20, jun. 2009

RESUMO

A sociedade é dinâmica por natureza e, portan-
to, apresenta-se em constante processo de
mudança. As organizações, por sua vez, inseri-
das na sociedade moderna devem refletir esse
processo. Desta forma, o presente estudo tem
como objetivo discorrer sobre a aceleração do
processo de mudança e seus reflexos no con-
texto das organizações, utilizando como méto-
do de pesquisa o levantamento bibliográfico.
Este estudo teórico apresenta uma síntese do
processo de mudança e seus reflexos na admi-
nistração de empresas e gestão de negócios,
desde seus antecedentes históricos, na fase
pré-capitalista, até a intensificação do proces-
so de mudança ocorrido a partir dos anos de 1950
no período do Pós-Guerra. As mudanças ocorri-
das na sociedade têm conduzido a sensíveis al-
terações na evolução do pensamento adminis-
trativo e, portanto, na gestão organizacional.
Neste contexto, a forma como as empresas com-
preendem sua inserção na sociedade e sua ca-
pacidade de adaptar-se a novos cenários deter-
minam a sobrevivência organizacional em um
mundo global mutável e descontínuo.
Palavras-chave: Gestão Organizacional. Mudan-
ça Ambiental. Ambiente Organizacional.

Ana Paula Vasconcelos de Mattos*
Carlos André Corrêa de Mattos**

ABSTRACT

The society is dynamic by nature, and therefore,
it presents itself in a constant changing motion.
The organizations in modern society must reflect
this process. The present study aims to talk about
the acceleration of the changing process and its
reflections in the context of the organizations.
Using bibliographical research, this theoretical
study presents a summary of the changing pro-
cess and its reflections in business administrati-
on and in business management, since its histo-
rical precedents, in the pre-capitalist era, until
the intensification of the changing process, du-
ring the 50’s, in the post-war period. All the chan-
ges in society have led to sensible change in the
evolution of the administrative attitude, and
therefore in the management of the organizati-
ons. In this context, the way companies unders-
tand their part in society, and their ability to ad-
just to a new scenario, determines the organiza-
tion survival in a global, mutant and not conti-
nuous world.
Keywords: Organizational Management. Envi-
ronmental Change. Organizational Atmosphere.

* Administradora; especialista em Gestão Financeira e de Ne-
gócios. E-mail: anapaulamattos@hotmail.com

** Administrador; mestre em Gestão e Desenvolvimento Regio-
nal; doutorando em Ciências Agrárias da Universidade Fede-
ral Rural da Amazônia. E-mail: carlosacmattos@hotmail.com.



10

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n. 1, p. 7-20, jun. 2009

tes ou do fornecimento de benefícios
singulares que mais do que compen-
sam um preço mais alto.

Nessa realidade, a expressão “reinvenção
organizacional” expressa adequadamente a
pressão decorrente do processo de mudança,
na qual as organizações inexoravelmente têm
que passar, especialmente aquelas que atuam
em setores de commodities e de baixa intensi-
dade tecnológica nas quais o conhecimento di-
lui-se gradual e progressivamente entre os
competidores, deslocando o foco principal da
competição da diferenciação para a produtivi-
dade e, portanto, baseada quase que exclusi-
vamente em menores preços decorrentes da
maior eficiência produtiva.

O desafio de produzir, mais e melhor, as-
sume progressivamente novas características
que não anulam as características originais, li-
gadas ao acesso de fatores de produção, mas
ampliam o escopo competitivo alterando-o de-
finitivamente. A busca em desenvolver novos
produtos, serviços inusitados, melhores proces-
sos e sistemas gerenciais mais velozes e ade-
quados aos múltiplos ambientes de atuação das
organizações modernas representam, em últi-
ma análise, a capacidade que as organizações
desenvolvem em adaptar-se para sobreviver na
sociedade contemporânea.

Por outro lado, a velocidade com que ocor-
rem as transformações na sociedade, em senti-
do amplo, e o grau de complexidade dessas
mudanças potencializam os desafios, não per-
mitindo mais concentrar esforços unilateral-
mente, como ocorria no passado. Hoje, a com-
preensão deve ser construída a partir de uma
base holística, tanto do processo produtivo,
quanto no gerencial.

A partir destas considerações, o presente
estudo de revisão teórica objetiva, por meio de
levantamento bibliográfico, explorar sintetica-
mente a trajetória da mudança e seus reflexos

1 INTRODUÇÃO

As organizações modernas vivem um mo-
mento importante. Hoje, o modelo de gestão
do conhecimento adquire um papel central para
a construção e manutenção da competitividade
tanto das empresas, como dos países. Isso, en-
tretanto, nem sempre foi assim. No passado as
vantagens mais expressivas, segundo os eco-
nomistas clássicos, eram localização, acesso à
mão de obra barata, disponibilidade de recur-
sos naturais e acesso ao capital financeiro. A con-
junção favorável desses fatores produtivos
eram os únicos determinantes na construção da
competitividade (PORTER, 1999).

A Gestão do Conhecimento (informação,
conhecimento e expertise), modernamente,
assume lugar central nas estratégias das orga-
nizações e, portanto, deve ser compreendida
inicialmente a partir de características advin-
das das exigências do ambiente eminentemen-
te mutável e competitivo da atualidade, assim
como também em função das necessidades in-
dividuais e coletivas construídas no âmbito in-
terno das organizações. Essa compreensão é
essencial para a manutenção da existência or-
ganizacional e constitui-se da interação com
um ambiente cada vez mais turbulento, que
obriga as empresas a buscar obstinadamente
vantagens competitivas que possam ser sus-
tentadas pelo maior tempo possível (HITT; IRE-
LAND; HOSKISSON, 2002)

Porter (1985, p.2) ao definir vantagem
competitiva destaca:

Vantagem competitiva surge funda-
mentalmente do valor que uma empre-
sa consegue criar para seus comprado-
res e que ultrapassa o custo de fabri-
cação pela empresa. O valor é aquilo
que os compradores estão dispostos a
pagar, e o valor superior provém da ofer-
ta de preços mais baixos do que os da
concorrência por benefícios equivalen-
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nas teorias organizacionais em um contexto so-
cial amplo, evidenciando o processo de mudança
e algumas das principais interferências justa-
postas ao pensamento organizacional, de tal
forma a reunir elementos que contribuam para
a resposta da pergunta da pesquisa: Como os
movimentos de mudanças ambientais influen-
ciaram na gestão de negócios ao longo da evo-
lução do pensamento administrativo?

A forma de organização do presente estu-
do foi estruturada em quatro seções. A Introdu-
ção, primeira seção, apresenta o tema e as in-
quietações que motivam o estudo, assim como
sua estrutura, objetivos e o método utilizado. A
segunda seção – Antecedentes: do sistema do-
méstico à Revolução Industrial – discorre sobre
o processo de mudança e sua aceleração; mar-
cantemente na primeira fase desse processo
objetiva-se, portanto, apresentar a questão da
mudança no período pré-capitalista. A terceira
seção – O período entre a Revolução Industrial
e a Segunda Guerra Mundial – proporciona uma
visão geral desde o surgimento da administra-
ção científica até o advento das duas grandes
guerras. Na quarta seção – A aceleração do Pós-
Guerra até os nossos dias – apresenta a acelera-
ção vertiginosa do processo de mudança inici-
ando-se com o final da Segunda Guerra Mundi-
al e estendendo-se aos nossos dias. Na quinta e
última seção – Considerações Finais – são esta-
belecidas as conclusões do estudo e algumas
recomendações mais significativas.

2 ANTECEDENTES: do sistema doméstico à Re-
volução Industrial

A evolução das organizações, a partir das
formas utilizadas pelas sociedades, de como
organizar-se para produzir, caracterizou-se por
contínuos fluxos de mudanças, potencializadas
pelas necessidades crescentes da sociedade
em constante processo de adaptação, pelo in-
tenso processo de mudança tecnológica e pela

progressiva criação e expansão de mercados.
Huberman (1986) caracterizou um sumá-

rio aproximado de sucessivas mudanças na or-
ganização “industrial”, entretanto não as pro-
põe como verdades absolutas, pois não consi-
derava que todas as unidades produtivas pode-
riam assumir um padrão cuneiforme de desen-
volvimento, até porque seriam negadas as es-
pecificidades individuais. Assim o autor desta-
cou, inicialmente, como o primeiro sistema pro-
dutivo, o sistema familiar ou doméstico, classi-
ficando-o como item, número um do sumário
este que surgiu no início da Idade Média e tinha
como característica produzir para o consumo
próprio, sem objetivo de venda. Na sequência,
destaca-se o sistema de corporação, segundo
no sumário, que se caracterizava pela produção
realizada pelos artesãos destinada a um merca-
do pequeno e estável, sendo que estes eram
proprietários tanto da matéria-prima como das
ferramentas com as quais trabalhavam. Este sis-
tema estendeu-se por toda a Idade Média.

No sistema de corporações, a produção é
realizada em casa para um mercado em cresci-
mento pela figura do mestre-artesão com seus
ajudantes. Esse sistema muito se assemelhava
ao sistema doméstico, entretanto o sistema de
corporações caracterizava-se pelo artesão não
possuir a matéria-prima. Desse modo, esses
dependiam diretamente do intermediário en-
tre eles e os consumidores, tanto para a obten-
ção da matéria-prima quanto para a venda dos
produtos (HUBERMAN, 1985).

O surgimento desse novo personagem, o
intermediário, advém de uma mudança decor-
rente da expansão do comércio. Para o artesão
sozinho era impossível produzir e fazer a distri-
buição dos produtos em longo alcance, haja vista
que este acumulava outras cinco funções no pro-
cesso produtivo: ele era fabricante dos produ-
tos; negociante, quando procurava e negociava a
matéria-prima; empregador, pois tinha sob seus
cuidados aprendizes; capataz, quando supervisi-
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onava o trabalho deles e, finalmente, ao vender
seus produtos, também exercia a função de co-
merciante. Portanto, do advento da especializa-
ção das funções evidencia-se o surgimento do
intermediário, que rapidamente assume lugar na
sociedade passando a negociar a matéria-prima
com o artesão (HUBERMAN, 1986).

Segundo Huberman (1986, p.114) “do sé-
culo XVI ao XVIII os artesãos independentes
da Idade Média tendem a desaparecer e, em
seu lugar surgem os assalariados, que cada vez
dependem mais do “capitalista-mercador-in-
termediário-empreendedor”. No sistema de
corporação, o capitalista tinha um papel pe-
queno, contudo com a produção doméstica e
ampliação do mercado concentrando-se nas
cidades, ele passou a ter o monopólio da ma-
téria-prima, que exigia significativos investi-
mentos em capital financeiro para atender à
expansão da demanda decorrente da crescen-
te formação de mercados.

Vasconcelos (2002) define monopólio sob
três premissas básicas, a primeira diz respeito a
uma única empresa capaz de oferecer o produ-
to, a segunda é estabelecida pela inexistência
de produtos substitutos próximos e a última é a
existência de barreiras de entrada nas firmas
concorrentes. Essas características estavam pre-
sentes entre os capitalistas, uma vez que ao lon-
go dos anos acumularam recursos financeiros
(recursos sem substitutos) que os possibilita-
vam controlar tanto os negócios (matéria-pri-
ma) quanto os possíveis concorrentes (outros
investidores).

Observa-se que a produção passava por um
processo de mudança e reorganização para aten-
der a novas demandas em um mercado expansi-
onista. Contudo não se evidencia nesta fase mu-
danças significativas nas técnicas de produção,
perpetua-se sim um sistema de corporações do-
mésticas, pois os produtos continuaram sendo
fabricados em casa e com as mesmas ferramen-
tas em estruturas familiares (HUBERMAN, 1986).

A última fase da organização que marca a
transição e início do capitalismo foi chamada de
sistema fabril, que produzia para um mercado
maior e muito oscilante, sendo impossível a re-
alização da produção em casa. Por conta da ne-
cessidade de ampliação na produção, passaram
a trabalhar em edifícios sob rigorosa supervisão
do empregador. Os trabalhadores não tinham
mais a matéria-prima, como ocorria no sistema
de corporações, nem tampouco as ferramentas
de trabalho, como no sistema doméstico. A pro-
dução manual deu lugar à máquina, confirman-
do com veemência a mecanização das tarefas.
O aparecimento da máquina movida a vapor
consolidou o nascimento do sistema fabril em
grande escala. Destaca Huberman (1986, p.172)
“era possível ter fábricas sem máquinas, mas não
era possível ter máquinas a vapor sem fábricas”.

Huberman (1986, p.109) evidencia os an-
tecedentes do processo de mudança:

Produzir mercadorias para um merca-
do pequeno e estável, onde o produtor
fabrica o artigo para o freguês que vem
ao seu local de trabalho e lhe faz uma
encomenda, é uma coisa. Mas produzir
para um mercado que ultrapassou os
limites de uma cidade, adquirindo um
alcance nacional, ou mais, é outra coi-
sa inteiramente diferente. A estrutura
das corporações destinava-se ao co-
mércio local; quando este tornou-se
nacional e internacional, a corporação
deixou ter utilidade.

O século XVIII foi marcado pelo desenvol-
vimento tecnológico dos transportes e das má-
quinas. As máquinas a vapor revolucionaram o
modo de produzir, principalmente sob dois as-
pectos principais: por um lado a máquina subs-
tituiu o homem, gerando milhares de desem-
pregados; por outro reduziu substancialmente
o preço das mercadorias, fato que teoricamen-
te desencadearia um processo de aceleração da
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produção. Procurou-se então culpados para o
estado de miséria que se instalou em grande
parte da população. Huberman (1986, p.185)
considera que “quando os homens desespera-
dos chegavam à conclusão de que a máquina os
roubou o trabalho e reduziu o preço das merca-
dorias, desesperados passavam a destruí-las”.

Na área dos transportes, as invenções das
locomotivas e dos trens a vapor possibilitaram
revolucionar a oferta de mercadorias e a loco-
moção de pessoas, oportunizando tempos me-
nores e custos inferiores, fatores condicionan-
tes de ofertas como nunca visto antes (HUBER-
MAN, 1986).

3 O PERÍODO ENTRE A REVOLUÇÃO INDUS-
TRIAL E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

A segunda metade do século XIX foi mar-
cada por profundas mudanças econômicas, po-
líticas, sociais e culturais. A substituição da for-
ça humana por máquinas, do modo de produ-
ção doméstico pelo sistema fabril, consolidou a
Revolução Industrial, movimento que causou
um enorme impacto sobre a estrutura da socie-
dade, alterando de maneira significativa a for-
ma de viver do homem.

A Inglaterra foi a primeira nação a aderir
ao processo de industrialização, encerrando ter-
minantemente a transição entre o feudalismo
e o capitalismo, a fase de acumulação primitiva
de capitais e de preponderância do capital mer-
cantil sobre a produção, arruinando muitos ar-
tesãos (HUBERMAN, 1986).

Lobão (2003 p.69) destaca ao abordar a
questão do progresso e do sistema capitalista:

Em outras palavras, a hegemonia da
ideia de progresso só foi possível com
o advento do modo de produção capi-
talista. Isto porque o capitalismo tem
um caráter intrinsecamente progressi-
vo, que se traduz na inovação contínua
de inovações. Esta necessidade de revo-

lucionar constantemente as condições
técnicas e materiais, perante o senso
comum, na confirmação que o mundo
está em constante transformação, rumo a
um futuro no qual as necessidades ma-
teriais serão atendidas (grifos nossos).

O desenvolvimento industrial arrastou
milhares de pessoas do campo para a cidade,
em busca de trabalho nas fábricas, desencade-
ando um exacerbado êxodo rural, justificado
pela busca de trabalho. Diferentemente do que
pensavam, as condições de trabalho eram de-
sumanas, não existia segurança trabalhista e
nem respeito aos direitos humanos. Os operá-
rios chegavam a cumprir até 16 horas de traba-
lho por dia em ambientes sem nenhuma infra-
estrutura. Com o objetivo de obter mais lucro a
custos baixos, as indústrias começaram a em-
pregar mulheres e crianças (HUBERMAN, 1986).

A Revolução Industrial mudou os métodos
de produção, tornando-os mais eficientes. Os
produtos produzidos de maneira mais eficaz e
rápida, desonerando o preço e, de certa forma,
estimulando o consumo, em contrapartida hou-
ve o aumento também do número de desem-
pregados. As máquinas foram aos poucos subs-
tituindo a mão de obra humana nos modelos da
época (HUBERMAN, 1986).

Huberman (1986) assinala como pontos
nocivos para a sociedade, em decorrência da
Revolução Industrial, o êxodo rural, a prolifera-
ção das cidades (às margens de rios) e a decor-
rente poluição ambiental e sonora, e a falta de
infraestrutura urbana, representada pela falta
de saneamento e pela formação de guetos.

Huberman (1986, p. 196) sintetiza o pensa-
mento do período ao afirmar:

Os homens de negócios estavam aten-
tos às grandes oportunidades, esta-
vam desejosos de lucro. Vieram então
os economistas c lássicos dizendo que
era isso exatamente o que devia acon-
tecer. E ainda mais. Havia um conforto
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maior para o homem de negócios em-
preendedor. Diziam-lhe que, ao procu-
rar seu lucro, estava ajudando também
o Estado. Adam Smith disse isso: Eis
um remédio perfeito para o ambicioso
negociante que pudesse passar noites
em claro, às voltas com sua consciên-
cia perturbada.

Para Adam Smith (1723-1790), um dos pre-
cursores da administração científica, “o egoís-
mo é útil para a sociedade”. Sua compreensão
da estrutura social capitalista é provavelmente
sintetizada no pensamento que o progresso da
sociedade advém essencialmente da necessi-
dade de satisfazer os anseios individuais de cada
membro da sociedade. Dessa busca pela satis-
fação pessoal decorre um dos principais agen-
tes de mudança (LOBÃO, 2003).

Segundo Smith (1983, p. 50) :

Não é da benevolência do açougueiro,
do cervejeiro ou do padeiro que espe-
ramos nosso jantar, mas da considera-
ção que eles têm pelo próprio interes-
se. Dirigimo-nos não à sua humanida-
de, mas à sua autoestima, e nunca lhes
falamos das nossas próprias necessi-
dades, mas das vantagens que advirão
para eles.

Assim o fluxo de mudanças atingiu um pata-
mar. Nunca até então no processo de organização
social, as crises ocorridas antes do século XVIII,
fundamentadas basicamente em fracassos de co-
lheitas, consequências de guerras, ou na escassez
de alimentos e outros artigos, fatos considerados
anormais para o padrão de abastecimento da épo-
ca, passam a ser baseadas não mais em nenhum
desses fatores, mas na abundância de matéria-
prima e de desemprego, consubstanciadas pelo
desejo do capitalista em obter lucro. Era o parado-
xo da pobreza em meio à abundância.

O fato da mecanização das tarefas produ-
tivas terem assumido um valor explícito na teo-

ria científica originou um desmonte de valores
e interesses pessoais, caracterizando acelera-
damente o homem como mão de obra, objeto
para o alcance de riquezas e para a maximiza-
ção de lucro.

No cenário de constantes desconstruções
e reconstruções sociais, não era mais possível
conceber o empregado apenas como uma má-
quina organizacional, pois segundo Morgan
(1996), as organizações vistas como máquinas
trouxeram benefícios significativos para a soci-
edade, quando a produção aumentada em mi-
lhares de vezes. No entanto, as deficiências
também foram evidenciadas quando o homem
se manifestou contra o processo de mecaniza-
ção, criando assim uma resistência à mudança e
um conflito moderno entre a máquina e o ser
humano.

A organização passou a valorizar o homem
enquanto ser de necessidades psicossociais es-
pecíficas. De certo que não se estava pensando
apenas no bem-estar do empregado, mas no
desenvolvimento da produção e, em última ins-
tância, da visão do empregado também como
consumidor potencial do produto do seu traba-
lho. Sublinhava-se nesta concepção ver o ho-
mem enquanto ser que “pensa”, que tem ne-
cessidades, pois isto de um modo ou de outro
influenciaria o processo de produção.

Caravantes et al (2004,p.94) enfatiza que:

[...] se antes havia um desequilíbrio,
provocado pela super ênfase nos ele-
mentos formais da organização, agora
o desequilíbrio era provocado pela su-
per ênfase que se passou a dar ao in-
divíduo. A nosso ver, o extremo dessa
nova fase foi atingido quando se esta-
beleceu a quase sinonímia entre o tra-
balhador feliz e o bom trabalhador.

As organizações, enquanto sistemas de
desenvolvimento, submetem seus interesses
empresariais em detrimento da coletividade,
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pois o ambiente competitivo consolida um pro-
cesso estrutural de mudanças e significados.

Morgan (2000, p.309) destaca:

Em tempos de mudança, é vital estar
em contato com os pressupostos e teo-
rias que orientam nossa prática e ser
capaz de estruturá-los e reestruturá-los
para diferentes fins. Imagens de orga-
nização mostram-nos como fazer isso
e encoraja-nos a trazer uma perspecti-
va fluida aos problemas e desafios
que enfrentamos.

O enfoque desloca-se para o ser humano
e os gerenciadores do sistema são convidados a
integrar-se às organizações como forma de so-
breviverem em uma sociedade em que o ho-
mem deixa de ser um simples recurso produti-
vo, assumindo outros papéis no desempenho
organizacional.

4 A ACELERAÇÃO DO PÓS-GUERRA AOS NOS-
SOS DIAS

A Segunda Grande Guerra (1939-1945) foi
um marco no processo mundial de mudanças.
Os esforços de guerra foram como uma impor-
tante “mola propulsora” para o desenvolvimen-
to tecnológico. Novos medicamentos, fábricas
de armas e explosivos, alimentos para manu-
tenção das tropas, combustíveis e motores mais
possantes, uniformes e calçados foram criados
e aprimorados. Os gigantescos investimentos
em pesquisa e desenvolvimento criaram novas
tecnologias e mudaram a forma como a huma-
nidade compreendia o mundo. Esse processo
desencadeou o mundo que conhecemos hoje
(ETZEL; WALKER; STANTON, 2001).

Terminada a guerra, as cidades destruídas
precisavam ser reconstruídas, o mundo indus-
trializado começou a produzir freneticamente
todo e qualquer tipo de insumo e a exportá-lo,

principalmente para a Europa. Havia uma sen-
sação de que o bem havia derrotado o mal e o
mundo entraria em um processo de harmonia e
prosperidade. Contudo esse período durou pou-
co tempo, logo as empresas perceberiam que
eram capazes de produzir mais que o mundo
era capaz de consumir. Afinal o mundo já se re-
cuperara e os países haviam sido reconstruídos.
Pela primeira vez, os estoques começaram a
crescer nos almoxarifados das fábricas (ETZEL;
WALKER; STANTON, 2001).

Esta análise pode ser contextualizada na
evolução teórica do pensamento das organiza-
ções socioprodutivas, evidenciando-se a Teoria
Geral dos Sistemas – TGS, como um marco na
divisão das fases conhecidas como pré e pós-
sistêmica.

Segundo Caravantes et al ( 2004 p.144):

A partir da segunda metade do século,
mais exatamente no final da Segunda
Grande Guerra, tal descontinuidade,
significativa, nos é proposta pela TGS,
quando a visão cartesiana, especi-
alizada e segmentada, é contrapropos-
ta um outra visão, de caráter global,
integrativo, inter-relacional e interdis-
ciplina r.

Politicamente, o mundo logo perceberia
uma nova polarização, um novo conflito. Ago-
ra entre o capitalismo norte-americano e o so-
cialismo marxista. Apesar da Revolução Russa,
ocorrida em 1917, a ameaça até então estava
centrada no nazismo alemão. Desta vez, o acir-
ramento que desencadeou o período conheci-
do como Guerra Fria durou muitos anos até a
dissolução das Repúblicas Socialistas Soviéti-
cas em 1991.

Nesse cenário, entre o final da Segunda
Guerra Mundial e o início da Guerra Fria, surge
uma nova percepção na administração de em-
presas. O foco, que até então se concentrava na
produção, passa a estabelecer-se no mercado e
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no entendimento que a empresa, para sobrevi-
ver, precisava ter de que ela era parte integrante
de um sistema e que inevitavelmente os dese-
quilíbrios interfeririam de diversas formas nos
vários elementos que compõem esse sistema.

Valeriano (2004, p.7) entende que, em
ampla acepção, o termo sistema cobre um largo
espectro. Pode referir-se a todo o Universo, um
bosque, um lago etc. Pode ser natural, como o
lago ou o bosque, ou artificial, este último cons-
tituído por pessoas, máquinas e equipamentos.
De tal forma que, com fins específicos, resul-
tem em produtos (desejáveis e indesejáveis).
O autor ressalta a importância do ambiente
como o fornecedor de inputs (insumos) e o re-
cebedor dos outputs (produtos e serviços) re-
sultantes dos processos internos dos sistemas
ou subsistemas. Ele esclarece também que o
entendimento de interdependência da cadeia
interligada é um sistema.

A evolução representada pela teoria dos
sistemas possibilitou afirmar, agora com segu-
rança, que as organizações socioprodutivas exis-
tem e são constituídas em função de sua inser-
ção em um sistema humanamente organizado,
definido como ambiente. Em outras palavras,
as organizações sociais e produtivas, sejam elas
quais forem, existem em decorrência de um
processo de arranjo social, com o objetivo de
organizar recursos e formalizar relacionamen-
tos de tal maneira a possibilitar o desenvolvi-
mento da sociedade e a sobrevivência da hu-
manidade no planeta.

A suposição de ausência de ambiente dilui
o próprio conceito de existência da organização
e da sociedade. Estabelecido este preceito
pode-se afirmar que existe uma relação direta
e verdadeira entre a existência de um arranjo
social produtivo e a constituição e manutenção
de organizações e existência humana.

Costa (2006, p.81) aponta que, moderna-
mente, a experiência tem mostrado que “os prin-
cipais fatores que condicionam a formação do

sucesso da organização estão mais fora do que
dentro dela. Esses fatores externos alicerçam o
ambiente da organização”.

Em decorrência da compreensão da impor-
tância sine qua non da inserção organizacional
no ambiente, transforma-se o entendimento da
administração e sua função na condução das
organizações modernas.

Morgan (1996, p.242) complementa a impor-
tância da análise do ambiente externo das orga-
nizações ao expor, “os principais problemas que
as organizações modernas enfrentam originam-
se de mudanças no ambiente”. A mudança, e mais
do que isso, a velocidade com que elas ocorrem
apresentam um conjunto crescente de fatores
internos e externos em um mundo cada vez mais
globalizado onde conjunturas aparentemente
pouco correlacionadas interagem em mudanças
nunca vistas antes na sociedade. Além, logica-
mente, de um conjunto progressivamente cres-
cente de fatores intervenientes, de ordem mul-
tivariada, exponencial, sistêmica e incerta, que
mudaram a forma de compreender e gerir as or-
ganizações contemporâneas.

Modelos lineares previsíveis e com mani-
festações claras, tendenciosas e de progressão
contínua não possibilitam o entendimento do
mundo moderno, rápido, mutante, descontínuo,
global. Valeriano (2005, p.25) diz que “os últi-
mos anos nos mostram que as fronteiras políti-
cas e econômicas estão cada vez mais diluídas,
mais difusas e, em muitos casos, indiscerníveis”.

A chegada da sociedade humana ao está-
gio atual não ocorreu subitamente. O processo
de mudança iniciou-se em velocidade menor,
aumentando progressivamente em proporção
muito próxima da evolução da ciência, da tec-
nologia e do comportamento social. A ciência
da administração buscou novos modelos, pois
os antigos não respondiam mais na totalidade
do entendimento, requerido pelas novas pre-
missas ambientais às perguntas fundamentais
ligadas ao comportamento dos mercados, das
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tecnologias, dos concorrentes, dos movimen-
tos internacionais em mercados cada vez mais
interdependentes.

A partir da Teoria Geral dos Sistemas (TGS)
começa-se a dar importância ao entendimento
das forças atuantes no ambiente e do relacio-
namento das organizações. Este ambiente au-
mentou significativamente tornando-se obje-
to de estudos dos diversos pensadores da ciên-
cia da administração desde então.

Quase como um complemento à TGS, dois
sociólogos industriais, Burns e Stalker (1961),
propuseram o que para alguns ficou conhecida
como a Abordagem Contingencial. O principal
objetivo desta abordagem era facilitar a adap-
tabilidade organizacional ao ambiente.

Burns e Stalkler (1961 apud, Caravantes et
al, 2005, p.164):

[...] não há forma ideal de administrar
empresas, uma vez que tudo depende
do momento econômico e das tecnolo-
gias envolvidas na produção, somados
ao preparo das respectivas estruturas
para enfrentar oscilações nas tendên-
cias de mercado, respondendo pronta-
mente aos desafios que se sucedem.

As novas maneiras de entender as inter-
relações organizacionais se propagam e funda-
mentam novos estudos e novas abordagens.
Essa é a fase conhecida como Pós-Sistemas ou
pós-1950. O pensamento administrativo evolui-
ria rapidamente para a abordagem neoclássica
e para o desenvolvimento organizacional, sur-
giriam os conceitos de qualidade total, reenge-
nharia, até alcançar o modelo de administração
estratégica.

Destaca Lobato (2002, p.16) ao definir a
administração estratégica:

[...] representa a função de excelência
das empresas contemporâneas, que
interpretam as probabilidades de fu-
turo não como uma extensão repetiti-

va do hoje ocorre, mas com a mentali-
dade de reformulação dos objetivos e
das missões empresariais, do ambien-
te externo e interno da organização e
da identificação de novos valores, das
expectativas e necessidades tanto dos
agentes da produção empresarial quan-
to dos seus consumidores.

Mas o entendimento do mundo moderno
e da administração estratégica deve estar, an-
tes de tudo, fundamentado na mudança, no seu
entendimento, na sua lógica (ou na falta dela) e
nas origens do processo. Este entendimento
deve ser preocupação constante e deverá pau-
tar as decisões estratégicas das organizações
modernas, como condição essencial.

Morgan (1996, p.253) destaca:

Organizações evoluem ou desapare-
cem em conjunto com as mudanças que
ocorrem no seu ambiente e a adminis-
tração estratégica dessas organizações
requer um entendimento desse contex-
to. Isto exige que os membros da orga-
nização adquiram nova maneira de ra-
ciocinar a respeito do sistema de rela-
ções circulares ao qual pertencem e
que compreendam como estas rela-
ções são formadas e transformadas
pela empresa através de processos que
são mutuamente determinantes e de-
terminados.

O processo de mudança não pode ser com-
preendido de forma linear e encadeada. A lógi-
ca da mudança ocorre de maneira sistêmica, cir-
cular e exponencialmente, ou seja, um fato não
ocorre isoladamente, suas repercussões desen-
cadeiam processos cíclicos e variáveis, que di-
reta ou indiretamente refletirão no funciona-
mento do sistema e em diversas áreas das orga-
nizações (MORGAN, 1996).

Costa (2006) relaciona dois tipos de mudan-
ças que devem ser observadas quando se refe-
rem aos ambientes ou cenários futuros, são elas:
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· As tendências, definidas como varia-
ções no ambiente externo, podem ser
lentas ou rápidas e possuem a capaci-
dade de afetar os negócios de uma or-
ganização. As rápidas são facilmente
perceptíveis e em curtos períodos de
tempo já mostram alterações signifi-
cativas. As tendências lentas deman-
dam mais tempo para trazer alterações
sensíveis às organizações. Diferente-
mente das tendências rápidas que,
normalmente, são debatidas em pro-
gramas de televisão, jornais e revistas,
essas tendências normalmente ficam
restritas a meios acadêmicos e a am-
bientes científicos, ou surgem de le-
vantamentos estatísticos e censitári-
os, como questões ligadas à expecta-
tiva de vida, aumento na temperatura
do planeta ou mesmo redução nos ín-
dices de natalidade.

· Descontinuidades, que são mudan-
ças caracterizadas pela rápida e brus-
ca alteração no ambiente externo e,
que podem ter repercussões positivas
ou negativas, como por exemplo, a
morte repentina de uma pessoa muito
importante em uma explosão ou um ter-
remoto, ou ainda um choque de trens.
Essas mudanças imprevisíveis afetam
em maior ou menor intensidade um
grande número de organizações.

Morgan (1996, p.260) e Costa (2006, p.84)
apontam que determinadas mudanças, mesmo
manifestando-se lentamente sem provocar
maiores perdas ou ganhos, em determinado
momento podem desencadear um processo de
ruptura, de quebra, de descontinuidade. Esse
agente deflagrador da mudança é conhecido
como “gatilho”.

Os gatilhos são acontecimentos que preci-
pitam mudanças, ou seja, aumentam a pressão
no sistema provocando a aceleração da trans-
formação. Um exemplo disso foi o ataque ter-
rorista às Torres Gêmeas nos Estados Unidos em
11 de setembro de 2001, que desencadeou a

ocupação do Iraque. As pressões já existiam.
Contudo talvez a ocupação nunca ocorresse, ou
ocorreria muito depois, caso não houvesse o
atentado terrorista.

Morgan (1996, p.260) complementa o raci-
ocínio ao declarar que “uma das características
dos sistemas complexos de mútua casualidade,
que inclui componentes aleatórios, é que qual-
quer conjunto de condições iniciais pode levar
a diferentes resultados finais”. Sob essa pers-
pectiva a percepção de mudança passa a ser um
condicionante à existência das organizações.

As organizações devem decidir com ante-
cedência quais rumos deverão seguir. Essa de-
cisão faz-se necessária em virtude de um con-
junto de fatores, entre eles a necessidade de
aprendizagem que deve ocorrer no ambiente
interno, buscando a manutenção do equilíbrio
entre ambiente interno e externo, ou homeos-
tase. Para isto a administração envolve-se cons-
tantemente em processos de escolhas, muitas
vezes paradoxais.

Drucker (2001, p.119) ao referir-se ao tema
esclarece:

Uma decisão é o desenvolvimento de
um raciocínio. É uma escolha entre al-
ternativas. Raramente é uma opção
entre certo e errado. Na melhor das
hipóteses é uma escolha entre o “qua-
se certo” e o “provavelmente errado” –
porém, muito mais frequentemente, é
uma escolha entre dois cursos de ação,
não sendo nenhum deles mais certo
que outro.

Morgan (1996, p.261) acrescenta que:

Uma estratégia mais apropriada é
aprender a mudar com a mudança, in-
fluenciando e moldando o processo
quando possível, mas estando sensí-
vel para à ideia de que em tempos de
mudança novas formas de organiza-
ção do sistema precisam ter liberda-
de para emergir.
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A maior de todas as certezas é que as mu-
danças ocorrerão. Entender as relações entre a
sociedade e essas mudanças é conhecer os ca-
minhos para a sobrevivência organizacional,
portanto, é uma necessidade contínua.

As organizações, assim como os seres vi-
vos, possuem um claro ciclo de vida. Os gesto-
res e os modelos de gestão buscam alongar esse
ciclo. Para tanto, deve-se priorizar o equilíbrio
entre a organização, seu subsistema e a socie-
dade. Ações unilaterais, de curto prazo, que tra-
gam benefícios exclusivamente individuais,
podem até propiciar satisfação imediata, mas
atitudes como estas condenam o sistema ao fra-
casso e à saturação dos recursos, levando, se-
gundo o foco harmônico e indivisível, as rela-
ções socioprodutivas ao declínio.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conclusão do presente estudo remete à
importância do relacionamento entre a organi-
zação, a sociedade e os diversos ambientes de
atuação organizacional. Esse entendimento fun-
damenta-se na percepção da inseparável inser-
ção das organizações em sistemas maiores e nas
inter-relações necessárias à sobrevivência des-
ses sistemas e seus subsistemas, ou seja, os sis-
temas somente encontrarão o equilíbrio de for-
ma dinâmica, fortalecendo-se, caso tenham a
participação ativa de seus integrantes, elemen-
tos e subsistemas, de forma integrada em cons-
tante processo de mudança e ajustes.

Historicamente, a condição de existência
organizacional é derivada da necessidade de se
adaptar continuamente para contextos sociais
maiores. Essa premissa, nem sempre norteou o
pensamento administrativo. Quando as mudan-
ças ambientais eram mais lentas e progressi-
vas, os administradores se voltavam para o in-
terior das organizações. Contudo esse cenário
há muito deixou de refletir a realidade empre-
sarial, pelo menos para a maioria das organiza-
ções, prevalecendo uma lógica pautada na ne-
cessidade de manter a harmonia com o ambi-
ente externo como forma de manter e própria
existência.

Em síntese, entender as relações lógicas
de coexistência sistêmica das organizações e do
meio ambiente é, antes de tudo, compreender
as formas de manter a humanidade e a longevi-
dade das relações humanas. Buscar a maximi-
zação individual da satisfação a qualquer custo
é condenar os sistemas ao fracasso. Isolar-se e
fluir até o esgotamento, gerenciando proces-
sos internos, pode também conduzir a organi-
zação ao fracasso.

A organização que não consegue ajustar-
se ao ambiente está inevitavelmente condena-
da ao desaparecimento. Mudança, adaptabili-
dade e percepção sistêmica de interdependên-
cia, além da evidente necessidade de aprimo-
ramento contínuo, interpõem-se à linha do ra-
ciocínio teórico, criando modelos e formas úni-
cas e individualizadas de gerenciar as incerte-
zas organizacionais.
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Ambiente. Políticas Ambientais.

1 INTRODUÇÃO

As crises ambientais alcançam proporções
globais. O tema ocupa o centro das atenções
daqueles que discutem as questões pertinen-
tes às pressões e ameaças oriundas da supre-
macia de modos ambientalmente predatórias
de exploração dos recursos naturais da Região
Amazônica. O debate sobre as principais crises
ecológicas guarda relações diretas com a dinâ-
mica de acesso e apropriação de recursos natu-
rais e de seus benefícios.

A relação sociedade e meio ambiente, in-
cluindo em seus meandros as conexões entre
população, tecnologia, organização social, pro-
cessos econômicos e políticos que venham in-
fluenciar na maneira em que os recursos natu-
rais comuns são explorados, vincula-se ao equi-
líbrio e à estabilidade dos ecossistemas.

RESUMO

Este artigo tem o objetivo de desenvolver uma
discussão a respeito das crises ambientais. Ini-
cialmente destaca as relações entre a crise am-
biental atual e a crise da eotécnica na tentati-
va de encontrar caminhos de interpretação.
Nessa perspectiva, discorre por meio de uma
análise daquelas que são consideradas as cri-
ses ambientais mais relevantes: a da biodiver-
sidade e a do aquecimento global, mediante
referencial de abordagem dos recursos comuns
e do estudo de políticas ambientais globais.
Posteriormente, aborda a ecologia e a impor-
tância das relações homem-ambiente na Ama-
zônia, na tentativa de percepção dos alicerces
da problemática ambiental a partir de uma
oportunidade de reflexão local desse contex-
to. O estudo verifica que os problemas huma-
nos não possuem soluções técnicas, e sim que
as soluções estão pautadas em alterações mo-
rais e éticas, que só podem ser alcançadas a
partir de uma conscientização que, por sua vez,
é produto da educação, no intuito de admitir a
possibilidade de coerção dos outros prejudi-
cados. Mútua coerção com mútuo consenti-
mento alicerçado em educação e disciplina no
tratamento dos problemas comuns.
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Nesse contexto, o objetivo deste artigo
está pautado em dois pilares: no primeiro, pro-
cura-se desenvolver uma tentativa de respon-
der até que ponto a crise ambiental de hoje é,
fundamentalmente, diferente da crise da eo-
técnica; assim como de avaliar de que maneira
a solução encontrada para resolver a crise da
eotécnica contribui para a crise ambiental atu-
al. Em seguida, propõe realizar uma breve aná-
lise daquelas que são consideradas as princi-
pais crises ambientais, a da biodiversidade e a
do aquecimento global, do ponto de vista da
literatura de recursos comuns e do estudo de
políticas ambientais globais. Por fim, o artigo
aborda a ecologia e a importância das relações
homem-ambiente na Amazônia, na tentativa de
percepção dos alicerces da problemática ambi-
ental a partir de uma oportunidade de reflexão
local desse contexto.

2 AS RELAÇÕES ENTRE AS CRISES AMBIENTAIS
NO SÉCULO XX E A CRISE DA EOTÉCNICA NO
SÉCULO XVIII

O debate que envolve as crises ambien-
tais e suas proporções globais, desde o século
XX, vincula-se ao processo de transição do capi-
talismo industrial, onde as consequentes mo-
dificações sociais e científicas vislumbraram um
crescimento populacional que atingiu um rit-
mo acelerado (HOBSBAWM, 1979). Nesse âmbi-
to, a necessidade de análise da pressão popula-
cional e das realidades dos recursos naturais
nesse processo –considerando os mecanismos
de transição no contexto capitalista de produ-
ção – identificou uma problemática ambiental
em grande escala, que é objeto de discussão no
campo da ecologia política.

O alcance entre as relações que se pode
estabelecer entre as crises ambientais que co-
meçaram a assumir grandes proporções no sécu-
lo XX e a crise da eotécnica por volta do século
XVIII, primeira etapa de desenvolvimento da téc-

nica, assim denominada por Louis Munford, to-
mando-se como referência a solução encontra-
da para resolver esta última e a sua contribuição
para o entendimento da atual crise ambiental,
representa o objetivo central desta seção.

A economia global do século XVII apre-
sentava-se configurada em um mercado mun-
dial em grande expansão, onde os ingleses
haviam conquistado a hegemonia desse mer-
cado à medida que suplantaram a concorrên-
cia com a Espanha, Holanda e França. A ocu-
pação do território europeu tornava-se mais
intensa e a economia natural baseava-se em
fluxos energéticos disponíveis naquela reali-
dade. O crescimento da população, do comér-
cio e de demandas de guerra intensificava a
agricultura à luz da evolução do Estado mo-
derno, indicando a contextualização da pri-
meira etapa de desenvolvimento técnico da
humanidade, a eotécnica.

Como frisa Hobsbawm (1979), no século
XIX, a depressão da década de 1870 minou as
fundações do liberalismo que parecia tão for-
temente estabelecido e provou que o modelo
de crescimento econômico, desenvolvimento
político, progresso intelectual e a realização
cultural apresentavam sérias vulnerabilidades.

A eotécnica, bastante discutida por Hungil
(1993), compreendeu uma etapa no desenvol-
vimento da técnica que antecede as etapas da
paleotécnica e da neotécnica. A fase da eotéc-
nica caracterizou-se pela utilização de energia
hidráulica e da madeira como material de cons-
trução das primeiras máquinas. Nela se encon-
traria a origem das atuais máquinas, visto que
nesse período originou-se a maior parte dos
descobrimentos e invenções que serviram ao
desenvolvimento mecânico.

A fase da eotécnica apresentou alguns pro-
blemas e o processo de evolução do desenvol-
vimento da técnica identificou uma crise dessa
etapa. A impossibilidade de concentrar ampla
quantidade de energia em um local para atingir
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economias de escala e complementaridade, os
limites para a utilização da terra, a elevação re-
lativa do preço da lenha, as significativas alte-
rações no campo e na matriz energética e o pro-
cesso de urbanização representaram realidades
que conduziram ao declínio daquela fase.

Conforme Hungil (1993), a sugestão de
iniciativas na tentativa solucionar os proble-
mas decorrentes do processo de evolução do
desenvolvimento da técnica foi construída por
Adam Smith e David Ricardo. Segundo os au-
tores, a produção deveria ser maximizada
dentro de certos limites. Malthus, particular-
mente, concluiu que a produção de alimen-
tos cresceria em progressão aritmética, en-
quanto a população tenderia a aumentar em
progressão geométrica, o que resultaria em
pobreza e fome generalizada. Nesse sentido,
apontou que a restrição ao crescimento po-
pulacional fez algumas sociedades mais ricas
que outras no momento que proporcionaria
um consumo per capita maior.

Entretanto, a pressão populacional e as
preocupações em relação à exploração dos re-
cursos naturais, assim como o avanço da urba-
nização e a estrutura da matriz energética ca-
racterizaram realidades, não apenas daquela
época, mas também atuais, dentro de uma di-
nâmica contextualizada no modo de produção
vigente, onde, dentre outros graves problemas
decorrentes desse contexto, encontra-se a pro-
blemática ambiental em proporções globais.

As crises ambientais começam a surgir a
partir de ações causadas pelo desmatamento, no
qual a maioria das espécies de áreas tropicais não
pode sobreviver às mudanças radicais, provoca-
das pelo corte e queima de florestas; pela explo-
ração madeireira, em que se verificam inclusive
impactos indiretos por levar à construção de es-
tradas de acesso e por prover fazendeiros com
recursos para a expansão de pastagens; pelos
incêndios causados muitas vezes pela flamabili-
dade, resultado da exploração madeireira; pela

fragmentação da floresta, em uma paisagem de
pequenos retalhos que pode conduzir à redução
da biodiversidade; pela extinção da fauna; pela
invasão de espécies exóticas e pelas mudanças
climáticas, que incluem nos efeitos do aumento
de temperatura causado pelo efeito estufa, au-
mento de concentração de gás carbônico e alte-
ração no regime de chuvas (FEARNSIDE, 2003).
(Repetido pag. 12)

A relação que pode ser estabelecida entre
a crise da eotécnica por volta do século XVIII e
as crises ambientais que começaram a assumir
grandes proporções no século XX pode colabo-
rar para uma aproximação da compreensão das
crises ambientais atuais. O crescimento das ne-
cessidades populacionais e a disponibilidade
dos recursos naturais parecem nortear esta dis-
cussão.  De acordo com Wilkinson (1974): p.?

As principais características do desen-
volvimento econômico em longo pra-
zo, inclusive as mudanças quanto aos
recursos básicos, a divisão do traba-
lho, o desenvolvimento do comércio e
da indústria, os métodos agrícolas
cada vez mais intensivos e muitos
outros aspectos de um sistema pro-
dutivo em transição são, todas elas,
respostas previsíveis ao crescimento
das necessidades.

Portanto, não poderiam ser vistas como
tentativas de aumentar a eficiência econômica.
Segundo Wilkinson (1974), a noção de que o
desenvolvimento econômico é um processo de
eficiência crescente ainda permanece, todavia
o desenvolvimento, na metade das vezes, é
seguido por uma diminuição da eficiência real
das sociedades. O autor deseja demonstrar que
“no contexto ambiental mais amplo, o desen-
volvimento econômico seria o desenvolvimen-
to de formas intensivas de exploração do meio
natural”, ou seja, cada cultura detém caracterís-
ticas de obtenção de alimentos, vestes e de-
mais bens que a população demanda.
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Hungil (1993), por sua vez, infere em
cômputo global, que a tendência geral do
desenvolvimento de técnicas tem caminha-
do, através dos tempos, rumo a uma des-
centralização e à extensão espacial e tem-
poral, onde o limite de produção seria fixa-
do pela natureza. Assim, constata-se que
enquanto a crise ambiental global é dife-
rente da crise da eotécnica no que se refe-
re ao nível de desenvolvimento da técnica,
as crises encontram semelhanças na medi-
da em que possuem seus limites de produ-
ção fixados, basicamente pela disponibili-
dade dos recursos naturais.

Em relação à maneira encontrada para
resolver a crise da eotécnica, verificou-se
uma necessidade de concentração espacial
sob os aspectos da urbanização, da indústria
e das comunicações; de um aumento dos in-
vestimentos em energia urbana, em ferrovi-
as e em mineração; e de uma expansão eu-
ropeia, promovendo um desenvolvimento
que, muitas vezes, era acompanhado de re-
dução da eficiência real das sociedades. A
demanda global, cada vez mais, passava a
caracterizar a utilização intensiva de recur-
sos em favor da lógica do modo de produção
ascendente: o sistema capitalista.

A contribuição para a crise ambiental atu-
al indica pautar-se na ausência, através dos
tempos, de uma preocupação com as conse-
quências desse processo de exploração de re-
cursos. É incontestável que a relação socieda-
de e meio ambiente, incluindo em seus mean-
dros as conexões entre tecnologia, população,
organização social, processos econômicos e
políticos que interfiram no modo em que os
recursos são utilizados, vincula-se ao equilíbrio
ecológico. Nesse sentido, as atuais crises am-
bientais globais, que desde o século XX ganha-
ram grandes proporções, representam o pro-
duto dessa dinâmica.

3 AS CRISES DA BIODIVERSIDADE E DO AQUE-
CIMENTO GLOBAL A PARTIR DE UMA ANÁLI-
SE DA LITERATURA DE RECURSOS COMUNS E
DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS

A biodiversidade e o clima global não re-
presentam propriedades alheias à relação entre
sociedade e meio ambiente, na medida em que
compreendem o alicerce das atividades agríco-
las, pecuárias, pesqueiras e florestais e, também,
a base para as estratégias da indústria da biotec-
nologia. Ambas procuram chamar a atenção para
a relevância em se perpetuar a diversidade ge-
nética da floresta e para a importância da intro-
dução de novos elementos à proposição de es-
tratégias alternativas de desenvolvimento.
McGrath (1997), ao analisar a crise da biodiversi-
dade, situa o leitor ao argumentar que: “O con-
ceito de biodiversidade tem deficiências que li-
mitam sua utilidade para definição de priorida-
des às políticas de conservação e de desenvolvi-
mento”. Constata ainda, que a ausência de da-
dos confiáveis sobre a atual taxa de extinção é o
que mais caracteriza a discussão sobre a crise da
biodiversidade. Em relação à crise, o autor ob-
serva que, embora não haja dúvida de que a taxa
de extinção de espécies tenha aumentado, as
consequências para a biodiversidade futura são
bem menos drásticas do se alardeia.

Todavia, conforme Albagli (1998), o proces-
so de disputas e conflitos nesse cenário envol-
ve diferentes interesses, como os das corpora-
ções transnacionais, dos ecologistas, dos ban-
cos multilaterais, do governo brasileiro e os das
comunidades extrativistas. Wilson (1992) rela-
ta, em 1978, a exploração dos botânicos Gentry
e Dodson, no desconhecido espinhaço denomi-
nado Centinela, que fica escondido nas verten-
tes dos Andes equatoriano, sendo que em suas
florestas nebulosas descobriram cerca de no-
venta espécies vegetais endêmicas. Em 1986,

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n.1, p. 21-35, jun. 2009



27

em virtude dos impactos paralelos de uma es-
trada privada construída por fazendeiros da re-
gião de um vale, suas florestas foram derruba-
das e os espécimes de Centinela foram corta-
dos. Em virtude dessa devastação extinguiram-
se também outras espécies raras.

O que Wilson (1992) procura oportunamen-
te demonstrar, em âmbito global, é que assim
como no caso de Centinela, milhares de locais
naturais do planeta estão sendo destruídos pela
ação humana, seja para abrir espaços para assen-
tamentos de novos núcleos populacionais, seja
para a exploração dos recursos naturais. Uma lis-
ta cada vez maior de ecossistemas inteiros ame-
açados justifica a extrema necessidade do de-
senvolvimento de alternativas ao problema.

A preocupação em relação à utilização de-
sordenada e competitiva dos recursos naturais
que, ao mesmo tempo em que pertencem a to-
dos não pertencem a ninguém em particular,
revela a necessidade de se discutir a questão
dos recursos comuns. De acordo com Hardin
(2002), se a utilização desses recursos naturais
for realizada em prejuízo dos demais “proprie-
tários”, haveria o direito de se reclamar por esta
ação. A questão dos recursos comuns surge en-
tão quando se utilizam estes bens de todos
como se fossem privados. O benefício individu-
al obtido, se imitado por outros, se torna preju-
dicial para todos os indivíduos. As crises da bio-
diversidade e a questão do aquecimento do pla-
neta caracterizam, em termos globais, o resul-
tado da utilização predatória dos recursos natu-
rais do planeta.

Mehta (2002), ao estudar a possibilidade
de novas direções no uso dos recursos naturais,
avaliando ambientes de incertezas ecológicas,
de sustento e de conhecimento, constata o sur-
gimento de algumas perguntas, particularmen-
te importantes, acerca de como os conhecimen-
tos de diferentes atores estão articulados nos
processos de planificação e políticas públicas de
desenvolvimento. A autora propõe uma melho-

ria da análise politicamente relevante das di-
mensões institucionais das formas de sustento
rural e de gestão ambiental no contexto das in-
certezas, onde as instituições tendem a serem
vistas como instrumentos de regulação da ação
coletiva com o objetivo de eliminar estas incer-
tezas junto aos recursos comuns.

Porter e Brown (1991) propõem debater
amplamente as políticas globais na medida em
que procuram contextualizar questões de gran-
de relevância à conjuntura das relações interna-
cionais, envolvendo as ONGs, os governos e ou-
tros atores estratégicos. A crise da biodiversida-
de, o aquecimento global e o aumento da cama-
da de ozônio prefiguram, dentre as questões em
discussão por esses autores, a tentativa de pro-
mover interações multilaterais para resolver pro-
blemas globais crescentes da atualidade.

Ostrum (1998) destaca oportunamente que
os esforços, por um enfoque local que caracte-
riza grande parte das investigações sobre os re-
cursos de propriedade comum, têm embasado,
recentemente, várias iniciativas de abordagem
de problemas nas políticas ambientais globais.

Em relação aos regimes ambientais globais,
Porter; Brown (1991) e Hurrell (1995) demons-
tram existir duas concepções. A primeira seria a
formal, que possuiria um aspecto restrito; e a
outra substantiva, apresentando um aspecto
amplo. Independentemente da concepção, seus
arcabouços compreendem um sistema de re-
gras, apresentadas em um tratado internacio-
nal, acordado entre governos que monitoram
as ações dos vários segmentos pertinentes ao
tema. Entretanto, a operacionalização desse sis-
tema de regras parece constituir-se no seu prin-
cipal obstáculo das políticas públicas ambien-
tais em âmbito global.

Uma abordagem mais conclusiva e estra-
tégica é trazida ao debate por McGrath (1997)
no que se refere à biodiversidade. De acordo
com o autor, o paradigma da biodiversidade
possui seu foco de análise na destruição do há-
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bitat e não fornece uma base adequada para o
gerenciamento ambiental. É fundamentalmen-
te um conceito reducionista e preservacionis-
ta. O que é necessário é uma abordagem dife-
rente da visão deste paradigma, com foco no
desenvolvimento de estratégias que busquem
assegurar que as transformações globais levem
a sistemas humanizados de natureza sustentá-
veis que caracterizam a proposta do autor.

Todavia, Hardin (2002) alerta que os pro-
blemas humanos não possuem solução técnica,
e sim que a solução está baseada em modifica-
ções morais e éticas, que só podem ser atingi-
das por meio de conscientização que, por sua
vez, é resultado da educação. Assim, o autor
conclui que a solução reside em um processo
de educação interior no intuito de admitir a
possibilidade de coerção dos outros prejudica-
dos. Mútua coerção com mútuo consentimen-
to. Mas para isso faz-se necessário adquirir-se
um maior nível de consciência com relação aos
problemas comuns, buscando constantemente
educação e disciplina.

4 A ECOLOGIA E A IMPORTÂNCIA DAS RELA-
ÇÕES HOMEM-AMBIENTE NA AMAZÔNIA

A ecologia compreende uma área das ci-
ências biológicas que estuda os seres vivos em
relação ao ambiente. Os ecólogos, assim como
os cientistas, supõem que existe uma realida-
de organizada na natureza e que podem formu-
lar princípios que refletem de modo adequado
essa ordem natural. Não é de se estranhar que
a ecologia e seus meandros reservem imensos
conteúdos que, por meio das relações homem-
ambiente, sirvam como ricos subsídios na dis-
cussão do desenvolvimento regional e, oportu-
namente, de fontes de energia apropriadas a
esse desenvolvimento.

Begossi (1993), tendo por base  esse con-
texto, discute a utilização de conceitos ecológi-

cos por outras áreas, como a antropologia, a
geografia, a sociologia e a psicologia, que apre-
sentam desenvolvimentos próprios de ecolo-
gia. Para se entender a relação do homem com
a natureza é necessário conhecer os conceitos
de ecológico e biológico, assim como modelos
analíticos de ecologia. É nesse sentido que a
autora atenta à necessidade de conhecer algu-
mas abordagens de ecologia humana como a
ecologia cultural, a etnobiologia, a sociobiolo-
gia, os modelos de subsistência e de transmis-
são cultural e a ecologia aplicada. Essas aborda-
gens não apresentam divergências e sim se apre-
sentam complementares, pois trabalham per-
guntas distintas e possuem metodologias pró-
prias de ação.

A seguir, apresenta-se uma breve análise
conceitual a respeito dessas abordagens com o
propósito de melhor compreender as relações
entre o homem e a natureza. A primeira abor-
dagem é a da ecologia cultural,  que estuda os
modos em que o homem se relaciona com o
ambiente e como as atividades humanas afe-
tam esse ambiente. A ecologia cultural tenta
explicar a origem dos rasgos culturais caracte-
rísticos e as formas que caracterizam distintas
zonas. Begossi cita Steward (1955) quando in-
clui na ecologia as características culturais rela-
cionadas à subsistência e à economia, por en-
tender que a cultura inclui tecnologia, econo-
mia e organização social.

A etnobiologia, por sua vez, tem o objeti-
vo de analisar a classificação das comunidades
humanas sobre a natureza, em particular sobre
os organismos. A existência ou não de regras ou
princípios universais de classificação represen-
ta ponto importante das preocupações nesse
estudo. A etnobiologia origina-se da antropo-
logia cognitiva, em particular da etnociência,
que busca entender como o mundo é percebi-
do, conhecido e classificado por diversas cultu-
ras humanas.

Conforme Begossi (1993), o enfoque da
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sociobiologia, por sua vez, que inclui discipli-
nas como a etologia clássica, a ecologia evoluti-
va e a genética, compreende um ramo da biolo-
gia evolutiva que procura responder os moti-
vos da conduta, analisando conceitos da biolo-
gia do comportamento e da ecologia de popu-
lações, assim como da biologia evolutiva. Para
a sociobiologia, todo comportamento resulta de
uma interação entre herança e ambiente. Des-
se modo, o comportamento estaria sujeito aos
efeitos da seleção natural, de tal maneira que
os animais estão predispostos a comportar-se
adaptativamente em seu ambiente natural.

Quanto à abordagem dos modelos de sub-
sistência, Begossi (1993) observa que essa abor-
dagem refere-se ao entendimento da relação
homem-ambiente, a partir do conhecimento das
relações humanas com a exploração de recur-
sos. Esses modelos são oriundos da arqueolo-
gia e da ecologia evolutiva e são utilizados para
entender o comportamento humano na procu-
ra, obtenção e escolha de recursos para consu-
mo. Conforme a autora, o propósito de utilizar
esses modelos analíticos é que estes permitem
fazer previsões sobre comportamentos em si-
tuações específicas. Os modelos de subsistên-
cia referem-se em particular, à procura e ob-
tenção de alimentos por indivíduos de uma po-
pulação, daí a estreita relação entre teorias eco-
lógicas e a economia.

           Ao conceituar a abordagem da trans-
missão cultural, Begossi (1993) utiliza-se de Ca-
valli-Sforza e Feldman (1981), quando definem
cultura com ênfase na transmissão cultural,
como sendo a capacidade de aprender a trans-
mitir conhecimentos entre gerações. A trans-
missão cultural denominar-se-ia vertical quan-
do ocorresse entre pais e filhos;  horizontal se
ocorresse na mesma geração; e ainda oblíqua
se fosse registrada entre gerações.

Por fim, Begossi (1993) trata sobre a eco-
logia aplicada que, por sua vez, estuda os as-
pectos relacionados à ecologia de populações,

em particular sobre as populações humanas
(aspectos demográficos) com a quantidade
(escassez) e qualidade (poluentes) dos recur-
sos disponíveis. A capacidade de suporte com-
preende, nesse cenário, um conceito impor-
tante de reflexão e apoio à tomada de deci-
são. Begossi argumenta em relação à necessi-
dade de se compreender e considerar essas
abordagens de formas complementares e em
direção a uma melhor dinâmica de entendi-
mento das relações homem e ambiente a par-
tir do universo da ecologia humana.

A autora destaca que, para muitos, estu-
dar a relação com o ambiente inclui outros fa-
tores, sejam econômicos, sociais ou psicológi-
cos, sendo que a ecologia humana transcende
a própria ecologia. Já para outros, a ecologia
humana tem objetivos e metodologias mais
específicos e que incluem entender o compor-
tamento humano sob variáveis ambientais.
Nesse sentido, conhecer as abordagens de eco-
logia humana “dentro da ecologia”, represen-
ta conquistar a capacidade de se utilizar ferra-
mentas no desafio de compreender a intera-
ção entre homem e ambiente.

Quando se aproxima o olhar da questão
das hidrelétricas na Amazônia, observando o
real alcance de seus benefícios e impactos
econômicos, sociais e ambientais, se começa
a compreender o alcance do potencial da eco-
logia na análise da relação homem-ambien-
te. Para Begossi (1993) todas as abordagens e
suas respectivas questões existem entre a hu-
manidade e a natureza e perdem o sentido se
são consideradas exclusivas. Portanto, não
caberia a cada linha de pesquisa explicar tudo,
mas contribuir muito para uma pequena par-
cela do conhecimento sobre a relação do ho-
mem com o ambiente.

No tratamento do homem e do ambiente,
mais especificamente na Região Amazônica,
utiliza-se a demonstração de Fearnside (2003).
O autor procura demonstrar de forma muito in-
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teressante que as populações humanas na Ama-
zônia constituem, na realidade, uma parte dos
ecossistemas nos quais vivem. Assim, suas re-
lações com o resto do ecossistema na região
dependem estritamente das populações, visto
que diferenças culturais, diferenças na riqueza
e poder político de cada uma delas, resultam
em grandes diferenças no impacto ambiental
das atividades de cada grupo.

Conforme Fearnside (2003), o impacto da
população humana mudou com o passar do tem-
po em função das mudanças no tamanho e na
distribuição espacial dos diferentes grupos de
atores,  na medida em que seus níveis de ativi-
dade respondem a vários estímulos do mercado
e do governo. Compreendem exemplos de im-
pactos de atividades humanas na região em ecos-
sistemas terrestres: desmatamento, exploração
madeireira e o incêndio florestal; e em ecossis-
temas aquáticos: as hidrovias, a exploração pes-
queira, a poluição e as represas hidrelétricas, fa-
tores que serão discutidos mais adiante.

O autor chama a atenção para a tremenda
biodiversidade de espécies verificadas na flores-
ta amazônica e alerta que esta biodiversidade é
perdida quando florestas são cortadas e conver-
tidas em pastagens, devido ao uso dominante
de áreas desmatadas. Fearnside afirma que “a
maior oportunidade para manter áreas significa-
tivas de floresta se encontra na negociação com
os povos indígenas, cujas áreas representam uma
parte considerável da floresta restante em mui-
tas áreas, e que as qualificações como guardiões
da floresta são muito melhores do que no caso
de outros atores na região”.

Em suma, Fearnside (2003) observa que a
contribuição da perda da floresta às mudanças
climáticas, juntamente com outras mudanças
globais, fundamenta a adoção de uma estraté-
gia nova para sustentar a população da região.
Em vez de destruir a floresta para poder produ-
zir algum tipo de mercadoria, se usaria a manu-
tenção da floresta como gerador de fluxos mo-

netários, baseados nos serviços ambientais da
floresta, ou seja, o valor de evitar os impactos
que se seguem à destruição da floresta.

A riqueza da biodiversidade da Amazô-
nia não está imune aos riscos causados pelo
desmatamento, no qual a maioria das espécies
de áreas tropicais não pode sobreviver às mu-
danças radicais provocadas pelo corte e queima
de florestas; pela exploração madeireira, em
que se verificam inclusive impactos indiretos
por levar à construção de estradas de acesso e
por prover fazendeiros com recursos para a ex-
pansão de pastagens; pelos incêndios causados,
muitas vezes, pela flamabilidade, resultado da
exploração madeireira; pela fragmentação da
floresta, em uma paisagem de pequenos reta-
lhos que pode conduzir à redução da biodiver-
sidade; pela extinção da fauna; pela invasão de
espécies exóticas e pelas mudanças climáticas,
que incluem nos efeitos do aumento de tem-
peratura causado pelo efeito estufa, aumento
de concentração de gás carbônico e alteração
no regime de chuvas.

Quanto ao valor financeiro de benefícios
utilitários, Fearnside (2003) discute os vários
fatores determinantes do valor financeiro, os
produtos florestais comercializados atualmen-
te, os produtos florestais inexplorados e o va-
lor monetário de benefícios ambientais. Con-
tudo, cita também valores não monetários da
floresta tropical, que compreendem aqueles
valores referentes à vida nas florestas, ao lar de
culturas únicas que são altamente ameaçadas,
entre outros, e são fundamentais nas decisões
humanas sobre o futuro desses ecossistemas.

Ao procurar perceber mais diretamente os
reflexos da relação homem-ambiente na Ama-
zônia, demonstra-se a questão das hidrelétricas
no estado do Pará. A implantação de grandes pro-
jetos hidrelétricos ocasiona a emissão de gases
emitidos à atmosfera. O primeiro deles é o dió-
xido de carbono (CO2). O aquecimento global
representa uma realidade, onde a emissão de
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gases, como o dióxido de carbono (CO2), vem
comprometendo a camada de ozônio do plane-
ta. A geração de energia elétrica também contri-
bui nesse contexto, pois o fechamento de um rio
por uma barragem provoca uma alteração estru-
tural, onde as águas passam de um sistema cor-
rente para um sistema de água parada, com ta-
xas de emissões diferentes.  O componente ob-
servado é estimado em toneladas.

Outro gás emitido à atmosfera a partir de

empreendimentos hidrelétricos é o metano
(CH4). O gás também possui papel de compro-
metimento da camada de ozônio. O metano é
produzido quando a decomposição de matéria
orgânica ocorre no fundo do reservatório. O
componente observado também é estimado em
toneladas. A seguir, na tabela 1, verifica-se a
proporcionalidade entre a geração de eletrici-
dade no estado do Pará e a emissão desses ga-
ses, a partir da realidade desse estado.

Tabela 1: Geração de energia elétrica no Pará (GWh), Quantidade estimada de emissões de metano
(CH4) e de dióxido de carbono (CO2) oriundas da geração de energia elétrica no Pará (1995-2005).

Fonte: Elaboração própria (2008) baseada nas estimativas atualizadas de emissão de metano CH
4
 e

dióxido de carbono CO
2
 de Santos (2000). O ano de referência utilizado para o cálculo das quantidades

estimadas de metano e dióxido de carbono foi 1995. Os dados de geração de energia elétrica para 2004
e 2005 não se encontravam disponíveis na coleta de dados.
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Assim, verifica-se que a energia elétrica,
capaz de promover melhorias no perfil socioe-
conômico do estado do Pará, também detém
impactos ambientais negativos que precisam
ser considerados e gerenciados com prudência
e responsabilidade por parte de todos os ato-
res sociais.

Enfim, a riqueza da biodiversidade da Ama-
zônia não está imune aos riscos causados pelas
relações homem-ambiente. Nesse sentido, Fe-
arnside (2003) destaca medidas efetivas para a
conservação da biodiversidade que poderiam
ser tomadas, imediatamente por ações gover-
namentais. Entre elas destaca: a arrecadação e
coleta de impostos que desencorajem a espe-
culação da terra; as mudanças nos procedimen-
tos que estabelecem a posse da terra como for-
ma de não recompensar o desmatamento; a re-
vogação dos incentivos fiscais existentes; a res-
trição à construção de estradas, aumentando as
exigências para os RIMAs dos projetos de de-
senvolvimento propostos; e a criação de alter-
nativas de empregos.

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As crises ambientais, sobretudo, a da bio-
diversidade e a do aquecimento, apresentam
um panorama preocupante. Por isso, levantar
discussões a respeito de sua melhor compre-
ensão e elaboração de subsídios e possibilida-
des para atenuá-las, representa oportuno es-
forço em favor da própria sociedade, no que se
refere à tentativa de responder até que ponto a
crise ambiental de hoje é fundamentalmente
diferente da crise da eotécnica. Assim ao se ava-
liar de que maneira a solução encontrada para
resolver a crise da eotécnica contribuiu para a
crise ambiental atual, constatou-se diferenças
entre a crise ambiental global e a crise da eo-
técnica no que se refere ao nível de desenvol-
vimento da técnica, assim como semelhanças
na medida em que possuem seus limites de pro-

dução fixados, basicamente pela disponibilida-
de dos recursos naturais.

No que tange à solução encontrada para
resolver a crise da eotécnica e sua relação com
a crise atual, detectou-se uma demanda por
concentração espacial. A contribuição para a crise
ambiental atual indica pautar-se na ausência,
através dos tempos, de uma preocupação com
as consequências desse processo de explora-
ção de recursos. É incontestável que a relação
sociedade e meio ambiente, vincula-se ao equi-
líbrio ecológico. Nesse sentido, as atuais crises
ambientais globais, que desde o século XX ga-
nharam grandes proporções, representam o
produto desta dinâmica.

No que se refere à proposta de realizar
uma breve análise das crises ambientais, da bi-
odiversidade e do aquecimento global, consi-
derando o referencial dos recursos comuns e
das políticas globais, verificou-se que o foco de
análise da biodiversidade deve residir na pro-
moção de estratégias que objetivem garantir
que as modificações globais levem a sistemas
humanizados de natureza sustentáveis.

Nesse ambiente, infere-se ainda que os
problemas humanos não possuam soluções téc-
nicas, mas as soluções estão pautadas em alte-
rações morais e éticas, que só podem ser alcan-
çadas a partir de uma conscientização. Esta por
sua vez, é produto da educação, no intuito de
admitir a possibilidade de coerção dos outros
prejudicados. Mútua coerção com mútuo con-
sentimento alicerçado em educação e discipli-
na no tratamento dos problemas comuns.

No tocante à ecologia e à importância das
relações homem-ambiente na Amazônia, na
tentativa de percepção dos alicerces da pro-
blemática ambiental e a partir de uma oportu-
nidade de reflexão local desse contexto, des-
taca-se em conclusão que a contribuição da
perda da floresta às mudanças climáticas, jun-
tamente com outras mudanças globais, funda-
menta a adoção de uma estratégia nova para
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sustentar a população da região. Em vez de
destruir a floresta para poder produzir algum
tipo de mercadoria, se usaria a manutenção da
floresta como gerador de fluxos monetários
baseados nos serviços ambientais da floresta,
ou seja, o valor de evitar os impactos que se
seguem à destruição da floresta.

A riqueza da biodiversidade da Amazônia
não está livre dos riscos causados: pelo desma-
tamento, no qual a maioria das espécies de áre-
as tropicais não pode sobreviver às mudanças
radicais provocadas pelo corte e queima de flo-
restas; pela exploração madeireira, em que se
verificam inclusive impactos indiretos por levar
à construção de estradas de acesso e por prover
fazendeiros com recursos para a expansão de
pastagens; pelos incêndios causados, muitas ve-
zes, pela flamabilidade, resultado da exploração
madeireira; pela fragmentação da floresta, em
uma paisagem de pequenos retalhos que pode
conduzir à redução da biodiversidade; pela ex-
tinção da fauna; pela invasão de espécies exóti-
cas e pelas mudanças climáticas, que incluem nos
efeitos do aumento de temperatura causado pelo

efeito estufa, aumento de concentração de gás
carbônico e alteração no regime de chuvas.  (Tex-
to Repetido pag. 4 e 12)

Por fim, destacam-se várias medidas
efetivas para a conservação da biodiversida-
de que poderiam ser tomadas imediatamen-
te por ações governamentais, Fearnside
(1993) inclui arrecadação e coleta de impos-
tos que desencorajem a especulação da ter-
ra; mudanças nos procedimentos que estabe-
lecem a posse da terra como forma de não
recompensar o desmatamento; revogação dos
incentivos fiscais existentes; restrição à cons-
trução de estradas, aumentando as exigênci-
as para os RIMAs dos projetos de desenvolvi-
mento propostos etc.

Assim, verifica-se que as soluções para as
crises ambientais residem nas modificações de
condutas promovidas na natureza das relações
entre o homem e o ambiente, por meio da cons-
ciência absolutamente necessária ao gerencia-
mento de problemas comuns. E este desafio
deve ser abraçado com prudência e responsa-
bilidade por todos os atores sociais.
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RESUMO

Embasado na abordagem de pesquisa bibliográ-
fica e análise documental, o presente artigo
apresenta uma breve contribuição para o en-
tendimento da evolução da teoria econômica
clássica para a economia ambiental neoclássi-
ca. Neste trabalho, analisam-se as perspectivas
de desenvolvimento para a economia amazô-
nica, seja através do aumento da produção de
commodities ou remuneração dos serviços am-
bientais. No contexto em evidência, observou-
se que as negociações internacionais, especial-
mente as realizadas na COP-15, em dezembro
de 2009 em Copenhague, na Dinamarca, apon-
tam para um gradual avanço, mas não o sufici-
ente para definir, a curto e médio prazos, a im-
plantação de um sistema de remuneração por
serviços ambientais que seja capaz de pautar a
estruturação de um modelo de desenvolvimen-
to, na Amazônia brasileira, economicamente
viável, socialmente justo e ambientalmente
correto.
Palavras-chave: Economia Ambiental Neoclás-
sica. COP-15. Desenvolvimento. Remuneração
de Serviços Ambientais.

* Doutorando em Ciências Agrárias pela Universidade Fe-
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to do Desenvolvimento pela Universidade Federal do Pará
(UFPA); professor do curso de Relações Internacionais da
Universidade da Amazônia (UNAMA) e do curso de Direito
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** Mestre e doutorando em Relações Internacionais pela
Universidad Autónoma de Asunción (UAA); professor e co-
ordenador do curso de Relações Internacionais da Uni-
versidade da Amazônia (UNAMA).

1  INTRODUÇÃO

O presente artigo foi concebido para res-
ponder ao seguinte problema de pesquisa: as
negociações internacionais sobre alterações cli-
máticas poderão se constituir em uma alterna-
tiva para a remuneração dos serviços ambien-
tais amazônicos e a consequente implantação
de um modelo de desenvolvimento sustentá-
vel? Para responder esta pergunta, buscou-se
analisar a evolução do pensamento econômico
sobre a questão ambiental, da teoria econômi-
ca clássica à neoclássica ambiental; ponderar
sobre a atual conjuntura econômica da Região
Amazônica, bem como os possíveis impactos de
políticas públicas conservacionistas e; avaliar os
resultados obtidos nas recentes negociações
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internacionais sobre o clima. Para tanto, utili-
zou-se o método de pesquisa bibliográfica e
análise documental.

Assim sendo, este trabalho está dividido
em cinco seções: a primeira é a Introdução; na
segunda seção, Desenvolvimento Econômico e
Meio Ambiente discute-se brevemente a evo-
lução do pensamento econômico a partir da
economia clássica até a economia ambiental
neoclássica. Na terceira seção encontrar-se-á um
ensaio sobre segurança alimentar internacional
e conservação ambiental na Amazônia. Já, na
quarta seção discute-se a atual conjuntura das
negociações internacionais sobre o tema. Por
fim, na quinta e última seção, estão expressas
as considerações finais.

2  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO
AMBIENTE

Nos últimos anos, as questões relaciona-
das ao meio ambiente têm sido motivo de in-
tenso debate no meio acadêmico nacional e in-
ternacional. A sociedade evoluiu e juntamente
com ela as teorias que buscam, em essência,
apontar caminhos para o progresso e o desen-
volvimento dos países. Em função disso, a aná-
lise da atual conjuntura amazônica nacional e
internacional deve partir da apreciação dos con-
ceitos e fundamentos da teoria econômica em
perspectiva histórica de evolução do pensamen-
to econômico.

Neste contexto, destaca-se que o meio
ambiente, na Teoria Econômica Clássica1, foi um
elemento relegado ao segundo plano, mesmo
considerando que seus autores principais atri-
buíam a produção de riquezas (Q) a três fatores:
trabalho (T), capital (K) e natureza (N), ou seja,
Q = f (T, K, N).

Para os pensadores dessa escola, a exem-
plo de Adam Smith (1996), a preocupação com
os recursos naturais estava restrita às limitações
na produção de alimentos, diretamente corre-
lacionada com a quantidade disponível de ter-
ras agricultáveis. Nesse sentido, Mueller (2007)
destaca que os economistas clássicos viam o
meio ambiente como neutro e passivo. Já os
economistas neoclássicos2 “[...] focalizavam
economias nas quais a indústria já tinha assu-
mido posição predominante. Com isso, a natu-
reza foi, cada vez mais, ficando em posição se-
cundária na análise neoclássica” (MUELLER,
2007. p. 125). Assim, a produção de riquezas
passou a ser apenas uma função de dois fato-
res, trabalho e capital, de modo que Q = f (T, K).

As explicações para o posicionamento dos
teóricos neoclássicos fundamentam-se em
dois elementos: o primeiro considera que, sen-
do os recursos naturais considerados como
bens livres, não eram escassos e, por isso, não
tinham valor de troca, pois a natureza lhes for-
necia de maneira gratuita; o segundo elemen-
to reside no fato de que as principais econo-
mias estavam passando por um considerável
processo de industrialização, derivados dos
avanços tecnológicos da Revolução Industrial.
Diante disso, as questões ambientais foram li-
teralmente relegadas ao segundo plano, tanto
pelas principais escolas do pensamento eco-
nômico quanto pela sociedade até o final da
década de 1960.

Os períodos posteriores foram fundamen-
tais para o surgimento de várias teorias e con-
cepções que passaram a considerar os recursos
naturais como elementos tão importantes quan-
to a atividade econômica e o bem-estar social,
a exemplo da economia ambiental neoclássica,
economia ecológica, desenvolvimento susten-

1 Linha de pensamento econômico que vai da publicação do
livro A Riqueza das Nações, de Adam Smith, em 1776, aos
Princípios de Economia Política, de John Stuart Mill de 1848
[...]” (SANDRONI, 1998. p. 120).

2  Escola de pensamento predominante entre 1870 e a Pri-
meira Guerra Mundial, também conhecida como escola
marginalista por fundamentar-se na teoria subjetiva do
valor da utilidade marginal para reelaborar a teoria econô-
mica clássica” (SANDRONI, 1998. p. 125).
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tável, entre outros. Em essência, essas concep-
ções consideram o planeta como um sistema
aberto à entrada de energia solar. A economia,
por sua vez, através da energia, produz materi-

ais e energia degradada, que podem ser parci-
almente reciclados pelo mercado ou pela natu-
reza, uma prestadora de serviços à economia
humana, conforme se demonstra na figura 1.

Figura 1: A economia como um Sistema Aberto.
Fonte: Adaptado de Alier e Jusmet (2000).
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Entre as variáveis que contribuíram para a
importante e destacada mudança de paradig-
ma ressaltam-se três, particularmente.

a ) O alto nível de poluição, derivado
da produção e do consumo nas prin-
cipais economias: note-se que a
partir do momento em que o homem
dominou a tecnologia para a produ-
ção de energia a partir da queima
de combustíveis fósseis e utilização
de recursos naturais não-renová-
veis3, as emissões de resíduos au-
mentaram consideravelmente;

b) Crise do Petróleo da década de 1970:
esse acontecimento levou parte da
sociedade e refletir sobre a exacer-
bada dependência dos recursos na-
turais não-renováveis e a finitude
dos mesmos;

c) Sustentabilidade: estudos enco-
mendados pelo Clube de Roma4

apontavam que se o modelo de de-
senvolvimento industrial vigente à
época fosse mantido, em poucos
anos os recursos seriam exauridos
completamente e o sistema socioe-
conômico entraria em colapso.

Após o surgimento desses elementos, as
discussões sobre o meio ambiente ganharam
ênfase na comunidade internacional e as teori-
as antigas cederam espaço às novas, visto que
não se mostravam capazes de produzir soluções
adequadas às questões do desenvolvimento

contemporâneo. Tal processo reflete e confir-
ma os escritos de Thomas Kuhn (1975) em seu
ensaio sobre a estrutura das revoluções cientí-
ficas, momento em que tirou conclusões sobre
a natureza epistemológica da ciência, fez abor-
dagens sobre “a anomalia e a emergência das
descobertas científicas” e “as crises e a emer-
gência das teorias científicas”.

Em especial, a economia ambiental neo-
clássica surgiu a partir da união dos fundamen-
tos da economia neoclássica, da macroecono-
mia keynesiana e das leis físicas da termodinâ-
mica. Desse modo, está ancorada em três prin-
cípios básicos:

a ) Princípio da escassez: considera os
recursos naturais como recursos es-
cassos, com valor de mercado;

b) Princípio das externalidades: sus-
tenta a ideia que os recursos natu-
rais, para seguirem a lógica de mer-
cado, devem ser privatizados, uma
vez que a administração comum de
bens públicos tende a esgotamento
dos mesmos;

c) Princípio das leis físicas da termo-
dinâmica: aproxima o sistema eco-
nômico dos ecossistemas naturais.

Ademais, a economia ambiental neoclás-
sica passou a representar um avanço significati-
vo no campo da ciência econômica, pois ao con-
solidar a existência das externalidades positi-
vas e negativas, rompeu com o teorema funda-
mental da teoria do bem-estar. Este, por sua vez,
estabelece que, na ausência de falhas de mer-
cado, o equilíbrio de mercado reflete a eficien-
te alocação dos recursos, no sentido atribuído
por Pareto (1988). Desse modo, a ideia de livre
movimento e determinação dos mercados pas-
sa a ser superada pela regulação estatal no sis-
tema econômico.

Chama-se atenção para o fato que exter-
nalidades se constituem enquanto falhas de
mercado. “Uma externalidade ocorre quando

3 Em geral os recursos geológicos, minério de ferro e petró-
leo, por exemplo, são classificados como recursos exaurí-
veis.

4 “Pequeno grupo internacional de profissionais das áreas
de diplomacia, indústria, academia e sociedade civil  reu-
niram-se em uma vila calma, em Roma. Convidado pelo
industrial italiano Aurelio Peccei e cientista escocês Ale-
xander King, eles se reuniram para discutir o dilema de pre-
valecer pensamento de curto prazo nos assuntos interna-
cionais e, em particular, as preocupações relativas ao con-
sumo de recursos ilimitados em um mundo cada vez mais
interdependente” (CLUB OF ROME, 2009).
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alguma atividade de produção ou de consumo
possui um efeito indireto sobre outras ativida-
des de consumo ou de produção, que não se
reflete diretamente nos preços de mercado”
(PINDYCK e RUBINFELD, 2007. p. 524). Nesse sen-
tido, as altas taxas de desmatamento da flores-
ta amazônica podem ser consideradas externa-
lidades negativas, pois contribuem para as mu-
danças climáticas, representam custos que não
estão refletidos nos preços de mercado dos pro-
dutos produzidos nessa região. Por suposto, os
impactos negativos não estão sendo internali-
zados pelo sistema econômico.

Do mesmo modo, as externalidades posi-
tivas dos ecossistemas amazônicos, represen-
tadas pelos serviços de aprovisionamento, de
regulação, culturais e de suporte, não são re-
muneradas. Neste aspecto, a FAO (2007) desta-
ca que os serviços ecossistêmicos são o suporte
da vida na terra, pois englobam desde o forne-

cimento de alimentos, regulação climática até
a formação do solo, a ciclagem de nutrientes e a
produção primária.

3 SEGURANÇA ALIMENTAR E CONSERVAÇÃO
AMBIENTAL: os desafios do século XXI

Um dos principais desafios da humanida-
de nas próximas décadas é garantir a segurança
alimentar para a população mundial. Segundo
o U.S. Census Bureau (2009), em 1950 a popula-
ção mundial era de 2,6 bilhões de habitantes.
As projeções para 2010 e 2050 indicam um efe-
tivo total de 6,8 e 9,2 bilhões, respectivamente.
Nesse sentido, destaca-se que em 60 anos o
crescimento demográfico foi de 161,54% e se as
expectativas de crescimento se confirmarem,
em 2050 o mundo vai ter uma população
253,85% maior do que em 1950, conforme de-
monstra a figura 2.

Figura 2: População Mundial: 1950 e 2050.
Fonte: United States Census Bureau, 2009.

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n.1, p. 37-53, jun. 2009



44

Entre os países mais populosos, destacam-
se China, Índia, Estados Unidos, Indonésia, Brasil,
Paquistão, Bangladesh, Nigéria e Rússia, que jun-

Figura 3: Estimativa dos Maiores Contingentes Populacionais: 2009
Fonte: United States Census Bureau, 2009.

tos somam 3.872.479.268 de habitantes, o que equi-
vale a 57% da população mundial atual
(6.755.987.239), conforme se demonstra na figura 3.

Observa-se que a conservação ambiental
tornar-se-á uma tarefa que vai exigir grande es-
forço político e, principalmente, investimentos
em ciência e tecnologia. Os impactos ambientais
devem ser mitigados, visto que a produção e con-
sumo de alimentos, energia, minérios, e hidro-
carbonetos tende a crescer significativamente
nos próximos anos, principalmente nos países em
desenvolvimento. Neste contexto a FAO (2009)
destaca que, para garantir a segurança alimen-
tar, a produção de alimentos deverá aumentar
em 70% até 2050, o que significa um acréscimo
de aproximadamente 1 bilhão de toneladas de
cereais e 200 milhões de toneladas de carne.

Even if total demand for food and feed
may indeed grow more slowly, just sa-

tisfying the expected food and feed de-
mand will require a substantial incre-
ase of global food production of 70
percent by 2050, involving an additio-
nal quantity of nearly 1 billion tonnes
of cereals and 200 million tons of meat
(FAO, 2009. p. 8).

Ao considerar que a América Latina pos-
sui a maior quantidade de áreas agricultáveis
ainda não utilizadas (figura 4), tecnologia, ca-
pital e mão de obra para incorporá-las no pro-
cesso produtivo, a expectativa é de que as pres-
sões para produção alimentos e extração de
minérios fiquem mais intensas, principalmen-
te na região que engloba os biomas Amazônia
e Cerrado, onde está a maior parte dessas áre-
as. Do mesmo modo, percebe-se que as cadei-
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Figura 4: Potencial de Expansão da Área Plantada: 2009
Fonte: FAO, 2009. p. 9.

as produtivas de alimentos ainda não estão
efetivamente estruturadas nas áreas com po-
tencial agricultável, principalmente da África
Subsaariana, acredita-se que está se abrindo
uma “janela de oportunidade” para o continen-
te americano e, principalmente o Brasil. En-

tretanto, essa janela somente poderá ser apro-
veitada se as técnicas de manejo forem ade-
quadas para o novo padrão de desenvolvimen-
to exigido pela sociedade contemporânea:
economicamente viável, socialmente justo e
ambientalmente correto.

Nota-se que se apresenta para a Região
Amazônica uma excepcional possibilidade para
aumento de renda, seja por meio do aumento
da produção ou da remuneração de serviços am-
bientais.

Segundo dados do INPE (2009a) o Brasil
possuía, em 1950, cerca de 4 milhões de km2 de
florestas tropicais. Igualmente, o INPE (2009b)
destaca que o desmatamento acumulado da
Amazônia está estimado em 700 mil km2.  As-

sim sendo, é possível afirmar que aproximada-
mente de 82,5% da floresta amazônica está con-
servada.

No caso do Brasil, o Instituto Nacional
de  Pesquisas  Espaciais  (INPE)  reali-
za  desde  1988  um levantamento  anu-
al  do  desmatamento  na  Amazônia

Legal,  uma  área  de  cerca  de  5 mi-
lhões  de  km2,  que  até  1950  tinha  4
milhões  de  km2  de  florestas  tropi-
cais (INPE, 2009ª, p. 4).
[...] foram utilizadas imagens de 2007,
quando o desmatamento acumulado
na Amazônia era de 700 mil quilôme-
tros quadrados (INPE, 2009b,  p. 1).

Portanto, a área desmatada na Amazônia
equivale a 70.000.000ha (setenta milhões de
hectares). Considerando que em 2008 a soma
das áreas plantadas de lavoura temporária e
permanente nos estados da Amazônia Legal foi
de 13.187.451ha (treze milhões, cento e oitenta
e sete mil, quatrocentos e cinqüenta e um hec-
tares), é possível observar que do total da área
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desmatada, 18,8%5 estão sendo utilizados com
o cultivo agrícola. Em contrapartida, o efetivo
do rebanho bovino e bubalino nos Estados ana-
lisados equivale a aproximadamente 72.777.189
milhões de cabeças, o que demonstra que a
maior parte da gleba desflorestada está sendo
utilizada pela pecuária extensiva.

Diante disto, é possível afirmar que a Re-
gião Amazônica poderá aumentar sua produção
sem aumentar o desmatamento. Entretanto,
salienta-se que toda atividade produtiva gera
impactos ambientais, o que leva-nos a concluir
sobre a importância da regulação estatal e da
adoção de práticas de manejo adequadas.

O fato é que, a curto e médio prazos, tal
potencial não pode ser relegado ao segundo
plano. É necessário conservar e remunerar a
floresta que está em pé, mas também estrutu-
rar as cadeias produtivas para fornecer renda
e condições para que os 23,56 milhões de habi-
tantes dos Estados da Amazônia Legal tenham
uma alternativa de renda. Caso contrário, con-
forme demonstram a tabela 1 e a figura 5, a
Amazônia Legal vai continuar com uma produ-
ção econômica pequena e representando ape-
nas 7,81% da riqueza produzida no país, mes-
mo possuindo aproximadamente 60% do ter-
ritório nacional.

Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de Estatística, Secretarias estaduais de governo e Superintendência da Zona
Franca de Manaus. Elaboração própria.

Tabela 1: Produto Interno Bruto a preços de mercado (em R$ milhões).

5 Chamamos atenção para o fato que este cálculo represen-
ta uma estimativa sobre o uso da terra com cultivo agrícola
na Amazônia, pois foi elaborado a partir da área total de
todos os estados da Região Norte mais Mato Grosso e Ma-
ranhão, o que inclui as áreas do cerrado mato-grossense,
maranhense e tocantinense.

6 Estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
para o ano de 2007.
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as políticas públicas de curto prazo não estão
buscando uma alternativa de renda, mas ape-
nas a redução do desmatamento, conforme as
diretrizes do Ministério do Meio Ambiente e
pronunciamento do presidente da República na
COP-15.

A Amazônia é um grande patrimônio dos
povos que a habitam. Daí o nosso compromisso
de reduzir seu desmatamento em 80% até 2020.
O Congresso brasileiro aprovou projeto de lei
de iniciativa do Executivo, que contém um con-
junto de ações envolvendo combate ao desma-
tamento, agricultura, energia e siderurgia. Es-
sas medidas deverão reduzir o crescimento das
emissões brasileiras de gases de efeito estufa
entre 36,1% e 38,9%, até 2020. Esse esforço nos
custará US$ 160 bilhões. Ou seja, US$ 16 bilhões
por ano, até 2020. Mas essa não é uma proposta
para barganhar. É um compromisso que assumi-

Figura 5: Produto Interno Bruto e Assimetrias Regionais: Brasil – 2007.
Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de Estatística, Secretarias estaduais de governo e Superintendência da

Zona Franca de Manaus. Elaboração própria.

4 NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS: impactos
locais

Como se observa, os desafios que se apre-
sentam para a Amazônia, o Brasil e a Comunida-
de Internacional são significativamente gran-
des. Especificamente no caso da Amazônia, tor-
na-se imprescindível associar desenvolvimen-
to econômico, redução da miséria e conserva-
ção do maior banco genético do planeta Terra.
Essa é uma demanda do país e da comunidade
internacional, entretanto, observa-se que a sa-
dia preocupação com os recursos naturais deve
estar acompanhada de políticas capazes de for-
necer uma alternativa de renda para os agen-
tes, caso contrário as demandas econômicas e
sociais, também fundamentais para o desenvol-
vimento sustentável, não serão atendidas.

Destaca-se que até o presente momento
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mos com a nação brasileira e com o mundo
(LULA DA SILVA, 2009).

Tal posicionamento demonstra o nível de
preocupação e de engajamento que o governo
brasileiro vem demonstrando, nos últimos me-
ses, com as questões climáticas, pois conforme
articula o presidente:

A mudança do clima é dos problemas mais
graves que enfrenta a humanidade. Controlar o
aquecimento global é fundamental para prote-
ger o meio ambiente, permitir o crescimento
econômico e superar a inaceitável exclusão so-
cial. O Relatório de Desenvolvimento Humano
do PNUD alertou, em 2007, que a mudança do
clima poderia estar gerando o maior retrocesso
da história. Não podemos permitir que isso ocor-
ra (LULA DA SILVA, 2009).

Isso representa um grande avanço para a
comunidade internacional, mas também sérias

preocupações para os estados Amazônicos já
castigados pelas restrições orçamentárias e dé-
ficits de desenvolvimento. Exemplo disso é a
situação em que se encontra a infraestrutura
regional, saneamento básico, saúde, educação
entre outros. A curto prazo, a redução do des-
matamento deve ser seguida de políticas públi-
cas compensatórias, visto que a matriz produti-
va da economia amazônica está fundamentada
na produção primária que, somada à adminis-
tração pública, representa mais de 40% do valor
adicionado bruto em todos os estados da Ama-
zônia Legal, conforme se demonstra na tabela
2.

Em especial, no estado do Pará, 27,36% das
atividades econômicas estão ligadas diretamen-
te com a agricultura, silvicultura, exploração flo-
restal, pecuária, pesca, indústria extrativa e in-
dústria de transformação.

Tabela 2: Participação de atividades econômicas selecionadas no valor adicionado bruto a preço
básico, segundo unidades da Federação: Pará - 2002-2007.

Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de Estatística, Secretarias estaduais de governo e Superintendência da Zona
Franca de Manaus. Elaboração própria.
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Nessa conjuntura, as atuais políticas públi-
cas não serão capazes de manter o nível médio
de renda na Amazônia Legal, frente a uma
abrupta e necessária redução do desmatamen-
to. Segue-se, pois, a tendência de que as assi-
metrias entre as regiões brasileiras continua-
rão muito salientes.

4.1 COP-15 E REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS
AMBIENTAIS

Uma possibilidade para mitigar os efeitos
socioeconômicos da redução das atividades eco-
nômicas é a remuneração dos serviços ambien-
tais, conforme prevê a economia ambiental
neoclássica. Nesse contexto, caberia aos agen-
tes beneficiados pela conservação da floresta
receber pela conservação e pelos serviços de
aprovisionamento, regulação, culturais e de
suporte, demonstrados no quadro 1.

Contudo, o que se percebe é que tanto a
sociedade brasileira como a comunidade in-
ternacional pressionam pela conservação da
Amazônia, mas não apresentam mecanismos
capazes de garantir a implantação de um mo-
delo de desenvolvimento sustentável, que
garanta, na mesma proporção, as demandas
econômicas, sociais e ambientais.

Recentemente, entre os dias 7 e 18 de de-
zembro de 2009, foi realizada em Copenhague,
na Dinamarca, a Conferência das Partes (COP
15), uma reunião anual de representantes de
países que ratificaram a Convenção das Nações
Unidas Sobre Mudança Climática (UNFCCC). Par-
ticiparam desta conferência mais de uma cen-
tena de chefes de Estados e governos, minis-
tros e diplomatas, entretanto, não se obteve os
resultados esperados pelos cientistas que acom-
panham o aumento gradual da temperatura da
terra. Contudo, em meio a uma grande polêmi-
ca, um pacto mínimo foi aprovado.

Alguns países, obviamente, fizeram oposi-
ção ideológica. Observou-se que Venezuela, Bo-
lívia, Cuba, Nicarágua e Sudão são contrários a
qualquer acordo com a anuência dos norte-ame-
ricanos. Dos 193 países com direito a voto, só os
cinco não concordaram com o acordo fechado por
dezoito chefes de Estados. Em função disso, a
aprovação do acordo ficou pendente.

A Europa, segundo Josef Mattias Leinen,
chefe da delegação do Parlamento Europeu,
confiava em Barack Obama, presidente dos EUA,
e acreditavam que quando este se dirigisse ao
mundo fosse mais ousado. Em conversas infor-
mais entre as partes, os norte-americanos dis-
seram que aceitariam entre 26 e 33% de redu-

Quadro:. Categoria de Serviços dos Ecossistemas
Fonte: FAO, 2007. p. 4.
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ção dos gases do efeito estufa, mas as negocia-
ções com China e o atrelamento de Barack Oba-
ma ao Congresso dos EUA provocaram mudança
conjuntural, o que culminou com uma posição
bastante tímida, restrita. Por outro lado, a Chi-
na, após acordo fechado, nos bastidores, com
os Estados Unidos, não se manifestou no pleno
da reunião, chegando inclusive a bater palmas
para os países que criticaram o texto inicial do
possível acordo de Copenhague.

Os países “bolivarianos7” exigiram metas
de redução das emissões de gases por parte dos
países desenvolvidos e em desenvolvimento.
Não almejaram dinheiro, fizeram uma oposição
pouco pragmática e evidentemente ideológi-
ca. Contudo, acredita-se que esse tipo de argu-
mento não condiz com a realidade dos mesmos,
principalmente porque são países que fazem
parte da Região Amazônica e poderiam ganhar
com a conservação. Alguém tem que produzir e
alguém têm que receber por optar pela preser-
vação. Hoje a luta é pela existência dessa opor-
tunidade, pois o crescimento a qualquer custo
está definitivamente fora de todo caminho para
obter riqueza.

Conjunturalmente, observou-se que Esta-
dos Unidos e China monopolizaram o debate e
o resultado foi praticamente o desejo das duas
potências. O G-2 está decidindo, literalmente,
o destino da humanidade. Como os internacio-
nalistas sempre comentam estes tipos de ne-
gociações e a mesma não foge à regra, no mun-
do ninguém defende ideias, mas interesses.
Entretanto, levando em consideração o macro
ambiente econômico, social e ambiental, está
mais do que na hora de defender, como inte-
resse, uma boa ideia.

Os presidentes Barack Obama (EUA), Wen
Jiabao (China), Lula da Silva (Brasil) e Manmo-
ban Singh (Índia) decidiram o documento final
no primeiro andar do centro de convenções da

Cúpula do Clima em Copenhague. Os Estados
Unidos impuseram a sua lei e conseguiram a
mudança no eixo das relações internacionais na
luta da mudança climática e também no siste-
ma da ONU, incapaz de avançar no tema nos úl-
timos dois anos (MÉNDEZ, 2009).

Entre tantos interesses e posicionamentos
divergentes, observou-se que a temática que
mais avançou refere-se ao compromisso de fi-
nanciamento aos países em desenvolvimento, o
que pode culminar na tão necessária remunera-
ção dos serviços ambientais prestados pela flo-
resta amazônica. Em função da possibilidade de
financiamento e remuneração para países em
desenvolvimento, os africanos passaram a tam-
bém somar no acordo, mas ainda não existe uma
posição clara da operacionalização do mecanis-
mo de compensação pela conservação.

Barack Obama, segundo analistas, deixou
a conferência pela porta dos fundos. Antes de
sair, conforme noticiou a imprensa falada, afir-
mou que o avanço não foi o suficiente e que
fica ainda um caminho longo para percorrer.
Ademais, em suas palavras, o presidente ame-
ricano pediu realismo ao expor suas ideias:
“acredito que falta um tratado – vinculante –
mas, se esperássemos mais por esse tratado,
corríamos o risco de não conseguir nada”. Hou-
ve muita confusão e alguns presidentes e dele-
gações, como os chamados “bolivarianos”, esti-
veram somente para atrapalhar as negociações,
que já eram complicadas.

O Brasil, através da retórica de seu presi-
dente, dominou o ambiente tenso com pro-
postas ambiciosas, como a de doar US$ 10 bi-
lhões para um fundo que estimula a redução
de emissões de gases do efeito estufa. Entre-
tanto, muitas propostas redundam em signifi-
cativos impactos econômicos para a Região
Amazônica, que, conforme demonstrado na
figura 4, proporcionalmente ao seu tamanho
geográfico, possui uma atividade econômica
aquém de seu potencial.

7 Bolívia, Equador, Peru e Venezuela.
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Nesse sentido, acredita-se que o governo
brasileiro deveria demonstrar compromisso
para com os seus cidadãos e doar os 10 bilhões
que ofereceu para reduzir as emissões somen-
te para a Amazônia, pois a preservação ambien-
tal é uma questão simples, é econômica: o dia
em que o caboclo receber o preço da sua sobre-
vivência para não destruir, preservará; o dia em
que a floresta em pé tiver um preço maior que
os produtos madeireiros, o desmatamento será
significativamente reduzido. Todavia, enquan-
to isso não acontecer, podemos esperar maio-
res índices de desmatamento.

Está na hora de o Brasil e o mundo olha-
rem a Amazônia, assim como os americanos
olham seus interesses: com realismo8. O resul-
tado alcançado, em Copenhague, está longe de
ser aquilo que todos esperavam que fosse: a
maior reunião de cúpula da Terra na história. O
acordo não tem caráter vinculante e não fixou
metas para redução de gases. Apenas corrobo-
ra, em essência, que:

a ) A mudança climática é um dos mai-
ores desafios da contemporaneida-
de (CP-15, 2009);

b) Deverão ocorrer cortes profundos
nas emissões globais, de modo a
manter o aquecimento global abai-
xo de dois graus Celsius (CP-15, 2009);

c) Esse desafio deve ser enfrentado por
todos e, especialmente os países
desenvolvidos devem fornecer recur-
sos financeiros, tecnologia e capa-
citação para apoiar a implantação
de medidas de adaptação dos paí-
ses em desenvolvimento (CP-15,
2009);

d) As emissões do desmatamento e
forest degradation and the need to
enhance removals of greenhouse
gas emission by forests degradação

da floresta devem ser reduzidas,
bem como deve ser incentivado tais
ações através do imediatoestablish-
ment of a mechanism including
REDD-plus, to enable the mobiliza-
tion of financial estabelecimento de
um mecanismo de Redução das
Emissões por Desmatamento e De-
gradação Florestal (REDD), para per-
mitir a mobilização de recursos fi-
nanceiros dos países desenvolvidos
para os países em desenvolvimento
(CP-15, 2009);

e ) O compromisso coletivo dos países
desenvolvidos é fornecer recursos
novos e adicionais, através de insti-
tuições internacionais, aproximan-
do-se de US$ 30 bilhões para o perí-
odo 2010 e 2012, com repartição equi-
librada entre adaptação e mitigação
(CP-15, 2009);

f) O financiamento para a adaptação
vai ser prioridade para os países em
desenvolvimento mais vulneráveis,
como os países menos desenvolvi-
dos, Estados insulares em desenvol-
vimento e África (CP-15, 2009);

g) No contexto da redução significati-
va e transparência na aplicação, os
países desenvolvidos comprome-
tem-se a uma meta de mobilização
conjunta de US$ 100 bilhões de dó-
lares por ano até 2020 para atender
as necessidades de desenvolvimen-
to dos países.  Este financiamento
virá de uma ampla variedade de fon-
tes, públicas e privadas, bilateral e
multilaterais, incluindo as fontes al-
ternativas de financiamento (CP-15,
2009);

h) Novo financiamento multilateral
para adaptation will be delivered
through effective and efficient fund
arrangements, with aadaptação
será entregue por meio de eficazes
e eficientes modalidades de fundos,
com uma governance structure pro-
viding for equal representation of
developed and developingestrutura
de governo que prevê a igualdade

8 O realismo ou realismo político, na teoria das relações in-
ternacionais, agrega diversos pensadores que defendem a
ideia de que os Estados buscam o poder e a segurança, dei-
xando em segundo plano os ideais e a ética.
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de representação dos países desen-
volvidos e em desenvolvimento. Uma
parcela significativa desse financi-
amento deve fluir através do Co-
penhagen Green Climate Fund (CP-
15, 2009);

i ) Será estabelecido o Copenhagen
Green Climate Fund como mecanis-
mo financeiro da Convenção para
apoiar projetos,  programas, políti-
cas e outras atividades nos países
em desenvolvimento relacionados
com a mitigação REDD (CP-15, 2009).

Do mesmo modo, ficou estabelecido que
antes de fevereiro de 2010, voluntariamente,
os países apresentarão seus planos de redução.
O Painel Intergovernamental de Mudança Cli-
mática pediu entre 25 e 40% por parte dos paí-
ses desenvolvidos, mas, como se observou, os
mesmos se comprometeram com 18%. Entre-
tanto, o consenso não foi alcançado e, confor-
me estabelecido pela ONU, uma convenção
aprovada apenas pela maioria não satisfaz os
requisitos para se tornar compulsória.

Diante desse cenário, de um acordo que
não foi aprovado por unanimidade, conforme
exigem os regulamentos da ONU, que não é vin-
culante, não fixa metas, apenas objetivos que
poderão ou não ser cumpridos, é difícil acredi-
tar que, a curto e médio prazos, os serviços am-
bientais amazônicos estejam realmente sendo
uma alternativa consistente para suprir as per-
das econômicas provocadas pela conservação.
Neste contexto os princípios da economia am-
biental neoclássica que sugerem a internaliza-
ção das externalidades, ou seja, a remuneração
dos serviços ambientais, não são verdadeira-
mente premissas para as políticas de desenvol-

vimento para a Amazônia. Vislumbra-se a pos-
sibilidade vaga de a Região Amazônica contar,
no médio e longo prazos, com recursos para a
preservação, mas essa possibilidade ainda es-
barra na vontade política e na falta de mecanis-
mos e regulamentações para tal fim.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao finalizar o presente artigo, é possível afir-
mar que as negociações internacionais sobre al-
terações climáticas poderão trazer uma alterna-
tiva para a remuneração dos serviços ambientais
amazônicos, mas a médio e longo prazos. Do
mesmo modo, considerando as expectativas de
demanda, vislumbra-se uma possibilidade para
aumentar a renda a partir do aumento da produ-
ção de commodities, no curto prazo. Neste con-
texto, é imperial decidir e informar ao setor pro-
dutivo, através de Zoneamento Ecológico-Eco-
nômico, o que pode ser feito, como pode ser fei-
to e onde pode ser feito.

Igualmente importante, é destacar que a
meta de redução de desmatamento para a Ama-
zônia, fixada exogenamente em 80%, deve ser
acompanhada de políticas capazes de mitigar os
impactos socioeconômicos da redução do mes-
mo. Assim, o Projeto do Macrozoneamento Eco-
lógico-Econômico da Amazônia Legal, os esfor-
ços para regularização fundiária e implantação
de Agenda 21 local são importantes, mas não su-
ficientes. Portanto, faz-se necessário que o go-
verno aumente os investimentos em Ciência e
Tecnologia e a comunidade internacional come-
ce a pagar pela conservação, pois o preço de um
meio ambiente equilibrado não pode ser o eter-
no subdesenvolvimento da Região Amazônica.
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ESTRATÉGIAS CONTÁBEIS:
um modelo de gestão aplicável à empresa

madeireira ambientalmente correta

Edgar de Lima Silva*

RESUMO

Este estudo mostra um panorama da indústria
madeireira da Amazônia paraense, tendo em
vista a relação de suas atividades com o desen-
volvimento sustentável, considerando a comer-
cialização de produtos sem origem definida.
Essa situação se agrava quando envolve algu-
mas espécies em fase de extinção e, por essa
condição, mais valorizadas. A clandestinidade
de madeireiras é intensa. Diante desse quadro,
a Contabilidade representa uma condição es-
tratégica para adotar sistemas que permitam
melhor gerenciamento das atividades. Nesse
sentido, o trabalho fundamenta-se na proposta
do modelo de gestão para empresas do setor
composto por quatro ciclos: florestal, logística,
industrialização e comércio. O modelo analisa
cada fase em detalhes, possibilitando o levan-
tamento dos custos e os danos que poderão ser
causados ao meio ambiente, possibilitando à
empresa uma condição competitiva, com me-
lhoria de sua imagem perante a sociedade em
relação às questões ambientais e operacionais.
Palavras-chave: Modelo de Gestão. Indústria
Madeireira. Desenvolvimento Sustentável.
Contabilidade Ambiental. Processo Produtivo.

1  APRESENTAÇÃO

Este estudo apresenta uma proposta so-
bre as questões relacionadas à gestão estraté-
gica e o meio ambiente. Nesse sentido, o estu-
do inseriu as organizações que atuam com ati-
vidades relacionadas à utilização de recursos
originados de florestas.

Para as decisões que necessariamente
devem ser tomadas no âmbito da gestão da
empresa existem fatores que devem ser con-
siderados, entre os quais se destaca o cená-
rio do momento.

Atingir objetivos nem sempre é uma con-
dição fácil para a empresa, pois essas decisões
devem acompanhar as condições impostas,
principalmente pelo governo, visto que este
detém o poder de ditar as regras para as quais
as empresas devem ter cuidados considerando
sua realidade operacional e, consequentemen-
te, a continuidade do empreendimento. Entre-
tanto, permanecer flexível representa uma es-
tratégia para que lhe seja possibilitado o acom-
panhamento para as mudanças.

* Mestre em Controladoria e Contabilidade pela FEA/USP;
doutorando em Gestão de Empresas – UAA; professor da
UFPA e UNAMA; diretor da Faculdade de Ciências Contábeis
da UFPA; pesquisador em Contabilidade Ambiental.
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Desse modo, o tema sugere uma reflexão
consensual de maneira a entender o papel das
organizações que desenvolvem suas atividades
voltadas para os recursos florestais, frente às
realidades ambientais a que o planeta vem pas-
sando, orientando para que as empresas se ajus-
tem e, estejam preparadas para as cobranças,
visto que este tipo atividade é bastante nocivo
ao meio ambiente.

2  MARCO TEÓRICO: estratégia de gestão em-
presarial e ambiental

Para o entendimento acerca do que suge-
re o tema, buscou-se alguns conceitos de estra-
tégia, ou seja, a arte de coordenar a ação das
diferentes forças implicadas na condução de um
conflito. Ou ainda, aplicação com eficácia dos
recursos disponíveis ou de explorar as condi-
ções favoráveis de que porventura se desfrute,
visando ao alcance de determinados objetivos.

A gestão estratégica da empresa, concen-
trada nas diferentes teorias

Ao analisar esse aspecto – centrando na
questão da escolha vê-se que a decisão deve
criar um contexto no qual possa examinar as
hipóteses subjacentes (HENDRIKSEN, & BREDA,
1999), acerca de um determinado negócio.

Sob esse aspecto, a busca de uma certifi-
cação, como opção à International Standardiza-
tion for Organization – ISSO, que é uma Organi-
zação Não Governamental – ONG sediada em
Genebra, na Suíça, fundada em 23 de fevereiro
de 1947, pode vir a ser uma estratégia empresa-
rial para obtenção do selo necessário, que lhe
dará possibilidades para a melhoria do empre-
endimento e, consequentemente, de sua ima-
gem perante seus stakeholders e fortalecimen-
to do seu patrimônio líquido.

 A ISO 14.000 deve fornecer assistência para
as organizações na implantação ou no aprimora-
mento de um Sistema de Gestão Ambiental –

SGA. Ela é consistente com a meta de desenvol-
vimento sustentável e compatível com as dife-
rentes estruturas culturais, sociais e organizacio-
nais, oferecendo, ainda, os elementos de um SGA
e ajuda prática para a sua implementação ou apri-
moramento, bem como auxiliar as organizações
no processo de iniciar, aprimorar e sustentar o
SGA, visto que este é essencial para antever e
atender às crescentes expectativas de desem-
penho ambiental e para assegurar, de forma cor-
rente, a conformidade com os requerimentos
nacionais e/ou internacionais (ABNT, 2002).

A certificação não representa uma ação
isolada e pontual, e sim, um processo estraté-
gico empresarial que tem início com a consci-
entização da qualidade para manter a competi-
tividade e, por consequência, a permanência no
mercado, ao mesmo tempo em que possibilita
a satisfação do cliente, em relação aos produ-
tos comercializados.

Finalmente, a certificação evita, também,
o estabelecimento de controles obrigatórios
desnecessários e, por outro lado, pode auxiliar
o desenvolvimento de políticas de proteção ao
consumidor.

3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a definição dos procedimentos me-
todológicos partiu-se da premissa de que não
há um consenso sobre o conceito da empresa
socialmente responsável. Nesse sentido, ao
analisar as situações de algumas empresas ma-
deireiras que operam na Amazônia paraense
pode-se observar que não existe uma linha de
gestão bem aparelhada para o desenvolvimen-
to das atividades operacionais que estejam es-
trategicamente e ambientalmente conscientes
(SILVA, 2003) de sua função.

A invocação de processos aderidos por
empresas pode lhes permitir atuar num cená-
rio competitivo em que serão destacadas aque-
las que venham de encontro aos anseios soci-
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ais. Diante dessa ponderação, o estabelecimen-
to de um modelo de gestão ambiental para a
indústria madeireira pode permitir que as ações
empresariais tornem as empresas mais compe-
titivas e socialmente corretas para que a orga-
nização venha assumir suas obrigações de cará-
ter moral, além das estabelecidas em lei, mes-
mo que não diretamente vinculadas às suas ati-
vidades, mas que possam contribuir para o de-
senvolvimento sustentável dos povos.

Ao levantar as condições operacionais de
algumas madeireiras da Amazônia paraense faz-
se uma indagação: como as madeireiras podem
desenvolver suas atividades operacionais as-
sentadas em um sistema de gestão corretamen-
te estabelecido? A questão se agrava com a ins-
talação de uma empresa que gera comprometi-
mento para o seu entorno. Entretanto, vale des-
tacar que ocorre a geração de emprego e renda,
mas que não justificam os danos causados ao
meio ambiente. Nesse sentido, o presente es-
tudo vem com a proposta de apresentar um
modelo estabelecido por quatro ciclos, a saber:

Primeiro Ciclo – Floresta: nesse particu-
lar, o modelo propõe uma maneira harmoni-
osa como a empresa irá relacionar-se com o
meio ambiente a ser explorado, possibilitan-
do dar em detalhes os procedimentos que
deverão ser adotados no interior da floresta,
com a mensuração dos custos e impactos am-
bientais das operações.

Segundo Ciclo – Logística: faz um apanha-
do das necessidades operacionais para as ativi-
dades, dentro de uma logística necessária sob o
aspecto da infraestrutura;

Terceiro Ciclo – Industrialização: concen-
tra basicamente o processo produtivo, no qual
a empresa necessita saber sobre os seus custos
de produção e os produtos, além de permitir
conhecer sobre as formas de reaproveitamen-
to de resíduos para a transformação em subpro-
dutos visando à obtenção de receita ambiental.

Quarto Ciclo – Comércio: representa as

possibilidades que a empresa tem para colocar
o seu produto à venda, numa condição compe-
titiva que lhe dê vantagens e retorno garantido
nos investimentos realizados.

Portanto, numa realidade onde a respon-
sabilidade social representa muito para as em-
presas, o presente modelo propõe uma discus-
são para solucionar algumas dificuldades que
as empresas têm nas suas atividades operacio-
nais e, ainda, possibilitando-lhe a melhoria de
sua imagem.

4  MODELO: empresa ambientalmente correta

Atualmente, segundo destaca Silva (2003),
não existe mais uma linha divisória entre as ques-
tões de fora e as de dentro das empresas. As ques-
tões devem ser estrategicamente compartilha-
das com a sociedade de forma geral e as organi-
zações devem contribuir ativamente com as so-
luções sob o risco de serem questionadas, pro-
cessadas e cobradas pelos seus atos, ou seja, as
empresas devem seguir linhas de atuação que
sejam desejáveis no que se refere aos objetivos
e valores da sociedade na qual estão inseridas.

Entretanto, na visão da empresa como ins-
tituição apenas econômica, sua responsabilida-
de consubstancia-se na busca da maximização
de lucros e na minimização de custos e pouco,
além disso. Os aspectos sociais e políticos que
influenciam o ambiente dos negócios não são
considerados variáveis significativas e relevan-
tes na tomada de decisões dos administrado-
res, e as repercussões que as decisões internas
possam acarretar no contexto sociopolítico têm
pouco significado para a cúpula da empresa.

4.1 PROCESSO OPERACIONAL NUMA INDÚS-
TRIA MADEIREIRA

Há falta de dados que reflitam a realidade
do setor madeireiro. Um dos fatores que tem
contribuído é o alto índice de ilegalidade na
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extração do produto, além de desviar a atenção
dos responsáveis pela elaboração de políticas,
deixando a sociedade alheia à informação des-
sa realidade, em que se levantam discussões
sobre quais os aspectos prioritários para a me-
lhoria do setor, entre outros, acredita-se que o
certificado, obtido junto ao Forest Stewardship
Council – FSC possa influenciar na realidade para
a exploração do produto.

Uma realidade crítica é que a maioria dos
consumidores finais e intermediários, com ra-
ras exceções, mostra desconhecimento e ceti-
cismo em relação à possibilidade de distinguir
entre madeira produzida de forma ilegal e aque-
la oriunda de manejo sustentável, destacam
Smeraldi & Veríssimo (1999 apud SILVA, 2003).

A extração originada da Amazônia paraen-
se, por meio dos polos madeireiros, definidos
como cidades, tem uma produção anual de ma-
deira em tora igual ou superior a 100.000m3. As
empresas tendem a se concentrar em polos, de-
vido aos serviços e infraestrutura que lá encon-
tram (SILVA, 2003), normalmente incorporados
aos sistemas gerenciais estabelecidos por elas,
facilitando para que sua base operacional seja
dimensionada nas condições locais.

Em vista dessa realidade que as madeirei-
ras vivenciam, acredita-se na necessidade de
segregar as atividades operacionais em quatro
ciclos estruturados para dar ao empreendimen-
to florestal o suporte gerencial para operar em
ambiente, onde o controle seja o fator funda-
mental em todas as atividades dos processos.

4.1.1  Primeiro ciclo operacional: estratégia
de uso da floresta

O planejamento para implantação do ma-
nejo florestal sustentado deve se basear na
metodologia de exploração de impacto reduzi-
do, precedido de um mapeamento detalhado e
minucioso da área manejada. O espaço selecio-
nado para a exploração florestal, de acordo com

Almeida (2002), deve ser submetido a um in-
ventário 100%, em que todas as árvores, acima
de 45cm de diâmetro, serão catalogadas, mes-
mo que não estejam listadas para o abate.

Como forma de gerenciar as informações ob-
tidas em campo, a empresa pode optar pela criação
de um software específico, delimitando as árvores
naquele talhão. Posteriormente, será realizada
análise detalhada, em mapa digitalizado, com as
características topográficas da área e informações
sobre a ocorrência de animais e de plantas raras
encontradas, durante o inventário florestal.

Nessa análise, inicia-se a especificação de
quais as árvores potenciais a serem exploradas.
Aquelas consideradas matrizes bem como as que
estão em Área de Preservação Permanente –
APP; as que possuem alguma função ecológica,
além da distribuição homogênea da exploração
e da quantidade suficiente de indivíduos por es-
pécie que devem permanecer na área como re-
manescente, em detrimento do seu valor eco-
nômico. Somente após todo este planejamento
deve ser realizada a atividade de derrubada das
árvores selecionadas (ALMEIDA, 2002).

Em seguida, cabe a estratégia para que seja
realizado um planejamento da abertura de tri-
lhas a serem utilizadas pelas máquinas, visan-
do  obter o melhor caminho, para diminuir os
impactos da intervenção na floresta.

O resultado de todo esse planejamento leva
em consideração que apenas um número redu-
zido de árvores, comparado ao já existente na
floresta, deverá ser abatido. Com esse procedi-
mento, as árvores de menor diâmetro, no mo-
mento da operação, serão preservadas, manten-
do, dessa forma, a sustentabilidade contida no
plano de manejo, possibilitando que, estrategi-
camente, a empresa esteja empregando uma
técnica que será bem receptiva aos olhos do jul-
gamento social, inclusive fazendo uma nova in-
vestida somente após 30 anos (ALMEIDA, 2002).

Outro aspecto importante no plano de
manejo é que, durante a atividade operacional
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na mata, todas as árvores que se encontram em
APP e outras espécies raras serão mantidas, ten-
do em vista a sustentabilidade da floresta.

A colheita deve ser estrategicamente pla-
nejada, de forma a não deixar clareiras na flo-
resta, escolhendo-se o local de queda da árvo-
re para não oferecer risco àquelas remanescen-
tes e os tratores florestais, do tipo skidder, de-
vem se deslocar dentro da mata, obedecendo a
caminhos estreitos (trilhas de arraste), catalo-
gados previamente pela equipe técnica. Desde
o inventário, cada árvore é identificada, nume-
rada e cadastrada, possibilitando seu monito-
ramento até alcançar o processo industrial, for-
necendo um diagnóstico fiel e passível de ras-
treamento até o local de onde foi retirada.

Uma situação que não cabe no ciclo é quan-
to à entrada de mateiro na floresta, com o obje-
tivo de retirar árvores para venda clandestina.
Os danos causados por essa atividade são mui-
tos, pois não há qualquer comprometimento
deste com o meio ambiente. Nesse tipo de ope-
ração, quando a árvore é tombada prejudica
outras espécies remanescentes, uma vez que a
pessoa não direciona a queda. Entretanto, essa

prática é comum pelo fato de as madeireiras
comprarem esses produtos, pagando pelos
mesmos preços menores, mesmo correndo ris-
cos com as fiscalizações dos órgãos competen-
tes (SECTAM, 2001).

A adoção das etapas de manejo reduz o
ciclo de corte de 70 a 100 anos (sem manejo)
para 30 a 40 anos (SILVA, 2003). Isso significa que
o manejo florestal poderá resultar no dobro da
produção por unidade de área de floresta. Por-
tanto, cada serraria necessitaria apenas da me-
tade da área de floresta que utiliza hoje para
suprir a mesma demanda de madeira. Além dis-
so, um aumento na eficiência das serrarias po-
deria diminuir, significativamente, a quantida-
de de floresta requerida para manter a produ-
ção atual.

Um sistema de gestão contábil promoverá
o acompanhamento sistemático das atividades,
controlando os custos das etapas com a segre-
gação de todos os gastos ambientais incorridos,
bem como os desgastes de equipamentos e
exaustão da floresta, numa condição estratégi-
ca acerca do empreendimento florestal, confor-
me detalhes da figura 1.
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4.1.2  Segundo ciclo operacional: estratégia
da logística

A empresa, durante suas atividades ope-
racionais na floresta, pode adotar dois procedi-
mentos estratégicos: o primeiro utilizando sua
própria força de trabalho dentro das condições
estruturais de que dispõe; no segundo, tercei-
rizando a atividade por meio da contratação
desses serviços para realizar toda a força tarefa
da fase operacional do segundo ciclo, confor-
me figura 2.

A contabilidade receberá todas as infor-
mações que permitam o acompanhamento dos
gastos desse ciclo, de maneira que os registros
sejam mantidos em dia para o atendimento de
informações pelos usuários, especialmente para
a direção da empresa que tenha necessidade
de realizar algum tipo de tomada de decisão.

laminação, fabricação de compensados e como
lenha. Já as florestas plantadas são mais utiliza-
das na produção de celulose, madeira serrada,
lâminas, compensados, painéis reconstituídos,
carvão vegetal, lenha e na construção civil, con-
forme ilustrado na figura 3.

A origem da madeira consumida no pro-
cesso distribui-se entre florestas nativas e
plantadas, de acordo com o segmento da in-
dústria florestal.

Em termos de produção, 6,3 milhões de
toneladas, em 2002, foram de carvão vegetal,
consumindo cerca de 45,2 milhões de m3 de
madeira, dos quais 74% tiveram origem em flo-
restas plantadas. O segmento de lenha indus-
trial apresenta um expressivo consumo de
madeira, que tem origem entre florestas nati-
vas e plantadas (JUVENAL; MATTOS, 2002).

Dados do ano de 2000, segundo os auto-

Figura 2: Segundo ciclo operacional

4.1.3 Terceiro ciclo operacional: estratégia
da industrialização

O consumo de madeira no Brasil foi esti-
mado em 400 milhões de m3/ano, dados de 2001
(JUVENAL & MATTOS, 2002). Desse total, 300
milhões de m3/ano referem-se ao consumo de
florestas nativas e plantadas para todos os fins;
e 100 milhões m3/ano a florestas plantadas para
industrialização. As florestas nativas são utili-
zadas, predominantemente, nas serrarias, para

res, apontam o segmento de serrados como o
maior consumidor anual de madeira industrial
em toras, cerca de 49 milhões de m3, evidenci-
ando elevado coeficiente de perdas; no proces-
so produtivo. A madeira serrada produzida no
Brasil é absorvida quase que integralmente pelo
mercado interno, tendo sido exportados ape-
nas 1,8 milhão de m3.

Já a indústria de celulose e papel, no ano
de 2000, consumiu 32 milhões de m3 de toras
industriais, exclusivamente de florestas plan-
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tadas, para a produção de 7,5 milhões de tone-
ladas de celulose e pastas e 7 milhões de to-
neladas de papel. No mesmo ano, a exporta-
ção de celulose foi de 2,9 milhões de tonela-
das e o consumo aparente foi de 4,9 milhões
de toneladas. As exportações de papel totali-
zaram 1,2 milhão de toneladas e o consumo
aparente foi de 6,8 milhões de toneladas. Em
valor, o segmento de celulose e papel expor-
tou US$ 2,5 bilhões em valores absolutos e US$
1,3 bilhão se descontadas as importações (JU-
VENAL; MATTOS, 2002).

Com relação à produção de lâminas e pai-
néis, foram consumidos 11 milhões de m3 de
toras industriais no ano 2000, dos quais 5 mi-
lhões correspondem aos painéis reconstituídos,
que utilizam exclusivamente matéria prima ori-
ginária de reflorestamento.

Quanto aos objetivos operacionais, a par-
tir da Revolução Industrial, as empresas passa-
ram a adotar estratégias diferentes em relação
a seus objetivos operacionais, haja vista que o
surgimento de oportunidades competitivas fez
com que cada segmento procurasse se organi-
zar para melhor evidenciar sua referência orga-
nizacional, dando abertura para que os custos
fossem tratados de maneira mais estratégica.

Por força dessa realidade, considerando
que era um cenário em que as empresas neces-
sitavam melhorar seus controles, principalmen-
te nos estoques, então, surge a Contabilidade
de Custos que, a partir de um sistema de con-
trole, possibilitou que as empresas tivessem
seu crescimento dinamizado para resultar em
reais condições de competitividade.

Na realidade, os mercados dos produtos
do setor fazem com que a contabilidade convi-
va com uma diversidade que necessita de ações
bem definidas, principalmente em relação aos
custos, visto que a empresa deve procurar mei-
os que lhe deem oportunidades competitivas,
que acabam convergindo para dois pontos ne-
cessários, ou seja: 1) a manutenção das ativida-

des com um plano de manejo; e 2) a certificação
dos produtos que são colocados no mercado.

Diante desses importantes aspectos e con-
siderando os objetivos operacionais da empre-
sa, Brant (1992 apud Almeida, 1996) destaca que
à medida que o tempo passa, surgem rotinas
empresariais que disciplinam a necessidade em
promover a redução de custo, onde cabe a aná-
lise criteriosa de cada procedimento e, depen-
dendo do caso, introduzir novas formas que le-
vem a essa possibilidade.

Com esse conceito, algumas empresas res-
pondem com uma diversidade de medidas, va-
riando desde o simples corte no orçamento até
importantes programas de racionalização que,
invariavelmente, acarretam em suspensões ar-
bitrárias e danosas que, do ponto de vista soci-
al, chegam a comprometer o estado de espírito
e a motivação dos empregados.

Especificamente, no setor florestal, a sil-
vicultura é considerada uma atividade de tra-
balho e capital intensivo que, caso haja uma
manutenção elevada do custo e mão de obra na
estrutura de custos totais, será ocasionado um
decréscimo da capacidade de comprometimen-
to do empreendimento florestal em relação a
outras atividades industriais.

Nesse caso, considerando as etapas apon-
tadas no primeiro e segundo ciclos, estrategi-
camente, deve ser priorizada a mecanização das
atividades silviculturais, minimizando a inten-
sidade de mão de obra para que as empresas se
mantenham economicamente viáveis, perante
o mercado, não só pela diferenciação, mas, so-
bretudo, pela vantagem de custos entre indús-
trias do mesmo segmento ou se precavendo de
substitutos, caso apareçam (ALMEIDA, 1996).

O custo de mão de obra florestal tem uma
participação no custo total da produção bastan-
te variável, dependendo do tipo de atividade
desenvolvida e da capacidade operacional da
organização na produção (ALMEIDA, 1996).
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4.1.4 Quarto ciclo operacional: estratégia do
comércio

A partir do abate das árvores, a empresa
deverá segregar essa produção de matéria pri-
ma para industrialização e àquelas que serão
vendidas de maneira bruta.

Na fabricação dos produtos pela empresa,
questões como manejos florestais, padrão de
qualidade e autenticidade da origem dos pro-
dutos, servem de parâmetro para que os clien-
tes entendam que a empresa é comprometida
com a sustentabilidade.

Dadas às peculiaridades de cada empresa,
os mercados criam expectativas em relação às
suas atividades operacionais, tendo em vista
que a preservação ambiental representa um di-
ferencial importante nesse julgamento, pres-
supondo-se que uma variável que irá criar esse
diferencial é quanto à origem dos produtos,
conforme mostrado na figura 4.

Em vista dessa realidade, a gerência para
os planejamentos organizacionais e estratégi-
cos, acompanhados de uma política forte de
marketing sobre os locais onde estão instala-
dos seus projetos, condiciona o imperativo de

destaque da entidade em relação ao ambiente
comercial e competitivo em que atua.

Na região Norte, onde ainda há uma grande
extensão de florestas nativas, o problema é quan-
to às explorações sustentáveis dessas florestas, en-
volvendo proteção às espécies ameaçadas, méto-
do de exploração, menos evasivos e aumento de
produtividade no processamento industrial.

A formulação de estratégias e instrumen-
tos que deem apoio à atividade florestal, en-
frentando as questões relativas ao uso das flo-
restas tropicais e do reflorestamento, torna-se
crucial para a manutenção de estratégias para
as vantagens competitivas do Brasil na cadeia
produtiva da madeira.

Logo, a contabilidade processará o acom-
panhamento das operações, dentro de um pla-
nejamento, visando o equilíbrio de resultados
que garanta ao empreendimento condições de
continuidade.

Nas discussões gerenciais acerca das pers-
pectivas futuras de mercado devem ser traça-
dos panoramas que alcancem novos clientes,
de forma bem planejada, de acordo com os pla-
nos de metas e tático operacional, definidos
previamente pela empresa.
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5  CONCLUSÃO

As estratégias empresariais devem ali-
nhar-se às realidades ambientais. O meio am-
biente representa a fonte de exploração de al-
gumas atividades. Desse modo, o presente es-
tudo trata da realidade empresarial com base
nos recursos florestais,  visto que descontrole
operacional desse tipo de atividade pode tra-
zer consequências danosas ao meio ambiente.

A sociedade e os mercados competitivos
cobram ações de parte das empresas para que
se estruturem dentro de um planejamento ope-
racional que atendam às expectativas de de-
manda.

Assim, analisando os mercados de produ-
tos com base florestal pode-se constatar que
existe uma preocupação muito presente sobre
as origens dos produtos, baseada, principalmen-
te, na certificação. Entretanto, não basta ape-
nas que o produto seja aceito no mercado con-

sumidor, identificar sua origem representa uma
posição estrategicamente da empresa.

As opções de negócios deixam claro de-
terminadas condições, tais como: se os produ-
tos têm base em plano de manejos; se a empre-
sa realiza algum tipo de ação social; enfim, se a
empresa é considerada “limpa”, significando
que a empresa deve ir a buscar a melhor visua-
lização de sua imagem, para favorecer a realiza-
ção de bons negócios.

Finalmente, diante das considerações es-
tratégicas apontadas, pode-se prever um de-
sempenho razoavelmente satisfatório que, do
ponto de vista patrimonial, representará a pos-
sibilidade da continuidade do empreendimen-
to. Nesse sentido, a contabilidade representa
um instrumento de informação estratégica para
garantir ao gestor a melhor informação visando
uma tomada de decisão coerente e com olhos
no futuro do empreendimento.
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A CONTABILIDADE COMO UMA FERRAMENTA
DE MENSURAÇÃO DE PROJETOS

DE CRÉDITOS DE CARBONO1

Marisa Luchtenberg Pagunsat*

RESUMO

Ao longo dos últimos anos, as atividades de
pesquisa acerca dos impactos ambientais glo-
bais causados pelas emissões de dióxido de car-
bono (CO2) têm sido intensificadas. O mercado
de créditos de carbono é um grande esforço na
busca pela minimização desse gás, haja vista que
possibilita incentivos para que os países desen-
volvidos e em desenvolvimento tenham estí-
mulo a não incorporarem em suas matrizes ener-
géticas, fontes de energia mais propícias à emis-
são de CO2. Diante desta temática a presente
pesquisa vem mensurar a atuação da contabili-
dade em relação aos projetos de Mecanismos
de Desenvolvimento Limpo, propostos pelo
Protocolo de Kyoto, este mecanismo permitiu a
formação do Mercado de Crédito de Carbono,
fator de motivação econômica, que possibilita
um desenvolvimento sustentável nos países em
desenvolvimento. Os investimentos em tecno-
logias para a produção mais limpa devem ser
controlados, analisados e divulgados, devido ao
grande interesse de várias partes, como inves-
tidores, governo e sociedade, a demanda por
tecnologias sustentáveis está em crescimento
exponencial, mobilizando todas as áreas pro-
fissionais. A contabilidade, na sua capacidade

de oferecer informações confiáveis, relevantes,
comparáveis e imprescindíveis à tomada de
decisão, tem por necessidade se preparar e
adaptar-se para incorporar as informações rela-
tivas à negociação de créditos de carbono. Isto
porque o mercado demonstra-se promissor,
crescente e envolve grandes volumes de nego-
ciações.
Palavras-chave: Contabilidade. Protocolo de
Kyoto. Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL). Crédito de Carbono.

1 INTRODUÇÃO

De cunho bibliográfico, a presente pesqui-
sa procurará definir os conceitos ambientais e
contábeis pertinentes à questão dos projetos de
créditos de carbono e apresentar o resultado ao
problema apresentado: a contabilidade pode ser
utilizada como uma ferramenta de mensuração
de projetos de créditos de carbono?

Com caráter exploratório, o estudo objeti-
va mensurar a atuação da contabilidade, como

1 Artigo desenvolvido e apresentado ao IX Fórum dos Estu-
dantes de Ciências Contábeis de Rondônia, sob a orienta-
ção do professor especialista Emerson Boritza.

* Acadêmica do VII período de Ciências Contábeis da Facul-
dade de Rolim de Moura – FAROL.
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fonte de informações, no que tange aos projetos
de créditos de carbono evidenciados no Proto-
colo de Kyoto. E tem como objetivos específicos
mensurar o mercado de créditos de carbono e
verificar o tratamento contábil desses projetos.

Neste contexto o cenário “aquecimento
global” ou “mudanças climáticas” tem sido um
tema bastante discutido no Brasil nos últimos
anos, não somente por acadêmicos e pesquisa-
dores, mas também pelos empresários interes-
sados em compreender de que maneira esta
questão causa impactos em seu negócio.

De acordo com a definição do Protocolo
de Kyoto, “mudança do clima” significa uma
mudança que possa ser direta ou indiretamen-
te atribuída à atividade humana que altere a
composição da atmosfera mundial e que se
some àquela provocada pela variabilidade cli-
mática natural observada ao longo de períodos
comparáveis.

Diante deste perigo, autoridades mundi-
ais começaram a tomar atitudes para reverter
essa situação. O objetivo é fazer com que os
países reduzam a concentração dos gases cau-
sadores do efeito estufa (GEE) diminuindo os
níveis de emissões de dióxido de carbono (CO2
– principal gás do efeito estufa). Para isso, au-
toridades assinaram o Protocolo de Kyoto, um
tratado internacional que determina metas de
redução de emissões de gases e estimula o de-
senvolvimento de tecnologias sustentáveis.

 O objetivo do Protocolo é reduzir a con-
centração dos gases causadores do efeito estu-
fa (GEE) na atmosfera. Para isso, os países in-
dustrializados se comprometeram a reduzir as
emissões de GEE em 5,2% em relação aos níveis
de 1990, durante o período de 2008 a 2012.

Para os países em desenvolvimento, como
o Brasil, o protocolo não prevê compromissos de
reduções de GEE. O principal papel dos países
em desenvolvimento é diminuir as emissões a
partir de fontes limpas de energia e atuar como
sumidouro de dióxido de carbono (CO2) através

das florestas. No Brasil o Protocolo de Kyoto foi
ratificado em 19 de junho de 2002 e foi sanciona-
do pelo presidente Fernando Henrique Cardoso
em 23 de julho do mesmo ano, ficando assim o
país não obrigado a reduzir as emissões de GEE.

A participação brasileira na contribuição
para a redução de GEE ocorre pelo desenvolvi-
mento de projetos de mecanismo de desenvol-
vimento limpo (MDL), para a redução e posteri-
or venda de créditos, para que os países desen-
volvidos possam cumprir suas metas.

MDL consta no artigo 12 do Protocolo de
Kyoto, e permite que os países listados no Ane-
xo I cumpram suas metas, pela aquisição de cré-
ditos de carbono (C.C).

Para que um projeto se encaixe dentro das
regras do Mecanismo de Desenvolvimento Lim-
po (MDL), ele precisa ou absorver dióxido de
carbono da atmosfera (no caso de refloresta-
mentos) ou evitar o lançamento de gases do
efeito estufa (no caso de eficiência energéti-
ca), no entanto, devem receber a aprovação das
Nações Unidas.

A relevância do assunto ocorre em função
do mercado mundial de créditos de carbono,
vir apresentando crescimento exponencial em
seu volume. O momento é promissor: o comér-
cio de transações deve movimentar bilhões de
dólares nos próximos anos. E saber aproveitar
as oportunidades geradas e lucrar com elas re-
quer profissionais experimentados nas mais
diversas áreas (econômica, ambiental, jurídica,
contábil, relações exteriores, entre outras).

A contabilidade apresenta-se como o siste-
ma de informações que tem como finalidade prin-
cipal coletar, mensurar e evidenciar as transações,
visando exercer o importante papel de veículo de
comunicação entre a empresa e a sociedade. Sen-
do assim o objetivo deste artigo é apresentar a
contabilidade como uma ferramenta de mensu-
ração de projetos de créditos de carbono.

Este estudo será de natureza qualitati-
va, tendo como base essencial a revisão bi-
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bliográfica em livros, teses, artigos, normas
e sites especializados. Pretende-se discutir
os procedimentos mais adequados para o
tratamento contábil, de forma a promover a
harmonização ou convergência das informa-
ções das operações de créditos de carbono
já iniciadas.

2 TEORIA DE BASE

2.1 PROTOCOLO DE KYOTO

O Protocolo de Kyoto foi criado em 1997
durante a Terceira Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas (COP3), realiza-
da na cidade de Kyoto, Japão. O acordo interna-
cional foi assinado por representantes de mais
de 160 países como complemento à Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento – ECO-92, realizada em 1992,
na cidade do Rio de Janeiro.

O protocolo tem como missão alcançar a
estabilização da concentração de gases na at-
mosfera, reduzindo sua interferência no clima
e, portanto, contribuindo para a sustentabili-
dade do planeta. (ARAÚJO, 2008, p. 14)

Visando atingir a estabilização dos gases
na atmosfera, o protocolo classificou os paí-
ses em: Anexo I: em que foram relacionados
os países desenvolvidos, historicamente po-
luentes, que precisam abater as emissões de
gases de efeito estufa; nele estão EUA, Ja-
pão, União Europeia, outros países da Organi-
zação para a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE), Europa Ocidental e ex-
União Soviética. ANEXO II: onde estão os paí-
ses em desenvolvimento; nele estão os paí-
ses exportadores de energia, China, Índia,
economias dinâmicas da Ásia, Brasil e o resto
do mundo (ARAÚJO, 2008, p. 12).

Como a emissão dos gases poluentes é
mais intensa nos países industrializados, o
Protocolo de Kyoto propõe um calendário

pelo qual os países desenvolvidos/industria-
lizados têm a obrigação de reduzir a quanti-
dade de gases poluentes em, pelo menos,
5,2% (cinco vírgula dois por cento) até 2012,
em relação aos níveis de 1990. Os países que
assinaram o protocolo terão que colocar em
prática planos para reduzir a emissão desses
gases, sendo o primeiro período de imple-
mentação entre 2008 e 2012, consoante dis-
posição a seguir:

art. 3.1. As Partes incluídas no Anexo I
devem, individual ou conjuntamente,
assegurar que suas emissões antrópi-
cas agregadas, expressas em dióxido
de carbono equivalente, dos gases de
efeito estufa listados no Anexo A não
excedam suas quantidades atribuídas,
calculadas em conformidade com seus
compromissos quantificados de limi-
tação e redução de emissões descritos
no Anexo B e de acordo com as dispo-
sições deste Artigo, com vistas a redu-
zir suas emissões totais desses gases
em pelo menos 5 por cento abaixo dos
níveis de 1990 no período de compro-
misso de 2008 a 2012.

Para a redução das emissões, o Protocolo
de Kyoto determina que os países estabele-
çam programas de redução dentro de seus ter-
ritórios, mas oferece também mecanismos de
flexibilização para reduzir custos das iniciati-
vas de controle de emissões dos Gases de Efei-
to Estufa - GEEs. Os três mecanismos previstos
são conhecidos como Implementação Conjun-
ta (IC), Mecanismos de Desenvolvimento Lim-
po (MDL) e Comércio de Emissões (CE) (ARAÚ-
JO, 2006, p. 18).

A participação brasileira na contribuição
para a redução de GEE ocorre pelo desenvolvi-
mento de projetos de mecanismo de desenvol-
vimento limpo (MDL), para a redução e posteri-
or venda de créditos, para que os países desen-
volvidos possam cumprir suas metas.
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2.2 MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO LIM-
PO (MDL)

O Protocolo de Kyoto, firmado em 1997
com o objetivo de incentivar o desenvolvimen-
to econômico sustentável, veio firmar compro-
misso entre as partes envolvidas para o desen-
volvimento de tecnologias mais limpas, redu-
zindo as emissões de gases poluentes. O meca-
nismo de desenvolvimento limpo (MDL) é uma
das formas de redução propostas pelo acordo.

Segundo Barbieri (2006, p. 17):

O mecanismo envolve o desenvolvi-
mento e a implantação de projetos
para redução de emissões e elimina-
ção de GEEs nos países em desenvolvi-
mento, os quais poderão ser financia-
dos pelos países desenvolvidos em
troca de créditos para serem abatidos
dos seus compromissos de redução de
em iss õ es.

Alguns requisitos, definidos pelo Protoco-
lo de Kyoto, são exigidos para que os projetos
sejam considerados como MDL:

a) Participação voluntária das partes envolvi-
das;

b) Benefícios relacionados com a mudança do
clima que sejam reais, mensuráveis e de
longo prazo;

c) Redução de emissões adicionais às que, na
ausência do projeto, ocorreriam natural-
mente.

Conforme ressalta Ribeiro (2005), o obje-
tivo principal do MDL é gerar recursos para que
os países em desenvolvimento implantem tec-
nologias de recuperação e preservação ambi-
entais, e colaborar com os países desenvolvi-
dos para que estes alcancem as metas de redu-
ções de emissões.

art. 12.
1. Fica definido um mecanismo de de-
senvolvimento limpo.

2. O objetivo do mecanismo de desen-
volvimento limpo deve ser assistir  às
partes não incluídas no Anexo I para
que atinjam o desenvolvimento sus-
tentável e contribuam para o objetivo
final da Convenção, e assistir às par-
tes incluídas no Anexo I para que cum-
pram seus compromissos quantifica-
dos de limitação e redução de emis-
sões, assumidos no Artigo 3.

3. Sob o mecanism o de desenvolvi-
mento limpo: (a) As partes não inclu-
ídas no Anexo I benefic iar-se-ão de
atividades de projetos que resultem
em reduções certi ficadas de emis-
sões; e, (b) As pa rtes incluídas no
Anexo I podem uti lizar as reduções
certificadas de emissões, resultantes
de tais atividades de projetos, para
contribuir com o cumprimento de par-
te de seus comprom issos quantifica-
dos de limitação e redução de emis-
sões, assumidos no Artigo 3, como
determinado pela  Conferência das
Partes na qualida de de reunião das
partes deste protocolo .

Os projetos de MDL geram diversos be-
nefícios, pois, além de colaborarem na redu-
ção de emissões dos gases do efeito estufa
(GEE), promovem o desenvolvimento susten-
tável no país hospedeiro do projeto e geram
créditos do “direito” de poluir, que podem ser
comercializados.

As organizações têm visto este tipo de pro-
jeto como um investimento muito promissor,
pois o mercado dos créditos de carbono tem
crescido bastante, além de ser um fator de com-
petitividade, isto porque a preservação ambi-
ental tem sido bastante valorada pela socieda-
de moderna.
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2.2.1 Implementação e geração dos créditos

Para serem validados, existem basicamen-
te duas modalidades de projetos de MDL consi-
derados elegíveis perante as regras do Protoco-
lo de Kyoto:

a) Projetos Florestais: As atividades que visam
à remoção de CO da atmosfera e estão rela-
cionados ao uso da terra, e referem-se aos
projetos florestais. As áreas elegíveis, à luz
do Protocolo de Kyoto, para florestamento e
reflorestamento devem comprovar que não
apresentavam cobertura florestal até o ano-
referência de 1989.

b) Projetos Não Florestais: São projetos cujas
atividades objetivam a redução da emissão
de gases do efeito estufa. Para esta modali-
dade, o Protocolo relaciona os setores e as
categorias para potenciais projetos de MDL:
b.1) Setor de energia: queima de combus-

tível (setor energético, indústria de
transformação e construção, transpor-
te, outros) e emissões fugitivas de
combustíveis (combustíveis sólidos,
petróleo e gás natural, outros);

b.2) Setor de processos: industriais (mine-
radoras, químicas, de metais, produção
e consumo de halocarbonos e hexaflu-
ereto de enxofre);

b.3) Setor agrícola: fermentação entérica,
cultivo de arroz, manejo do solo, quei-
madas e queima de resíduos agrícolas
e outros;

b.4) Setor de resíduos: disposição em ater-
ros, tratamento de esgoto, incineração
de resíduos, outros.

Para ser reconhecidos, os projetos MDL’s
devem demonstrar sua eficiência em reduzir as
emissões antrópicas, quesito assim exigido. O
artigo 12º do Protocolo de Kyoto menciona:

(a) Participação voluntária aprovada
por parte envolvida;

(b) Benefícios reais, mensuráveis e de
longo prazo relacionados com a mi-
tigação da mudança do clima; e

(c) Reduções de emissões que sejam
adicionais às que ocorreriam na au-
sência da atividade certificada de
projeto.

 Para que isso seja comprovado e os proje-
tos certificados, eles devem passar por uma sé-
rie de etapas de validação e certificação.

Em um primeiro momento, deve-se elabo-
rar o Documento de Concepção do Projeto – DCP,
que fica sob responsabilidade dos participantes
do projeto. Deve conter a atividade do projeto;
os participantes; a metodologia da linha de base,
isto é, a metodologia para cálculo da quantidade
de carbono evitada ou seqüestrada, dependen-
do do projeto; definição da duração do projeto e
do período de obtenção dos créditos; plano de
monitoramento; impactos ambientais e comen-
tários dos participantes.

O segundo passo é a validação do projeto,
que no Brasil é realizada por Entidades Opera-
cionais Designadas (EOD). A EOD verificará se o
DCP contempla as exigências do Protocolo e
caracteriza-se MDL. Após todo esse processo,
cabe a aprovação pela Autoridade Nacional De-
signada (AND), que no caso do Brasil é a Comis-
são Interministerial de Mudança Global do Cli-
ma (CIMGC), que analisa a contribuição do pro-
jeto para o desenvolvimento sustentável, ba-
seando-se em cinco critérios básicos: distribui-
ção de renda, sustentabilidade ambiental local,
desenvolvimento das condições de trabalho e
geração líquida de emprego, capacitação e de-
senvolvimento tecnológico, e integração regi-
onal e articulação com outros setores.

Após a validação pela Autoridade Nacional
Designada (AND), deve-se solicitar o registro jun-
to ao Conselho Executivo da Convenção-Quadro
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, que
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analisará a metodologia, a adicionalidade do pro-
jeto para efetuar o registro. Uma vez aceito, o
projeto passa para a fase de monitoramento.

O monitoramento deverá ser feito pelo
participante do projeto, que deverá calcular as
reduções de emissões, como uma diferença
entre as emissões monitoradas de fato e as li-
nhas de base de emissões. O resultado deve
ser resumido em um relatório de monitoramen-
to, que será verificado pela Entidade Operacio-
nal Designada (EOD). Esta procederá à revisão:
dos resultados monitorados e do sistema de
coletas de dados relacionados à redução de
emissões; das práticas estabelecidas e da pre-
cisão dos dados levantados, bem como do equi-
pamento de monitoramento; do sistema de
gestão no qual se baseia o relatório de redu-
ções de emissões, além de realizar entrevistas
com os participantes e atores dos projetos.

Segundo Barbieri (2006, p.24), “baseada
em uma verificação bem-sucedida, a entidade
operacional determinará a quantidade de Re-
duções Certificadas de Emissão a ser encami-
nhada ao Conselho Executivo para a documen-
tação dos créditos certificados”.

As Reduções Certificadas de Emissões
(RCE’s), que são vistas como “permissões” para
emissão de GEE’s, podem ser comercializadas
com países que não alcançaram as metas de re-
duções.

Esse mecanismo interessa muito ao Brasil,
pois permite a certificação de projetos de redu-
ção de emissões brasileiras e a posterior venda
desses certificados aos países desenvolvidos,
como modo suplementar ao cumprimento das
metas desses países de redução da emissão de
gases. (ARAÚJO, 2008, p.25)

2.3 CRÉDITOS DE CARBONO

Os Créditos de Carbono são certificados
que autorizam o “direito de poluir”. As agências
de proteção ambiental reguladoras emitem cer-

tificados autorizando emissões de toneladas de
dióxido de enxofre, monóxido de carbono e
outros gases poluentes. Inicialmente, selecio-
nam-se indústrias que mais poluem no país e, a
partir daí, são estabelecidas metas para a redu-
ção de suas emissões. As empresas recebem
créditos negociáveis na proporção de suas res-
ponsabilidades, sendo que cada crédito de car-
bono equivale a uma tonelada de poluentes.

Segundo Araújo (2006, p.29) “A quantifica-
ção é feita com base em cálculos que demons-
tram a quantidade de dióxido de carbono a ser
removida ou a quantidade de gases do efeito
estufa que deixará de ser lançada na atmosfera
com a efetivação de um projeto”.

Quem não cumpre as metas de redução
progressiva estabelecidas por lei, tem de com-
prar certificados das empresas mais bem suce-
didas. Esses certificados podem ser comerciali-
zados de várias formas, inclusive nas Bolsas de
Valores e de Mercadorias.

 Artigo 17
A Conferência das Partes deve definir
os princípios, as modalidades, regras
e diretrizes apropriadas, em particular
para verificação, elaboração de rela-
tórios e prestação de contas do comér-
cio de emissões. As partes incluídas
no Anexo B podem participar do comér-
cio de emissões com o objetivo de cum-
prir os compromissos assumidos sob o
Artigo 3. Tal comércio deve ser suple-
mentar às ações domésticas com vis-
tas a atender os compromissos quan-
tificados de limitação e redução de
emissões, assumidos sob esse Artigo.

O mercado de créditos de carbono ou mer-
cado de carbono é o termo popular utilizado para
denominar os sistemas de negociação de uni-
dades de redução de emissões de gases de efei-
to estufa (GEEs).

A troca de créditos de cotas entre países
desenvolvidos que estabelecem limite ao “di-
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reito de poluir”, pode ser transformada em tí-
tulos comercializáveis em mercados de balcão
(contratos de gaveta) ou em mercados organi-
zados (Bolsas, Interbancários, Intergovernamen-
tais etc.).

O mercado de carbono funciona sob as re-
gras do Protocolo de Kyoto, no qual, a comerci-
alização de emissões de gases do efeito estufa
é feita em bolsas (exchanges), onde os países
desenvolvidos, os quais devem cumprir com-
promissos de redução da emissão desses gases,
compram créditos de carbono de países em de-
senvolvimento.

Bolsas de Carbono

a)   CCX - Bolsa do Clima de Chicago
b) CCFE - Chicago Climate Exchange Futures -

Subsidiária da CCX
c) ECX - Bolsa do Clima Europeia
d) NordPoll (Oslo)
e) EXAA - Bolsa de Energia da Áustria
f) BM&F - Bolsa de Mercadorias e Fundos -

Por enquanto somente trabalha com o lei-
lão de créditos de carbono.

g) New Values/Climex (Alemanha)
h) Vertis Environmental Finance (Budapeste)
i) Bluenext - Antiga Powernext (Paris)

Bolsa formada no ano passado pela bolsa
de valores internacional NYSE Euronext e
pelo Banco Público Francês Caisse des De-
pots após a compra das atividades de car-
bono da Powernext.

j) MCX - Multi-Commodity Exchange (Índia) -
 Maior bolsa de commodities da Índia
Lançou em 21 de janeiro de 2008 contratos
futuros para a negociação de RCEs (Redu-
ções Certificadas de Emissão) com tamanho
mínimo de 200 toneladas de CO2e.

Em 2007 o valor do mercado global de car-
bono cresceu 80%, alcançando 40 bilhões de
euros (equivalente a 59 bilhões de dólares),

segundo um relatório da Point Carbon2 A em-
presa atribuiu esse crescimento aos novos par-
ticipantes do mercado e ao reforço dos limites
sobre as emissões para o segundo período de
compromisso do Esquema de Comércio de Emis-
sões ETS (2008-2012) na União Europeia. O MDL
foi avaliado pela Point Carbon em 12 bilhões de
euros em 2007, e com probabilidade de cresci-
mento na demanda por estes certificados em
2008 devido a maior procura por projetos que
antes pareciam muito arriscados.

Atualmente, a tonelada de carbono dos pro-
jetos de MDL é vendida em tono de 8,00 euros a
18,00 euros para projetos que obedeçam todas
as premissas do Protocolo de Kyoto. Entretanto,
outras alternativas de comercialização de cará-
ter voluntário se apresentam, com regras mais
flexíveis, como a Chicago Climate Exchange - Bolsa
do Clima de Chicago (CCX). Em nota publicada no
site carbonobrasil de 18/9/2008 os preços para
tonelada de créditos voluntários apresentou alta
de 26% com uma média de preço de 6,3 dólares
quando em 2007 os mesmo créditos estavam ava-
liados em 5 dólares.

2.4 CONTABILIDADE

A contabilidade é uma ferramenta de ges-
tão, e tem como principal função subsidiar a
tomada de decisões. Seu objeto de estudo é o
patrimônio das entidades, consistindo esse no
conjunto de bens, direitos e obrigações e ter
por finalidade controlar os fenômenos ocorri-
dos no patrimônio da entidade.

De acordo com Franco: (2006, p. 19)

A função da contabilidade é registrar, clas-
sificar, demonstrar, auditar e analisar todos os
fenômenos que ocorrem no patrimônio das
entidades, objetivando fornecer informações,

2 Site internacional relacionado à comercialização de certifi-
cados de carbono (http://www.pointcarbon.com)
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interpretações e orientações sobre a composi-
ção e as variações desse patrimônio, para a to-
mada de decisões de seus administradores.

A contabilidade surgiu a partir da necessi-
dade de se criar sistemas para o controle patri-
monial. Segundo Lopes de Sá (2002, p. 21):

Há mais de 20.000 anos, no Paleolítico
Superior, quando era ainda primitiva a
civilização, mas já havia a indústria de
instrumentos, como forma de uso de
uma inteligência já desenvolvida, sur-
giram as observações do homem em
relação a suas provisões que eram sua
riqueza patrimonial.

 Percebe-se que, desde tempos remotos,
a contabilidade é usada para registro e controle
dos fatos patrimoniais.

De acordo com Marion (2004, p. 26):

A contabilidade é o instrumento que for-
nece o máximo de informações úteis
para a tomada de decisões dentro e fora
da empresa. Ela é muito antiga e sem-
pre existiu para auxiliar as pessoas a
tomarem decisões. Com o passar do tem-
po, o governo começa a utilizar-se dela
para arrecadar impostos e a torna obri-
gatória para a maioria das empresas.

A contabilidade é mantida para gerar in-
formações fidedignas e oportunas para os di-
versos tipos de interesses. Vale ressaltar que
os objetivos da contabilidade são essencial-
mente pragmáticos:

1. Fornecer informações que sejam
úteis para investidores e credores
atuais e em potencial, bem como
para outros usuários que a utilizem
para tomada de decisões. As infor-
mações devem ser compreensíveis
aos que possuem uma noção razo-
ável dos negócios e estejam dispos-
tos a estudar essas informações;

2. A divulgação financeira deve pro-
porcionar informações aos usuári-
os sobre o volume e a incerteza dos
fluxos de caixa referentes a juros e
dividendos e resgate de empresá-
rios. (SANTOS et al, 2003, p. 62)

Além de informações financeiras, previs-
tas legalmente, as finalidades gerenciais da in-
formação contábil auxiliam no planejamento e
no controle. Tais informações precisam ser re-
vestidas de alguns atributos indispensáveis,
dentre eles, confiabilidade, tempestividade,
compreensibilidade e comparabilidade.

A contabilidade apresenta-se desta forma
como um sistema de informações que tem como
finalidade principal coletar, mensurar e eviden-
ciar as transações, visando exercer o importan-
te papel de veículo de comunicação entre a
empresa e a sociedade.

2.5 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A sustentabilidade ambiental tem se
tornado um fator de competitividade. A so-
ciedade tem se preocupado cada vez mais
com o meio ambiente. A partir da premissa
de que os recursos são escassos e a preser-
vação é a melhor forma de garantir a sobre-
vivência do planeta, as organizações estão
sendo obrigadas a colaborar com a respon-
sabilidade social, implementando novas téc-
nicas de produção.

A conciliação entre crescimento econômi-
co e preservação ambiental, denominado de-
senvolvimento sustentável, se dá através de
investimentos em tecnologias de produção
mais limpa.

Em seu livro Gestão ambiental Seiffert
(2007, p.22) conceitua:

1. Crescimento: relaciona-se à expan-
são da escala das dimensões físi-
cas do sistema econômico, ou ex-
pansão da escala de produção;
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2. Desenvolvimento: significa um es-
tágio econômico, social e político de
determinada comunidade, o qual é
caracterizado por altos índices de
rendimentos dos fatores de produ-
ção, ou seja, pelos recursos naturais,
o capital e o trabalho;

3. Sustentável:  possui dos significa-
dos, o primeiro é estático, que sig-
nifica “ impedir que caia, suportar,
apoiar, conservar, manter e prote-
ger”, e o segundo é dinâmico e posi-
tivo significa “favorecer, auxiliar, es-
timular, incitar e instigar ”.

O gerenciamento ecológico, além de trazer
benefícios sociais, passa a ser uma questão de
competitividade. Assim o desenvolvimento sus-
tentável constitui-se: “na adoção de um padrão
de desenvolvimento requerido para obter a sa-
tisfação duradoura das necessidades humanas,
com qualidade de vida.” (SEIFFERT, 2007 p.23)

Desta forma organizações que investem
em tecnologia mais limpa  pela alta administra-
çes e por administradores e produtosatravossa
dispor no desenvolvimento de seus neg visam
à melhoria da imagem tanto da empresa quan-
to de seus produtos. Portanto, a questão ambi-
ental deve ser analisada como um fator estra-
tégico pela alta administração.

 Os investimentos em projetos MDL carac-
terizam-se como um controle ambiental, pois
visam à redução de poluições e a eliminação de
gases do efeito estufa, como por exemplo, o
dióxido de carbono.

Diante do exposto, percebe-se a relevân-
cia da contabilidade no contexto organizacio-
nal, onde ela atua como um sistema organiza-
do com a finalidade de gerar informações con-
fiáveis às partes interessadas. Investimentos
em projetos MDL merecem destaque na men-
suração contábil, pois dentre as várias interfe-
rências patrimoniais, eles podem gerar lucros
financeiros, através da comercialização da re-
dução de emissões.

2.6 CONTABILIDADE AMBIENTAL

A contabilidade ambiental tem crescido
em importância dentro das organizações, a
questão do meio ambiente passou a ser discu-
tida no meio econômico, social e político do
mundo inteiro, seu desenvolvimento é resul-
tado da necessidade de oferecer informações
adequadas às características de uma gestão
ambiental.

A ciência contábil, como um mecanismo
organizado para gerar informações necessárias
à tomada de decisão, tem desenvolvido meto-
dologias para identificar, monitorar e informar
aspectos ambientais. A razão disso é que o mer-
cado, sempre competitivo, necessita conhecer
a organização como um todo, e a contabilidade
é o meio mais adequado para gerar e fornecer
as informações adequadas.

A contabilidade provoca benefícios po-
tenciais à industria e à sociedade, en-
tre outros: identifica, estima, aloca,
administra e reduzem os custos, parti-
cularmente os ambientais; permite o
uso mais efic iente de recursos natu-
rais, incluindo a energia e a água; for-
nece informações para a tomada de
decisão, melhorando a política públi-
ca. (TINOCO; KRAEMER, 2004, p. 12).

A experiência e a inovação são fundamen-
tais para a criação de um sistema contábil para a
sustentabilidade. Rob Gray, um dos mais impor-
tantes autores especializados em Contabilida-
de Ambiental frisa, “Sob o ponto de vista hu-
mano, ético e profissional, o contador é acome-
tido de um interesse público e de melhoria da
crise ecológica e a sobrevivência da espécie
humana pode falhar naquele interesse”. (FER-
REIRA, 2007, p. 68)

Um conceito admitido à Contabilidade
Ambiental é o de ser uma nova base e um novo
sistema de reconhecimento e mensuração de
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custos, incluindo as extremidades. (FERREIRA,
2007, p. 74).

O papel da contabilidade diante deste pro-
cesso é apresentar informações, por meio de
relatórios, que encorajem a empresa a caminhar
em direção à sustentabilidade e também inibir
resultados que possam afetar negativamente o
meio ambiente. Esses relatórios devem incluir:

a) Análise de custo-benefício, representa-
do o meio ambiente em termos monetários;

b) Relatórios ambientais que procurem
relatar as políticas ou desempenho da empresa
onde despertem o interesse de seus funcioná-
rios para essas questões;

c) As informações contábeis devem ser
apresentadas de maneira amigável e compre-
ensível para a tomada de decisões;

d) Aspectos legais e governamentais são
um importante direcionador das ações das em-
presas, no sentido de implementar uma políti-
ca ambiental;

e) Tornar o desenvolvimento sustentável
o centro das atenções dos gerentes;

f) Avaliar qual melhor estratégia para
atender as questões ambientais na empresa.

 Portanto, fica evidente que a contabilida-
de precisa atentar-se às questões atuais, e uti-
lizar de seu mecanismo para trazer benefícios à
organização. A mensuração contábil dos inves-
timentos, gastos e custos ambientais afeta di-
retamente a imagem da organização perante o
mercado.

2.7 CONTABILIDADE: uma ferramenta de
mensuração de projetos de créditos de
carbono

De acordo com o Protocolo de Kyoto com a
decisão para a redução dos GEE, ocorre uma
implicação contábil, por causa das consequên-
cias financeiras. Assim, direitos e obrigações
deveriam constar no balanço patrimonial, pois
os custos e as receitas das emissões relativas às

negociações de emissões, ou dos contratos exis-
tentes de projetos de GEE, deveriam ser regis-
trados pela contabilidade

O objetivo da contabilidade é fornecer in-
formações aos seus usuários sobre a situação
financeira e econômica da entidade para a to-
mada de decisão. Considerando que os proje-
tos de MDL e, consequentemente, as operações
com créditos de carbono interferem com a situ-
ação econômica e financeira de uma entidade,
e que a contabilidade existe para atender ao
seu objetivo, logo é necessário o reconheci-
mento contábil dos créditos de carbono.

2.7.1 Contabilização dos Créditos de Carbono

Observa-se que os valores das operações
com créditos de carbono são significativos e que
os mesmos devem ser contabilizados. Porém,
faltam instruções de como contabilizar estas
operações e em qual momento de reconhecer
os créditos de carbono na contabilidade das
empresas que estão desenvolvendo projetos de
MDL. Contudo, mesmo sem normas quanto à
contabilização dos créditos de carbono, as ope-
rações entre as empresas estão ocorrendo, o
que requer registros contábeis. Neste momen-
to é que as dúvidas quanto como contabilizar e
tributar as operações com créditos de carbono
e qual o melhor momento para reconhecê-lo
na contabilidade aparecem.

Alguns estudos foram realizados e apare-
cem opiniões adversas sobre como enquadrar
os créditos de carbono, alguns autores conside-
ram como um ativo intangível, outros como es-
toques. Em outras situações, autores enqua-
dram os créditos de carbono como derivativos
e há opiniões divergentes em relação ao me-
lhor momento para reconhecer a receita deles
decorrentes. Existe ainda a possibilidade de ter
relação com o ativo diferido ou o passivo.

Quanto ao enquadramento no ativo, Ribei-
ro (2005, p. 58) esclarece que:
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[...] os créditos de carbono têm todas
as características para enquadramen-
to como ativos, uma vez que represen-
tam benefícios econômicos futuros que
influenciarão o fluxo de caixa na me-
dida em que contribuam para a ade-
quação da empresa às metas do Proto-
colo de Kyoto, e têm origem em even-
tos ocorridos no passado, que é o mo-
mento em que foram negociados.

Bito (2006, p. 83) em seu artigo “Tratamen-
to contábil dos projetos de mecanismo de de-
senvolvimento limpo – MDL no Brasil – um es-
tudo exploratório”, considera os créditos de car-
bono um ativo intangível mesmo sem ser clas-
sificado no ativo permanente. O autor mencio-
na que “o direito de crédito de carbono de uma
empresa que tem o projeto de redução ou se-
questro de carbono pode ser considerado um
intangível mesmo sem caráter permanente, por
não ter essa característica, visto que a intenção
dessas empresas é comercializar esses direitos”.

Com base na teoria contábil, os créditos de
carbono podem ser perfeitamente considerados um
ativo intangível classificado no ativo circulante ou
realizável a longo prazo (dependendo do prazo que
a venda se efetivará) por ter a finalidade de venda
pela entidade que está desenvolvendo o projeto
de MDL. Porém, os contadores procuram limitar a
classificação de intangível para bens do ativo per-
manente, não destinados à venda, principalmente
em decorrência de imposições legais.

Desta forma então os créditos de carbono
deveriam ser contabilizados como um ativo in-
tangível pelo seu valor de custo de aquisição,
que são todos os gastos com a implantação do
projeto até a sua fase final.

Ferreira (2007, p. 108) recomenda que os
investimentos com a realização do projeto se-
jam reconhecidos como gastos pré-operacio-
nais, no Ativo Diferido, e após o final do projeto
deve ser transferido o total para o Ativo Perma-
nente - Tecnologia de Limpeza.

Continuando sobre o posicionamento de
Ferreira (2007, p. 108), a contabilização dos
créditos de carbono no grupo estoques e que
todos os gastos após a aprovação do projeto
pela ONU (registro no conselho executivo) até
a emissão das RCEs sejam contabilizados no
grupo de estoques. A contabilização deve
ocorrer na conta “Sequestro de Carbono em
Andamento” antes da emissão dos títulos, e
após a sua emissão em “Sequestro de Carbo-
no Certificado”. Quando forem emitidas as
reduções certificadas de emissões os esto-
ques devem ser reconhecidos pelo valor rea-
lizável líquido (valor justo) por ocasião da
emissão dos certificados de carbono. A auto-
ra ressalta: “Essa contabilização se dá por si-
milaridade ao processo produtivo.”

Já com relação à venda do certificado, Fer-
reira (2007, p 108) sugere que a baixa deve ser
pelo valor de custo do serviço de sequestro e a
receita pelo valor da venda do título, e suas clas-
sificações seriam nas contas: Receita de Venda
de Certificados de Reduções de Emissões e Cus-
to do Serviço de Sequestro de Carbono.

Já de acordo com Nascimento e Tasso,
em artigo “Protocolo de Kyoto - Análise dos
Aspectos do Mercado de Carbono” em primei-
ro momento as operações concernentes ao
mercado de carbono por natureza deverão ser
classificadas no ativo permanente, podendo
chamá-los de “ investimentos ambientais”,
num segundo momento estas cotas podem
ser adquiridas com o intuito apenas de venda
no mercado de ações, neste caso seriam clas-
sificadas no ativo circulando, como “ investi-
mentos temporários ambientais”

Ainda seguindo a linha de Nascimento e
Tasso as empresas que adquirirem para investi-
mentos temporários, os resultados serão leva-
dos ao resultado, porém não deve ser classifi-
cado como receita ambiental. Já as que adqui-
rem para investimentos devido à necessidade
de cotas para utilizar na produção, deverão bai-
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xar os investimentos à medida que estes forem
utilizados em sua atividade.

Bito (2006) recomenda que os créditos de
carbono sejam reconhecidos na contabilidade
das empresas que estão desenvolvendo os pro-
jetos do MDL, antes mesmo de sua venda efeti-
va. Há a sugestão do reconhecimento no ativo
no final da produção, ou seja, quando efetiva-
mente ocorre a redução dos GEE, que pode ser
no momento da fase de monitoramento. Neste
caso a entidade estaria valorizando o ativo, ten-
do em contrapartida um ganho no resultado. A
outra forma recomendada por Bito (2006) seria
reconhecer a receita antes da transferência por
valoração dos estoques, o que deixaria o ativo,
o resultado e o patrimônio líquido adequados.

Na lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
art. 182, § 3º, consta o que deve ser contabiliza-
do na conta de ajustes de avaliação patrimoni-
al, classificada no patrimônio líquido:

Serão classificadas como ajustes de
avaliação patrimonial, enquanto não
computadas no resultado do exercício
em obediência ao regime de compe-
tência, as contrapartidas de aumentos
ou diminuições de valor atribuído a
elementos do ativo (§ 5º do art. 177,
inciso I do caput do art. 183 e § 3º do
art. 226 desta Lei) e do passivo, em
decorrência da sua avaliação a preço
de mercado.

Quanto à constituição de um passivo pe-
rante as empresas dos países em desenvolvi-
mento é preciso analisar as condições contratu-
ais que foram realizadas. Caso uma empresa
implanta um projeto de MDL, em que não te-
nha um comprador definido, o passivo não deve
ser reconhecido, visto que o Brasil e, conse-
quentemente, as empresas, não possuem obri-
gatoriedade de redução (RIBEIRO, 2005). Quan-
do ocorre uma venda antecipada dos créditos
de carbono, ou seja, a empresa desenvolvedo-
ra do projeto de MDL recebe valores monetári-

os antes mesmo da emissão das RCEs pelo con-
selho executivo, é recomendado por Pereira e
Nossa (2005, p. 13) que se faça um registro con-
tábil em adiamento de clientes.

As empresas envolvidas no MDL, especial-
mente as comprometidas com as metas de redu-
ção de emissão, tem por obrigação prestar con-
tas sobre seu desempenho, devem entregar aos
órgãos competentes a quantia de créditos de car-
bono equivalente ao montante que excedeu suas
cotas. A emissão de GEEs é o fato gerador do pas-
sivo, e assim devem ser reconhecidos.

Quanto ao reconhecimento da receita com
os créditos de carbono, Pereira e Nossa (2005,
p. 13) afirmam que:

Emitida a certificação, é possível o re-
conhecimento da receita oriunda da
venda de créditos de carbono, uma vez
que as condições necessárias para
esse fim são atendidas, quais sejam:
a realização de todo ou quase todo o
esforço seja feita para gerar a receita;
os custos e as despesas ou as dedu-
ções da receita em que se incorre para
obtenção do CER sejam conhecidos; e
seja possível a validação econômica
pelo mercado, dada a redução das in-
certezas quanto à obtenção do CER.

A proposição de Pereira e Nossa (2005) é
contrária a de Ferreira (2007, p. 10), que reco-
menda que as receitas dos créditos de carbono
sejam reconhecidas no momento em que ocor-
rem a venda das RCEs, por ser o ponto onde a
maior parte das incertezas quanto ao fluxo de
serviços está resolvida.

Pereira e Nossa (2005) afirmam que é pos-
sível o reconhecimento da receita após a emis-
são das reduções certificadas de emissões
(RCEs) ou certificados de emissões reduzidas
(CERs) pelo conselho executivo do MDL, ou seja,
quando todas as fases do projeto estiverem con-
cluídas. Desse modo, o ativo da entidade esta-
ria reconhecido adequadamente.
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Depreende-se que há opiniões divergen-
tes em relação ao tratamento contábil dos cré-
ditos de carbono, visto que não há normas con-
tábeis sobre o assunto.

3 SÍNTESE DOS RESULTADOS

Durante a pesquisa bibliográfica os resul-
tados encontrados acerca dos objetivos propos-
to ao estudo foram sancionados. A contabilida-
de de fato é a ferramenta recomendada para a
mensuração dos créditos de carbono, pois em
sua essência os créditos de carbono têm ligação
direta com o patrimônio da empresa e assim
devem ser evidenciados em relatórios, sendo
devidamente mensurados.

Acerca do tratamento contábil destes cré-
ditos de carbono, as informações são discrepan-
tes quanto à forma de registro, mas deve-se le-
var em consideração o prestígio no meio contá-
bil de Ferreira, que destaca os créditos de car-
bono, passando pelo diferido, no momento da
implantação do projeto, e depois ao estoque
da empresa ficando desta forma até o momen-
to da venda.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das informações coletadas e apre-
sentadas, verifica-se que, no mundo globaliza-
do e competitivo, a informação contábil tem sido
de grande valia, pois permite conhecer a situa-
ção socioeconômica da organização.

Os projetos de Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL) interferem diretamente no
patrimônio das organizações, pois geram créditos
comercializáveis, e estes merecem o tratamento
contábil devido. Porém, tais projetos não se limi-
tam aos créditos. Eles agregam valor à organiza-
ção, isso porque o investimento em projetos am-
bientais tem sido bem visto no mercado mundial.

Os projetos de créditos de carbono deve-
rão ser muito bem elaborados, detalhados e

auditados de forma a garantir os certificados. A
implantação deverá ser permanentemente
monitorada e gerar relatórios de desempenho
que subsidiarão sua certificação

O papel da contabilidade, portanto, na im-
plantação e controle de projetos de créditos de
carbono é gerar relatórios e demonstrativos men-
surando os investimentos no projeto, pois estes
exercem influência direta na tomada de decisões.

A pesquisa identificou o tratamento con-
tábil que está sendo aplicado nas operações
com créditos de carbono no Brasil. E apresenta
opiniões divergentes referente ao tratamento
a ser aplicado nestas operações. Alguns pesqui-
sadores consideram os créditos de carbono
como ativo intangível, e têm empresas que clas-
sificam os créditos de carbono como estoques
da entidade.

Também foi verificado que há opiniões di-
ferentes em relação ao melhor momento para
reconhecimento das receitas. Alguns autores
acreditam que o melhor momento seria na
emissão das CERs pelo conselho executivo do
MDL, e outros já acreditam que deveria ser no
ato do pagamento da venda por parte do com-
prador (regime de caixa). Entretanto, todos os
pesquisadores concordam que a falta de reco-
nhecimento do crédito de carbono nas demons-
trações contábeis no momento em que a enti-
dade passa a ter direito pelas reduções de emis-
sões distorce a informação contábil.

Com base na pesquisa realizada conclui-
se que ainda não há uma uniformidade de en-
tendimento sobre a contabilização, este fato
justifica-se por não existir ainda legislações e
normas contábeis sobre créditos de carbono. Os
resultados obtidos na pesquisa indicam que o
assunto precisa ser amplamente discutido, vis-
to que há opiniões e práticas distintas em rela-
ção ao tratamento contábil nas operações com
créditos de carbono e que estes tratamentos
deveriam ser regulamentados pelos órgãos con-
tábeis e pelo governo.
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De maneira geral, percebe-se que o assun-
to merece ser desenvolvido e discutido. A con-
tabilidade precisa acompanhar o desenvolvi-
mento e adaptar-se às questões que influenci-

am na competitividade e continuidade das or-
ganizações, para desta forma trazer uniformi-
dade e maior esclarecimento à questão contá-
bil acerca do tema.
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O ICMS ANTECIPADO NO ESTADO DO PARÁ ÀS
EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL E SUA

INCONSTITUCIONALIDADE

Michel Rodrigues Viana*
Gustavo Coelho Cavaleiro de Macedo Pereira**

RESUMO

Este trabalho discorre sobre a inconstituciona-
lidade da cobrança do ICMS antecipado para as
empresas optantes do SIMPLES Nacional no Es-
tado do Pará, consubstanciada através do de-
creto estadual nº 1.657/2009. Como forma de
corroborar a tese apresentada, são abordadas
algumas questões referentes, tais como o au-
mento da carga tributária para as empresas do
SIMPLES Nacional, a impossibilidade de cobran-
ça de diferencial de alíquota antecipadamente
ou não, a violação ao tratamento diferenciado
das empresas optantes do SIMPLES Nacional e a
bitributação imposta a essas empresas. De-
monstra-se também a importância do Poder
Judiciário em evitar que os efeitos deste decre-
to continuem sendo produzidos.
Palavras-chave: ICMS Antecipado. Diferencial de
Alíquota.  Violação ao Tratamento Diferencia-
do.  Bitributação. Inconstitucionalidade

1  CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O ICMS

O imposto de que vamos tratar neste artigo
incide sobre a circulação de mercadorias e sobre
a prestação de alguns serviços, conforme estatui
o artigo 155, II da Constituição Federal de 19881.

Percebemos, assim, que o ICMS é um im-
posto cuja competência é estadual e distrital,
ou seja, os estados e o Distrito Federal, medi-
ante lei ordinária, poderão instituí-lo.

Se fizermos uma análise mais detida do
Sistema Tributário Constitucional, percebere-
mos, que, na verdade, quando a CF/88 trata do
ICMS, prevê a existência de cinco impostos di-
ferentes, a saber: a) o imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias; b) o im-
posto sobre serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal; c) o imposto sobre servi-
ços de comunicação; d) o imposto sobre produ-
ção, importação, circulação, distribuição ou con-
sumo de lubrificantes e combustíveis líquidos e
gasosos e de energia elétrica; e) o imposto so-
bre a extração, circulação, distribuição ou con-
sumo de minerais.

A doutrina afirma que são impostos dife-
rentes, justamente porque possuem hipóteses
de incidência distintas.

No presente trabalho iremos analisar es-
pecificamente o ICMS, incidente sobre a circu-
lação de mercadorias, até porque, diante da pro-
posta temática apresentada, não poderia ser
diferente.

* Advogado tributarista do Escritório Freire, Farias & Viana
Advogados Associados S/S; professor universitário de Di-
reito Tributário. E-mail: michelviana@freirefarias.com.br

**Advogado tributarista do Escritório Freire, Farias & Viana
Advogados Associados S/S. E-mail:
gustavo@freirefarias.com.br

1 “Compete aos estados e ao Distrito Federal instituir im-
postos sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestação de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações
e as prestações se iniciem no exterior”.
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O ICMS incidente sobre a circulação de
mercadorias é um imposto que tem como fina-
lidade a tributação da circulação de coisas ou
bens móveis, caracterizados como “mercadoria”.

Importante destacar que quando falamos
em circulação de mercadoria, devemos enten-
der como sendo uma operação jurídica e não
meramente física de transferência efetiva da
propriedade (sem mudança da titularidade da
mercadoria, não há como falar em tributação
por meio de ICMS). Dentro desse mesmo con-
texto, a expressão “mercadoria” deve ser en-
tendida como o objeto de valor econômico sus-
cetível da prática de mercancia.

É sabido que além das características aci-
ma explanadas, o ICMS é um imposto não cu-
mulativo (regime da não cumulatividade), já
que o sujeito passivo tem a possibilidade de se
compensar no que for devido em cada opera-
ção relativa à circulação, com o montante do
ICMS cobrado nas operações relativas a circula-
ções anteriores, pelo mesmo ou outro estado.

Não podemos deixar de lembrar, ainda,
que o fato gerador de todo e qualquer tributo é
a ocorrência, no mundo dos fatos, de uma situ-
ação prevista em uma norma geral abstrata, in-
titulada de hipótese de incidência. Após a ma-
terialização dessa hipótese de incidência tere-
mos o surgimento do fenômeno da obrigação
tributária.

Alguns doutrinadores, em vez de utilizar a
expressão hipótese de incidência, preferem a
expressão “fato imponível” ou até mesmo “fato
gerador”, quando pretendem se referir à citada
ocorrência fática que faz surgir a obrigação tribu-
tária. Sobre a presente celeuma, o saudoso tri-
butarista Geraldo Ataliba2 assim, expressou-se:

Fato imponível é o fato concreto, localiza-
do no tempo e no espaço, acontecido efetiva-
mente no universo fenomênico, que – por cor-
responder rigorosamente à descrição prévia,

hipoteticamente formulada pela h.i. legal – dá
nascimento à obrigação tributária.

Diante dessas considerações, presume-se
que a partir do momento em que a pessoa, físi-
ca ou jurídica, salvo as hipóteses legais (isen-
ção) e constitucionais (imunidade), empreen-
de a transferência de propriedade de uma mer-
cadoria, automaticamente, dá início ao apareci-
mento de uma relação jurídica tributária com o
estado, consubstanciada em uma obrigação tri-
butária de repasse de valores em espécie aos
cofres públicos.

2 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O ICMS AN-
TECIPADO NO ESTADO DO PARÁ. O AUMEN-
TO DA CARGA TRIBUTÁRIA COM A COBRAN-
ÇA DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA PARA AS
EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL

Recentemente, os contribuintes de ICMS
localizados no estado do Pará foram surpreendi-
dos com a edição de um decreto legislativo, in-
troduzindo o ICMS antecipado em todo o estado.
A justificativa da governadora do estado para a
edição do malfadado decreto é a estimulação da
aquisição de produtos fabricados no território
paraense. Sendo assim, em 12 de maio de 2009,
o Decreto nº 1.657 veio à tona, instituindo a co-
brança antecipada de ICMS referente à diferen-
ça entre a alíquota aplicada no território de ori-
gem dos produtos e a utilizada no estado do Pará.

No entanto, o que muito se discute entre
os empresários e os estudiosos do Direito Tribu-
tário é a aplicação do ato legal normativo a todas
as empresas que possuem domicílio fiscal no es-
tado do Pará, independentemente do regime de
apuração que tais empresas estejam sujeitas.

O grande problema enfrentado atualmen-
te pelos empresários paraenses em arcar com
esse pagamento antecipado do diferencial de
alíquota é exatamente o fato de dispor de certa
quantia antecipadamente, antes mesmo da
ocorrência do fato gerador do ICMS. No presen-2 ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 5. ed.,

Malheiros.
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te trabalho deixaremos de lado a análise do
tema referente às empresas que atuam com o
regime normal de apuração do imposto. Fare-
mos isso, em virtude de termos conhecimento
de sua constitucionalidade e aplicação em di-
versos estados espalhados pelo Brasil.

Agora, não poderíamos nos furtar de ana-
lisar a aplicação do presente decreto às empre-
sas que optaram pelo regime diferenciado de
tributação conhecido como SIMPLES NACIONAL,
que é um sistema simplificado de tributação
criado pelo governo federal através da Lei Com-
plementar nº 123/2006, com o objetivo de pro-
piciar tratamento benéfico às microempresas e
empresas de pequeno porte.

Através desse sistema de tributação, as
microempresas e empresas de pequeno porte
promovem, de forma unificada e em alíquotas
reduzidas, o recolhimento de 8 (oito) tributos
diferentes, dentre os quais o ICMS, todo o dia
20 de cada mês, através de Documento Único
de Arrecadação - DAS.

No entanto, o ato normativo (Decreto nº
1.657/2009), ora analisado, vem inviabilizando a
atividade das empresas que optaram pelo regi-
me de apuração - SIMPLES NACIONAL, pois ma-
jorou excessivamente e de forma indevida a
alíquota de ICMS cobrada das microempresas e
empresas de pequeno porte, contrariando fron-
talmente dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais, conforme será demonstrado
em momento oportuno.

Várias empresas, temendo serem obriga-
das a alterar o regime de tributação ao qual es-
tão submetidas, ou seja, deixarem de ser inte-
grantes do SIMPLES NACIONAL e perderem to-
dos os benefícios concedidos pela Lei Comple-
mentar 123/2006, ou sofrerem prejuízos que
causem o encerramento de suas atividades, es-
tão batendo às portas do Poder Judiciário (im-
petrando Mandado de Segurança ou ajuizando
Ação Declaratória de Inexistência de Relação
Jurídica Tributária com pedido de Tutela Anteci-

pada) com o objetivo de questionar a constitu-
cionalidade do Decreto nº 1.657 e pleitear o não
recolhimento do diferencial de alíquota de ICMS
por ele instituído.

3 A IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA, ANTE-
CIPADA OU NÃO, DA DIFERENÇA ENTRE A ALÍ-
QUOTA INTERESTADUAL E A ALÍQUOTA INTER-
NA DE ICMS DAS EMPRESAS OPTANTES DO
SIMPLES NACIONAL

Como já dito no tópico anterior, o SIMPLES
NACIONAL é uma forma de tributação criada
através da Lei Complementar n.º 123/2006, que
visa propiciar às microempresas e empresas de
pequeno porte tratamento tributário diferen-
ciado e favorecido, para atender aos preceitos
fixados no art. 170, IX3 e art. 1794 , todos da Cons-
tituição Federal.

Analisando os dispositivos acima mencio-
nados, alcança-se a conclusão de que o próprio
Poder Constituinte, objetivando fomentar a ati-
vidade mercantil, determinou que as microem-
presas e empresas de pequeno porte recebam
tratamento tributário favorecido e diferencia-
do em relação às demais empresas, estimulan-
do a livre iniciativa.

Por conta disso, foi editada pelo Congres-
so Nacional a Lei Complementar nº 123/2006 que,
dentre outras coisas, instituiu o Estatuto Nacio-
nal da Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, estabelecendo as normas gerais relati-

3 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre    iniciativa, tem por fim assegurar
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes princípios: IX - tratamento
favorecido para as empresas de pequeno porte constituí-
das sob as leis    brasileiras e que tenham sua sede e admi-
nistração no país.

4 Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios dispensarão às

   microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visan-
do a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias,
ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
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vas ao tratamento tributário a ser conferido às
pessoas jurídicas inseridas nesta condição.

Em decorrência de tal legislação, as micro-
empresas e empresas de pequeno porte recolhem
simplificadamente 8 (oito) tributos diferentes,
quais sejam: IRPJ, IPI, CSLL, PIS, COFINS, CPP (con-
tribuição patronal previdenciária), ISS e ICMS.

Não bastasse tal tratamento diferenciado,
o aludido diploma legal ainda traz inúmeros
benefícios às empresas optantes do SIMPLES
NACIONAL, como é o caso da previsão de alí-
quotas bastante reduzidas para os tributos por
ele englobados, que, no caso do ICMS, tem
como patamar mínimo 1,25% (um inteiro e vin-
te e cinco centésimos por cento) e máximo de
3,95% (três inteiros e noventa e cinco centési-
mos por cento), em contraposição à alíquota fixa
de 17% (dezessete por cento) adotada no esta-
do do Pará para as demais empresas que se su-
jeitam ao regime normal de tributação.5

Além disso, de acordo com o Anexo I da
Lei Complementar nº 123/2006, a base de cálcu-
lo dos tributos incluídos no SIMPLES NACIONAL
é o valor da receita bruta auferida pela micro-
empresa ou pela empresa de pequeno porte
nos últimos 12 (doze) meses, enquanto que o
Regulamento de ICMS do estado do Pará esta-
belece que a base de cálculo do ICMS é o valor
da operação realizada6.

Há de ser esclarecido que, por conta de
todos os benefícios concedidos às empresas
optantes do SIMPLES NACIONAL, estas são ex-
pressamente proibidas de ser apropriar ou
transferir créditos relativos aos impostos ou
contribuições abrangidas por tal regime de tri-

butação, nos termos do art. 23 da Lei Comple-
mentar nº 123/20067.

Mesmo diante desses argumentos, o esta-
do do Pará editou, em 12 de maio de 2009, o
Decreto nº 1.657, que instituiu o regime de an-
tecipação especial do ICMS quando uma empre-
sa localizada no estado do Pará adquirir de ou-
tra unidade da Federação mercadorias para fins
de comercialização. Vejamos o disposto no art.
114-E do Anexo I do Regulamento do ICMS (De-
creto Estadual nº 4.676/2001), que foi introduzi-
do através do art. 1º, II daquele diploma legal:

Art. 114-E. O estabelecimento localiza-
do neste estado que adquirir, em ope-
rações interestaduais, mercadorias
para fins de comercialização fica su-
jeito ao regime da antecipação espe-
cial do imposto, a ser efetuada pelo
próprio adquirente.

Assim sendo, apenas para elucidar melhor
a questão aqui ventilada, quando uma empresa
local adquire de um estabelecimento localiza-
do em outro estado qualquer produto para fins
de comercialização, aquela fica obrigada a pro-
ceder da forma disposta no art. 114-F do Anexo
I do Regulamento do ICMS (Decreto Estadual nº
4.676/2001), ou seja, recolher o valor correspon-
dente à diferença entre a alíquota de ICMS in-
terna e a interestadual. Analisemos o teor de
retro-mencionado mandamento:

Art. 114-F. O imposto a ser recolhido
pelo contribuinte será calculado me-
diante aplicação da alíquota vigente
para as operações internas sobre o
valor da operação interestadual cons-
tante no documento fiscal de aquisi-
ção, deduzindo-se, do valor obtido, o
imposto destacado no documento fis-
cal do remetente.

5 RICMS – Decreto Estadual nº 4.676/2001.  Art. 20. As alíquo-
tas internas são seletivas em função da essencialidade das
mercadorias e  dos serviços, na forma seguinte:  VI - a alí-
quota de 17% (dezessete por cento), nas demais operações
e prestações.

6 RICMS – Decreto Estadual nº 4.676/2001. Art. 23. Ressalva-
das as hipóteses expressamente previstas na legislação, a
base de cálculo do imposto é: I - o valor da operação:  a) na
saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte,
ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular;

7 Art. 23.  As microempresas e as empresas de pequeno por-
te optantes pelo Simples Nacional não farão jus à apropri-
ação nem transferirão créditos relativos a impostos ou con-
tribuições abrangidos pelo Simples Nacional.
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Ora, da simples leitura da legislação acima
colacionada, extrai-se num primeiro momen-
to, a conclusão de que toda e qualquer empre-
sa que adquirir produtos destinados a comerci-
alização de estabelecimentos localizados em
outra unidade da Federação está obrigada a pa-
gar, antecipadamente, a diferença entre a alí-
quota de ICMS interestadual e a interna.

Apenas para exemplificar a sistemática da
operação, o quadro abaixo demonstra, segun-
do o Decreto Estadual nº 1.657/2009, a forma de
calcular o ICMS devido por uma empresa situa-
da em território paraense que adquiriu produ-
tos de um estabelecimento situado no Estado
de São Paulo e de outro localizado no Distrito
Federal, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) cada
uma. Observemos:

4  MOTIVOS QUE LEVAM O DECRETO 1.657/2009
A SER CONSIDERADO INCONSTITUCIONAL

4.1 VIOLAÇÃO AO TRATAMENTO FAVORECIDO
E DIFERENCIADO ASSEGURADO PELOS ARTS.
170, IX E 179 DA CF/88 ÀS EMPRESAS OPTAN-
TES DO SIMPLES NACIONAL

Conforme brevemente ventilado nesse
artigo, os arts. 170, IX e 179 da CF/88 garantem
às microempresas e empresas de pequeno por-
te tratamento tributário favorecido e diferen-
ciado, com o objetivo de incentivar a livre inici-
ativa e diminuir a quantidade de estabeleci-
mentos informais no território brasileiro.

Após essas considerações, não há como tais
empresas aceitarem a edição do referido De-
creto Estadual nº 1.657/2009, pois este, sem dú-
vida alguma, realizou uma alteração legislativa
extremamente prejudicial às empresas situa-
das neste estado, principalmente àquelas op-
tantes do SIMPLES NACIONAL.

Por conta disso, as empresas optantes do
SIMPLES NACIONAL têm inúmeros privilégios
em relação às demais pessoas jurídicas não en-
quadradas nesta condição, como, por exemplo,
a incidência de alíquotas reduzidas, as quais, em
relação ao ICMS, variam entre 1,25% (um intei-
ro e vinte e cinco centésimos por cento) e 3,95%

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (17% - 7%): R$ 170,00 – R$ 70,00 = R$ 100,00

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (17% - 12%): R$ 170,00 – R$ 120,00 = R$ 50,00
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(três inteiros e noventa e cinco centésimos por
cento) sobre seu faturamento nos últimos 12
(doze) meses.

No entanto, a partir da alteração legislati-
va introduzida pelo Decreto Estadual nº 1.657/
2009, as empresas optantes do SIMPLES NACIO-
NAL, passaram a ter tratamento tributário pre-
judicado, e não favorecido, pois terão que re-
colher o ICMS em 2 (dois) momentos distintos,
quantificados a partir de duas bases de cálculo
distintas e com alíquotas diferentes e expressi-
vamente superiores.

Isso porque, tais empresas deverão re-
colher, antecipadamente (na entrada do ter-
ritório paraense), o ICMS decorrente da dife-
rença entre a alíquota interna e a interesta-
dual (5% ou 10%, dependendo da unidade
federativa de origem) quando adquirirem
produtos destinados à comercialização, utili-
zando como base de cálculo do tributo devi-
do o valor da operação.

Além disso, em momento posterior, mas
precisamente todo o dia 20 de cada mês, as
empresas do Simples Nacional ainda deve-
rão proceder ao recolhimento tributário da
forma estabelecida pela Lei Complementar
123/2006, isto é, aplicará sobre a receita bru-
ta auferida nos últimos 12 (doze meses), que
é a base de cálculo do ICMS, a alíquota ade-
quada prevista no Anexo I da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, que varia entre 1,25%
(um inteiro e vinte e cinco centésimos por
cento) e 3,95% (três inteiros e noventa e cin-
co centésimos por cento).

Desta forma, é nítida a INCONSTITUCIONA-
LIDADE do art. 114-E do Decreto Estadual nº
4.676/2001, que foi introduzido no ordenamen-
to jurídico vigente através do art. 1º, II do De-
creto Estadual nº 1.657/2009, pois violou as dis-
posições literais constantes nos arts. 170, IX e
179 da CF/88.

4.2  A IMPOSSIBILIDADE DE APROPRIAÇÃO E
UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS   POR PARTE DAS
EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL

A impossibilidade de apropriação de utili-
zação de créditos é característica inerente ao
sistema implementado pela Lei Complementar
123/2006. Portanto, este argumento passa a ter
sua importância no momento em que confron-
tamos os seguintes fatores: empresas do sim-
ples nacional x impossibilidade de utilização do
crédito x e regime de não cumulatividade apli-
cado ao ICMS.

O art. 23 da Lei Complementar 123/2006
veda expressamente a apropriação e utilização
de créditos pelas microempresas e empresas
de pequeno porte. Não bastasse isso, o art. 114-
I do Anexo I do Regulamento de ICMS (Decreto
Estadual nº 4.676/2001), introduzido através do
art. 1º, III do Decreto Estadual nº 1.657/2009 foi
taxativo ao salientar tal vedação. Vejamos:

Art. 114-I. As disposições constantes do
parágrafo único do art. 114-F e do art.
114-G, não se aplicam aos contribuin-
tes optantes pelo Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional, conforme disposto
na Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Para melhor compreensão do mandamen-
to acima compilado, vale transcrever o dispos-
to no parágrafo único do art. 114-F do Anexo I
do Regulamento do ICMS (Decreto Estadual nº
4.676/2001):

Art. 114-F. O imposto a ser recolhido
pelo contribuinte será calculado medi-
ante aplicação da alíquota vigente para
as operações internas sobre o valor da
operação interestadual constante no
documento fiscal de aquisição, dedu-
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zindo-se, do valor obtido, o imposto
destacado no documento fiscal do re-
metente.
Parágrafo único. A apropriação do cré-
dito será feita no mês de referência di-
retamente no livro Registro de Apura-
ção do ICMS, na linha “007 - Outros
Créditos” do quadro “Crédito do Impos-
to”, antecedido da expressão “Anteci-
pação Especial do Imposto, conforme
art. 114-E do Anexo I do RICMS-PA”.

Desta forma, resta evidente que as micro
e pequenas empresas estão sendo compelidas
a recolher o mesmo tributo (ICMS) em duas
oportunidades distintas, com duas bases de cál-
culos e duas alíquotas também diferentes, mas
ao mesmo tempo ficam impossibilitadas, por
expressa previsão legal, de utilizar os créditos
decorrentes do pagamento do ICMS de forma
antecipada.

Diante disso, mais uma vez verificamos
que o estado do Pará ignorou a necessidade de
concessão, às microempresas e empresas de
pequeno porte, de tratamento favorecido e di-
ferenciado, ferindo, mais uma vez, os arts. 170,
IX e 179 da Constituição Federal.

Por conta disto, fica ainda mais evidente o
fato de o art. 1º, I do Decreto Estadual nº 1.657/
2009, editado pelo estado do Pará, estar inqui-
nado de inconstitucionalidade, ensejando sua
extirpação do ordenamento jurídico vigente.

4.3 IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE DIFE-
RENCIAL DE ALÍQUOTA DE ICMS, SALVO QUAN-
DO TRATAR-SE DE BEM DESTINADO AO ATIVO
FIXO DA EMPRESA ADQUIRENTE

Assim está disposto no art. 155, § 2º, VII e
VIII da CF/88:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Dis-
trito Federal instituir impostos sobre:

II - operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de ser-

viços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação, ainda
que as operações e as prestações se
iniciem no exterior

§ 2.º O imposto previsto no inciso II
atenderá ao seguinte:

VII - em relação às operações e presta-
ções que destinem bens e serviços a
consumidor final localizado em outro
Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o des-
tinatário for contribuinte do imposto;

b)  a  alíquota interna, quando o desti-
natário não for contribuinte dele;

VIII - na hipótese da alínea “a” do inci-
so anterior, caberá ao Estado da loca-
lização do destinatário o imposto cor-
respondente à diferença entre a alí-
quota interna e a interestadual;

Após a leitura da disposição constitucio-
nal acima colacionada, constata-se que quando
uma empresa contribuinte de ICMS adquirir, na
qualidade de consumidora final, bens ou servi-
ços oriundos de outra Unidade Federativa, de-
verá recolher ao seu estado o crédito tributário
decorrente da diferença entre a alíquota inte-
restadual e a interna.

Importante frisar que esta é a única hipó-
tese autorizadora da cobrança de diferencial de
alíquota existente na Constituição Federal de
1988, razão pela qual o legislador infraconstitu-
cional não pode, a seu bel-prazer, criar uma re-
gra tributária ampliando algo propositalmente
restringido pelo Constituinte. E isso foi feito
pelo estado do Pará.

Em razão de mais este argumento, se não
bastasse os já acima explanados, é óbvia a con-
clusão de que o réu criou um ato legal macula-
do de inconstitucionalidade, pois ampliou, in-
devidamente, a possibilidade de cobrança de
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diferencial de alíquota do ICMS, contrariando o
art. 155, §2º, VII e VIII da CF/88.

4.4  O DECRETO ESTADUAL Nº 1.657/2009 E A
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JU-
RÍDICA, DA ISONOMIA TRIBUTÁRIA, LEGALI-
DADE TRIBUTÁRIA E ANTERIORIDADE TRIBU-
TÁRIA

O Decreto Estadual nº 1.657/2009, por ser
editado de forma equivocada e conflitante com
os dispositivos constitucionais já elencados nes-
te artigo, gerou consequências gravíssimas,
quais sejam, a violação aos princípios da segu-
rança jurídica, da isonomia tributária, da legali-
dade tributária e da anterioridade tributária.

O princípio da segurança jurídica, constan-
te no art. 5, XXXVI da CF/888, foi assim definido
pela doutrina pátria:

O preâmbulo da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil anuncia a
instituição de um Estado Democrático,
que tem como valor supremo, dentre
outros, a segurança. Segurança é a qua-
lidade daquilo que está livre de peri-
go, livre de risco, protegido, acautela-
do, garantido, do que se pode ter cer-
teza ou, ainda, daquilo em que se pode
ter confiança, convicção. O Estado de
Direito constitui, por si só, uma refe-
rência de segurança. Esta se revela com
detalhamento, ademais, em inúmeros
dispositivos constitucionais, especial-
mente em garantias que visam prote-
ger, acautelar, garantir, livrar de risco e
assegurar, prover certeza e confiança,
resguardando as pessoas do arbítrio.
A garantia e a determinação de promo-
ção da segurança revelam-se no plano
deôntico, implicitamente, como princí-
pio da segurança jurídica.9

Como se vê, tal princípio garante aos con-
tribuintes a segurança na relação jurídico-tribu-
tária, entre eles e a administração pública, im-
pedindo que aqueles sejam surpreendidos com
atitudes arbitrárias perpetradas pelo ente arre-
cadador, que impliquem, por exemplo, na ma-
joração indevida de tributos.

No caso sob análise, tal princípio foi fron-
talmente violado, pois o estado do Pará editou
um decreto revestido de conteúdo absoluta-
mente inconstitucional, que alterou o tratamen-
to tributário conferido pela Lei Complementar
Federal nº 123/2006 às microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

Ora, um dos motivos que levaram a gran-
de parte das empresas do estado a optar pelo
SIMPLES NACIONAL como sistema de tributa-
ção foi o tratamento benéfico por ele conferi-
do, que veio propiciar condições de disputar
competitivamente com suas concorrentes,
mesmo tendo investido em sua atividade um
capital inferior em relação à maioria delas.

Acontece que com a edição do Decreto Es-
tadual nº 1.657/2009, houve a majoração consi-
derável da alíquota de ICMS, provocando uma
grave violação ao princípio da segurança jurídi-
ca, pois todas as empresas foram surpreendi-
das com uma súbita alteração no sistema de tri-
butação por elas utilizado, que acarretou no ele-
vado aumento de sua carga tributária.

Ao agir desta forma, o governo do estado
do Pará ignorou o princípio constitucional da se-
gurança jurídica, pois ao optar pelo ingresso no
SIMPLES NACIONAL, todas as empresas adquiri-
ram o direito de ser tributadas nos exatos ter-
mos fixados pela Lei Complementar nº 123/2006,
ou seja, recolher o ICMS a partir de alíquotas re-
duzidas em conjunto com os demais tributos.

Por conta disso, admitir-se a alteração de
todo o sistema de tributação, envolvendo in-
clusive o momento da ocorrência do fato gera-
dor, a alíquota e a base de cálculo da exação, da
forma como foi feita pelo governo do estado, é

8 Art. 5º (omisso). XXXVI - a lei não prejudicará o direito adqui-
rido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

9 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código
Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8.ed. rev. e
atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 956.
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aceitar a ofensa a um princípio consagrado na
Constituição Federal, fato este que certamente
será obstado pelo Judiciário.

Não bastasse isso, ao editar o Decreto Es-
tadual nº 1.657/2009, a governadora do estado
provocou ainda, violação ao princípio da igual-
dade ou isonomia, consagrado pelo art. 150, II
da Constituição Federal10, cuja definição dou-
trinária segue transcrita:

A diferença de um tratamento entre pes-
soas ou situações é absolutamente pre-
sente em qualquer ramo do Direito, as-
sim como no Direito Tributário. A ques-
tão não é a prescrição de tratamento
diferenciado que, em si mesma, nada
revela. Há normas, inclusive, vocaciona-
das à diferenciação, como as normas
de isenção, que identificam pessoas ou
situações que de outro modo estariam
normalmente sujeitas à imposição tri-
butária e excluem, apenas quanto a
elas, o respectivo crédito, desoneran-
do-as. O problema está, pois, não em
saber se há ou não tratamento diferen-
ciado, mas em analisar a razão e os cri-
térios que orientaram a sua instituição.
Identifica-se a ofensa à isonomia ape-
nas quando sejam tratados diversamen-
te contribuintes que se encontrem em
situação equivalente, sem que haja ra-
zão suficiente para tanto, sem que es-
teja o tratamento diferenciado alicer-
çado em critério justificável de discri-
minação.11

Com base na leitura do dispositivo consti-
tucional e do excerto doutrinário, ambos acima
compilados, constata-se que garantir aos con-
tribuintes tratamento isonômico é tratá-los
igualmente dentro de suas igualdades e desi-
gualmente dentro de suas desigualdades.

O Decreto Estadual nº 1.657/2009 estabele-
ceu tratamento exatamente igual entre as em-
presas optantes do SIMPLES NACIONAL e as de-
mais pessoas jurídicas. Entretanto, estas são, por
suas naturezas, totalmente desiguais, razão pela
qual jamais poderiam haver sido tratadas da
mesma forma.

Aliás, a doutrina deixa clara tal circunstân-
cia. Analisemos o seguinte entendimento:

Relativamente às microempresas e
empresas de pequeno porte, por exem-
plo, o art. 146, IV, da CF, acrescido pela
EC nº 42/03, prevê que lhes seja dado
tratamento diferenciado e favorecido,
por lei complementar, inclusive com re-
gimes especiais ou simplificados re-
lativamente às contribuições do empre-
gador, e da empresa ara o custeio da
seguridade social, com referência ex-
pressa, ainda, ao PIS, que também cons-
titui contribuição de seguridade.12

Em decorrência disso, o Decreto Estadual
nº 1.657/2009 violou também as normas constitu-
cionais expostas nesta oportunidade, razão pela
qual não tem como prevalecer no ordenamento
jurídico, devendo ser declarado inconstitucional
e ter sua aplicação afastada imediatamente do
Sistema Jurídico Tributário Estadual.

Outro princípio constitucional também
ofendido com a edição do Decreto Estadual
1.657/2009 foi o da legalidade previsto no artigo
150, I, da Carta Magna.

Por este princípio entende-se que:

Pelo princípio da legalidade tem-se a ga-
rantia de que nenhum tributo será ins-
tituído, nem aumentado, a não ser atra-

10 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União,aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:

    II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer
distinção em razão de ocupação profissional ou função por
eles exercida, independentemente da denominação jurí-
dica dos rendimentos, títulos ou direitos;

11 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código
Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8. ed. rev.
e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 222.
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vés de lei (CR, art. 150, inc. I). A Consti-
tuição é explícita. Tanto a criação como
o aumento dependem de lei.13

Prossegue, ainda, o doutrinador:

Realmente, é induvidosa que, se so-
mente a lei pode criar, somente a lei
pode aumentar, a não ser nas hipóte-
ses ressalvadas pela própria Consti-
tuição. Admitir, fora dessas hipóteses,
que o tributo pode ser aumentado por
norma inferior é admitir que essa nor-
ma inferior modifique o que em lei foi
estabelecido, o que constitui evidente
absurdo.14

O “princípio da legalidade” no Direito Tri-
butário não aparece como um direito da Fazen-
da Pública, mas como limitação a sua ação, pois
de acordo com o artigo 150 da CF/88, na seção
“As limitações ao Poder de Tributar”, está dis-
posto que, “Sem prejuízo de outras garantias
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípi-
os: I. exigir ou aumentar tributo sem lei que o
estabeleça...”.

Em outras palavras, o princípio da legali-
dade, é uma garantia inerente a todo e qual-
quer contribuinte contra a voracidade fiscal, que,
no Brasil, o tempo, infelizmente, não consegue
atenuar, mas exacerbar.

Como podemos perceber, estamos diante
de um DECRETO que majorou o ICMS cobrado
das empresas optantes pelo Simples Nacional.
Ora, este simples fato demonstra a absoluta
impossibilidade de cobrança de tal exação com
base na sistemática da antecipação especial do
imposto.

Não sendo o decreto o instrumento legis-
lativo próprio para criar ou majorar tributo, é
totalmente inadmissível a cobrança de ICMS nos
termos fixados pela sistemática de antecipação
especial de imposto criada equivocadamente
pelo estado do Pará.

Seguindo essa mesma linha de raciocínio,
a jurisprudência pátria assim tem se comporta-
do sobre o tema:

APELAÇAO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. ISS. SENTENÇA PROCEDENTE. PRE-
LIMINAR. REJEIÇÃO. IMPETRAÇÃO PARA-
LELA DE MANDADO DE SEGURANÇA. CON-
TINÊNCIA. CONEXÃO. AUSÊNCIA DE PRE-
JUDICIALIDADE. EXTINÇAO DO MANDA-
MUS. SÚMULA 235, STJ. MÉRITO. BINGO
PERMANENTE. LEGALIDADE DOS LANÇA-
MENTOS. PERCENTUAL MAJORADO POR
DECRETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LE-
GALIDADE. VEDAÇAO LEGAL DE INSTITUI-
ÇAO E MAJORAÇAO DE TRIBUTO SEM LEI
PRÓPRIA. JUSTIÇA FISCAL. DECRETO MU-
NICIPAL COLIDENTE COM OS PRINCÍPIOS DA
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA E DA CAPACIDA-
DE CONTRIBUTIVA. CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. NULIDADE MANTIDA. VERBA SU-
CUMBENCIAL. INCIDÊNCIAS DE JUROS MO-
RATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. IMPROPRI-
EDADE. AFASTAMENTOS. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO. (TJPR – Apelação Cí-
vel 0300126-5 – Rel. Des. Edson Pinto –
Publicado em 28/09/2007 – DJ 7460)

AÇÃO ORDINÁRIA - IPTU - DECRETO Nº
10.447/2000 - MAPA DE VALORES GENÉRI-
COS - ELEVAÇÃO DO TRIBUTO - OFENSA
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - IMPOSSI-
BILIDADE. - Não é dado ao Executivo uti-
lizar-se de Decreto com vistas a ense-
jar, ainda que por via oblíqua, a majo-
ração da base de cálculo do IPTU, em
percentual superior ao índice inflacio-
nário do período respectivo. Inteligên-
cia do art. 97 do CTN e art. 150, I, da CF.
(TJMG – Apelação Cível
1.0024.01.007831-9/001(1) – Rel. Des. Si-
las Vieira – Publicado em 03/02/2006)

12 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código
Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8. ed. rev.
e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado: 2006. p. 223.

13 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29. ed.
rev. atual. amp. São     Paulo: Malheiros, 2008. p. 33.

14  Idem.
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As inconstitucionalidades do Decreto Esta-
dual nº 1.657/2009 não se esgotam nos tópicos até
aqui explanados. Podemos ainda acrescentar a
ofensa produzida ao Princípio da Anterioridade
Tributária. Se nenhum de nossos argumentos fo-
rem aceitos num eventual pleito judicial, o Poder
Judiciário deverá, pelo menos, impedir, que tal
diploma legal produza efeitos no ano vigente
(2009), pois tal ato legislativo foi praticado em
desobediência ao princípio da anterioridade.

Segundo tal princípio, disposto no art. 150,
III, b da Constituição Federal15, “não podem a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios cobrar tributo no mesmo exercício finan-
ceiro em que tenha sido publicada a lei que os
institui ou aumentou”16.

Já foi demonstrado satisfatoriamente em li-
nha pretéritas que o Decreto Estadual nº 1.657/
2009 majorou a alíquota aplicada para o cálculo do
crédito tributário devido a título de ICMS, não res-
tando mais nenhuma dúvida a respeito desta cir-
cunstância. Até porque está expressamente dis-
posto no art. 3º de tal diploma legal que ele está
produzindo efeitos desde 1º de junho de 2009.

Nesse sentido, resta claro que quando há
aumento de alíquota de tributo caracteriza-se
sua majoração, conforme o posicionamento
transcrito a seguir:

Instituiu ou aumentou. “Entende-se
por majoração do tributo toda altera-
ção ocorrida no critério quantitativo
conseqüente da regra-matriz  de inci-
dência tributária, ou seja, base de cál-
culo ou alíquota, que aumente o valor
do quantum debeatur ”.17

Então, resta claramente caracterizada a
ofensa, pelo estado do Pará, ao disposto no art.
150, III, b da CF/88, pois está cobrando das em-
presas optantes do simples o pagamento de um
tributo que foi majorado no mesmo exercício fi-
nanceiro. Assim sendo, mais uma inconstitucio-
nalidade é verificada quando estamos diante da
aplicação do Decreto Estadual nº 1.657/2009.

4.5  O DECRETO 1.657/2009 E A BITRIBUTAÇÃO
– COBRANÇA, POR ENTES TRIBUTANTES DIS-
TINTOS, DE DOIS TRIBUTOS DECORRENTES DO
MESMO FATO GERADOR

O fenômeno da bitributação é definido
pelos estudiosos do Direito Tributário como o
ato de dois entes federativos que resolvem ins-
tituir tributos distintos que tenham como ori-
gem o mesmo fato gerador.

Assim sendo, para que se caracterize per-
feitamente a bitributação é necessária a ocor-
rência simultânea de dois eventos diferentes,
quais sejam a existência de entes públicos dis-
tintos instituindo tributos, e que tais exações
tenham em sua gênese o mesmo fato gerador.

Por conta da alteração legislativa intro-
duzida no ordenamento jurídico a partir do
Decreto Estadual nº 1.657/2009, várias empre-
sas estão sendo compelidas a efetuar, por
duas vezes, o recolhimento de dois tributos
cobrados pelo estado do Pará e pala União,
que tem exatamente o mesmo fato gerador
(CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS), possuindo,
apenas, diferenças no que tange ao momen-
to de sua ocorrência, bem como em relação
às alíquotas, como já explicitado acima em
momento oportuno.

Isso porque as empresas paraenses pagam,
normalmente, o ICMS instituído através da Lei
Complementar nº 123/2006 da seguinte forma:

• Fato gerador: operações relativas à cir-
culação de mercadorias;

15 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas
ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios: III - cobrar tributos:   b) no
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada
a lei que os instituiu ou    aumentou;

16 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29.
ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Malheiros: 2008. p. 279.

17 PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Có-
digo Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8.
ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006,
p. 239.
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• Momento da ocorrência do fato gerador:
saída das mercadorias do estabele-
cimento;

• Data do Pagamento: todo o dia 20 (vin-
te) de cada mês;

• Base de Cálculo: receita bruta da em-
presa auferida nos últimos 12 (doze)
m eses;

• Alíquota: varia entre 1,25% (um inteiro
e vinte e cinco centésimos por cento)
e 3,95% (três inteiros e noventa e cin-
co centésimos por cento).

Como já exaustivamente narrado, além da
exação cobrada nos termos discriminados aci-
ma, o estado do Pará editou o Decreto Estadual
n.º 1.657/2009, que instituiu, “nada mais nada
menos”, do que a cobrança de um novo ICMS,
obrigando várias empresas, dentre elas as op-
tantes do regime de tributação denominado de
Simples Nacional, a procederem o recolhimen-
to de tal tributo da seguinte maneira:

• Fato gerador: operações relativas à cir-
culação de mercadorias;

• Momento da ocorrência do fato gerador: en-
trada dos produtos em território paraense;

• Data do Pagamento: sempre que as
mercadorias entrarem no Estado do
Pará, de forma antecipada;

• Base de Cálculo: valor da operação;

• Alíquota: resultado da diferença en-
tre a interna e a interestadual, via de
regra, vai variar entre 5% (cinco por cen-
to) e 10% (dez por cento)- dependendo
do Estado de origem da mercadoria.

Desta forma, constata-se, perfeitamente,
a caracterização da bitributação no presente
caso, pois tanto a União quanto o estado do Pará
instituíram tributos decorrentes do mesmo fato
gerador. Assim, em nosso entender, tendo a Lei
Complementar nº 123/2006 precedido o Decre-
to Estadual nº 1.657/2009, este deverá ser extir-
pado do ordenamento jurídico.

5 CONCLUSÕES      
    
Bem se vê que dúvida não há quanto aos

inúmeros argumentos favoráveis à inconstitu-
cionalidade do Decreto Estadual n.º 1.657/2009
editado no Estado do Pará.

Através desse artigo, pretendemos acla-
mar pela grande maioria das empresas sedia-
das neste estado. Empresas estas que ajudam
no crescimento do estado, gerando empregos
e renda, ajudando inclusive com uma parcela
significativa na arrecadação.

O Poder Judiciário não poderá, quando aci-
onado pelos contribuintes interessados, deixar
com que esse decreto continue produzindo
efeitos jurídicos, especificamente às empresas
optantes do Simples Nacional.

Não somos obrigados a conviver com ins-
trumentos normativos eivados de inconstituci-
onalidades. Precisamos agir, correndo em dire-
ção a nossos direitos, batendo às portas do Po-
der Judiciário através das ações competentes,
visando sempre guarida, sobretudo nesses ca-
sos em específico, no Direito Tributário que
sempre estará apto a estabelecer um equilíbrio
na relação jurídica entre contribuinte e admi-
nistração pública.
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RESUMO

Os fatores sistêmicos que determinam a dinâ-
mica do mercado e a integração da cadeia de
carne ovina no estado do Pará foram analisados
neste trabalho. Utilizaram-se os dados da FAO,
FNP, IBGE e Banco da Amazônia sobre produ-
ção, crédito, consumo e preços dos ovinos e ca-
prinos do Brasil e do estado do Pará e demais
regiões produtoras. A produção e o consumo
de carne estão crescendo no Brasil mais rápido
do que a média mundial. Os preços da carne
ovina se situam em patamar mais alto do que as
demais carnes no Brasil. Isso representa uma
limitação ao consumidor de baixa renda. Uma
característica desse mercado é que a maior par-
te do consumo ocorre no meio rural, na forma
de autoconsumo nas unidades de produção e
nos pequenos centros urbanos nos locais de
produção. No estado do Pará toda produção é
comercializada sem inspeção sanitária. Não há
frigorífico especializado para o abate e agrega-
ção de valor à carne, a principal restrição estru-
tural para a organização e desenvolvimento da

cadeia produtiva de ovinos e caprinos no esta-
do do Pará.
Palavras-chave: Mercado. Comercialização. Car-
ne Ovina. Crédito Rural. Amazônia.

1 INTRODUÇÃO

A produção de ovinos no Brasil ganhou
nova dinâmica nos últimos 10 anos, com a ex-
pansão do rebanho nas regiões Centro-Oeste,
Norte e Sudeste, nas quais está evoluindo a
taxas acima de 5% ao ano. A dinâmica está na
organização da produção em cooperativas para
estimular a criação de rebanhos comerciais,
precoces e com alta qualidade da carne, verti-
calizar a produção mediante a instalação de in-
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fraestrutura para abate e produção de cortes
especiais com qualidade total, embalagens
adequadas e marketing para atingir o consu-
midor formador de opinião, que escolhe o pro-
duto com base no sabor, palatabilidade, aspec-
tos visuais da carne, maciez, pouca gordura e
animais jovens e com certificação de origem.

Nesta perspectiva, o caminho para a es-
truturação da cadeia produtiva é um desafio,
uma vez que o grau de organização da produ-
ção e os modelos de integração horizontal e
vertical, ainda se encontram na fase de expe-
rimentação. E quando se trata da Região Nor-
te, o desafio é ainda maior, pois conta apenas
com ações isoladas de produtores inovadores,
que iniciam um processo de articulação da ca-
deia, mais que ainda não ganhou generalida-
de nem mesmo no elo de produção. A princi-
pal barreira estrutural dessa cadeia é a escala
de produção em dado local para viabilizar a ins-
talação de frigorífico para agregar valor ao pro-
duto e adequá-lo ao mercado. Sem isso, não
há como alavancar o processo de integração
vertical da cadeia produtiva de ovinos e capri-
nos no Brasil e no estado do Pará.

As estatísticas de produção e consumo da
carne de ovinos e caprinos são analisadas neste

trabalho. Com isto pretende-se mostrar o cená-
rio conjuntural do mercado e as questões estru-
turais que devem ser enfrentadas para se estru-
turar a cadeia produtiva de ovinos e caprinos no
Brasil e, especificamente, no estado do Pará. A
dinâmica do comportamento da disponibilidade
e do consumo de carne de ovinos e caprinos no
Brasil foi construída para orientar as decisões de
produção e comercialização do produto e, fun-
damentalmente, para orientar as instituições de
fomento a estruturar a carteira de crédito para
ovinos e caprinos em criações, apoiado em siste-
mas sustentáveis, rastreados e integrados.

2 PRODUÇÃO E CONSUMO MUNDIAL

No cenário mundial, o Brasil, com um re-
banho de 25.920 mil cabeças de ovinos e ca-
prinos, ocupou a 14ª posição no ranking da
produção de 1.962.531 de cabeças, em 2007.
Os países maiores produtores são China
(369.230 mil cabeças); Índia (189.725 mil ca-
beças); Austrália (100.452 mil cabeças); Sudão
(91.000 mil cabeças) e Paquistão (80.300 mil
cabeças), conforme tabela 1. A produção mun-
dial de carnes ovina e caprina, em 2007, foi de
13,11 milhões de toneladas, o que represen-

Tabela 1: Produção mundial de ovinos e caprinos e o consumo per capita dos
principais países, 2007.
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ta apenas 22,8% do mercado mundial de car-
ne bovina (SANTANA et al, 2009).

A China, maior produtora mundial de car-
nes ovina e caprina, em 2007, abateu 328,2 mil
cabeças, porém sua participação nas exporta-
ções mundiais foi de apenas 27 mil toneladas,
ocupando a 8ª posição no ranking dos maiores
exportadores. A Índia, segundo maior produtor
de carne ovina e caprina, abateu 73,84 mil cabe-
ças e não aparece entre os principais exporta-
dores. Isto significa que, em termos mundiais,
a produção de ovinos e caprinos se destina ao
consumo interno.

Por outro lado, Nova Zelândia, Austrália e
Reino Unido se especializaram na produção de
rebanhos comerciais, voltados para o comércio
internacional. Segundo informações da FNP
(2008) e FAO (2009), Nova Zelândia, por exem-
plo, abateu 32,16 mil cabeças em 2007 e expor-
tou 392,9 mil toneladas, algo em torno de 94%
da produção. A Austrália, por sua vez, abateu
31,67 mil cabeças e exportou 284,1 mil tonela-
das, representando 69% da produção.

O padrão das carcaças comercializadas no
mercado internacional se enquadra no peso de
9 kg a 12 kg, estabelecido pelos países importa-
dores como França, Reino Unido e Estados Uni-
dos. Os dois últimos são importadores líquidos
de carne de ovinos.

O consumo mundial per capita de carne de
ovino e caprino está concentrado no alto con-
sumo da Nova Zelândia com 39,7 kg/hab/ano e
Austrália com 19,1 kg/hab/ano. Outros quatro
países apresentam um consumo per capita in-
termediário: Sudão com 7,7 kg/hab/ano, Irã com
7,6 kg/hab/ano, Turquia com 4,2 kg/hab/ano e
África do Sul com 4,1 kg/hab/ano. Os demais
países apresentam consumo inferior a esse pa-
tamar. O Brasil está com o consumo em expan-
são, ocupando a 14ª posição no ranking dos pa-
íses consumidores, com 0,7 kg/hab/ano, segun-
do informações da FAO (2009).

Na primeira metade desta década de 2010,
o consumo mundial per capita de carne ovina e

caprina cresceu à taxa média de 1,8% ao ano, pro-
jetando queda para 2007 de 0,1% (FAO, 2009).

No Brasil, a exemplo da China e da Índia,
o consumo mundial de carne de ovino e de
caprino está fortemente centrado na subsis-
tência das populações rurais nos locais de
maior concentração da produção. É um tipo
de criação que se adapta às pequenas unida-
des produtivas, em função do tamanho da
área disponível e das condições de manejo
facilitadas. Então, apenas um pequeno exce-
dente gerado no interior de cada unidade pro-
dutiva é destinado ao mercado. Essa informa-
ção deve ser levada em conta na instalação
de frigoríficos, para evitar erro no dimensio-
namento da escala de produção.

A comercialização se dá por atravessado-
res que realizam as aquisições de unidades nas
diversas localidades e depois forma um peque-
no rebanho para negociação com os marchan-
tes das pequenas cidades. Essa venda não ocor-
re com regularidade, pois muitos marchantes
reclamam da dificuldade de encontrar o produ-
to para abate e revenda.

3 EFETIVO DO REBANHO DE OVINOS E O PA-
DRÃO DE FINANCIAMENTO

Com um efetivo de 223,70 mil cabeças de
ovino, o estado do Pará, em 2008, representou
42,28% do efetivo da Região Norte. Porém, este
rebanho é apenas 2,46% das 9.279 cabeças de
ovino da Região Nordeste, principal produtor
do Brasil, com 56,5% das 16.379 mil cabeças (ta-
bela 2), de acordo com os dados do IBGE (2009)
e FNP (2008).

O rebanho de ovinos paraense evoluiu a
uma taxa de 8,17% ao ano entre 1996 e 2008, pas-
sando de 90,89 mil cabeças para 223,70 mil cabe-
ças, respectivamente. Este ritmo de crescimen-
to é o mais elevado que se observou nas regiões
brasileiras: Sudeste cresceu 5,85% ao ano; Norte
aumentou 5,39% ao ano; Centro-Oeste cresceu
5,25% ao ano e Nordeste cresceu 2,78% ao ano;
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tendo o rebanho da Região Sul caído a uma taxa
de -2,9% ao ano no período (tabela 2).

A evolução do rebanho nas regiões ocor-
reu de forma diferente, quanto ao padrão de
qualidade e a organização da cadeia produtiva.
O Nordeste, mesmo concentrando a maior par-
te do rebanho brasileiro, grande parte da pro-
dução é constituída de animais sem raça defini-
da, desenvolvida em sistemas de pequenos
produtores, cujo controle sanitário e demais
aspectos do manejo zootécnico dos animais são
recorrentemente utilizados de forma artesanal.
Unidades produtivas que adotam a técnica da
inseminação artificial ainda são exceção, mes-
mo sendo reconhecidas as vantagens na forma
de ganhos de produtividade, redução dos cus-
tos médios, aumento do padrão de qualidade,
conhecimento tecnológico da mão de obra e dos
produtores, bem como do aumento no contro-
le da informação necessária à rastreabilidade

segundo o sistema de manejo de pasto, contro-
le sanitário, padrão das raças quanto à aptidão
da carne, leite e duplo propósito.

Na Região Norte, a expansão do rebanho
se propaga de forma aleatória, com as peque-
nas unidades de produção iniciando criação sem
conhecimento das raças, dos parâmetros zoo-
técnicos de manejo e do mercado de carne e
pele. A cadeia produtiva está incompleta, pois
ainda não dispõe dos elos de abate e distribui-
ção nos padrões de qualidade que o consumi-
dor exige. O padrão de consumo da carne ovina
na região é dado pelos produtos importados,
que são comercializados na forma congelada.

O produto local é comercializado em açou-
gues sem padrão de qualidade, pois, o abate é
feito em locais onde as condições de higiene
não são conhecidas e nem fiscalizadas, uma vez
que não há frigorífico especializado para o aba-
te de ovinos e caprinos. Toda carne comercializa-

Tabela 2: Evolução e taxa de crescimento do efetivo do rebanho ovino do Pará,

regiões e do Brasil, 1996 a 2008.
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da ocorre à margem do serviço de inspeção sa-
nitário, portanto, trata-se de “carne quente”, ou
seja, clandestina e oferece risco à população.

Nas demais regiões, a organização da cadeia
avança com rebanhos especializados e rastreados,
com frigoríficos equipados para produzir cortes
especiais e estabelecimentos de comercialização
do produto, orientados para atender às exigênci-
as dos consumidores de carne vermelha das clas-
ses de alta e média renda, que procuram carne
macia, de coloração rosada, com pouca gordura,
de animais jovens e com certificação de origem.

No estado do Pará, a produção está difundi-
da em quase todos os municípios. A maior con-

centração do rebanho, segundo IBGE (2008 e
2009), está nos municípios de Novo Progresso
com 3,9% do rebanho; Oriximiná e São Félix do
Xingu com 3,2%, respectivamente; Itaituba com
3,0%; Marabá com 2,9%; Redenção e Monte Ale-
gre com 2,8%; Rondon do Pará e Paragominas com
2,6%; Altamira e Santarém com 2,5% (tabela 3).
Os demais municípios apresentaram porcentual
inferior a esse. Observa-se que o rebanho é bem
distribuído, porém a quantidade produzida em
cada um não permite viabilizar a implantação de
um frigorífico especializado no abate e proces-
samento da carne e pele de ovinos e caprinos. A
junção de vários municípios para viabilizar a ver-

Tabela 3: Efetivo do rebanho de ovinos do estado do Pará, segundo o município maior produtor, 2007.
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ticalização da produção exige a organização da
produção, caso contrário o custo de transporte
inviabiliza a comercialização do produto.

O padrão de financiamento da produção
de ovinos com recursos do FNO1 no estado do
Pará e Região Norte, apresentou descontinui-
dade e grande instabilidade no período de 1990
a 2009. Especificamente no Pará, o Banco da
Amazônia liberou crédito de FNO em valores
simbólicos e em projetos aleatórios até 2001.
Na maior parte desse período não houve finan-
ciamento da atividade. A partir de 2002 valores
mais expressivos foram aplicados, porém com
grande oscilação. Em 2002, foi aplicado o valor
de R$ 276.031,00 para a aquisição de um reba-
nho de 969 cabeças. Em 2003, o valor caiu para
R$ 76.672,00 para adquirir 69 cabeças (tabela 4).
Tal oscilação volta a ocorrer nos próximos dois
anos, depois aumenta e se mantém em pata-
mar acima dos R$ 300,00 mil, em função dos re-
cursos do PRONAF, específicos para apoiar ati-
vidades propulsoras de desenvolvimento local.
Este comportamento é típico de que o Banco da

Amazônia não tem ainda uma carteira de crédi-
to para apoiar a expansão da produção, organi-
zação e verticalização da cadeia produtiva de
ovinos e caprinos na Amazônia.

Por não se dispor de informações sobre o
retorno da atividade na Região, o Banco da Ama-
zônia racionaliza o crédito. Isto é uma fragilidade
dos agentes da cadeia que não conseguem de-
monstrar o retorno da atividade, segundo o pa-
drão tecnológico adotado. Além disso, não se po-
sicionaram com relação aos problemas técnicos e
socioeconômicos, que podem conduzir a um pro-
cesso de inadimplência elevado, com o financia-
mento de 10 animais (9 fêmeas e 1 macho) no
âmbito do PRONAF, que pode tornar a política eco-
nomicamente insustentável e pode criar grandes
entraves futuros para a organização da cadeia.

O crédito apresentou comportamento ao
mesmo tempo volátil, ao longo do período, e
intermitente, com longo período sem financia-
mento. No período de 2002 a 2008, quando se
passou a aportar um montante de recursos a
cada ano na atividade, apresentou alto coefici-

1 Base de dados fornecida pelo Banco da Amazônia.

Tabela 4: Evolução do número de cabeças financiadas e do valor do FNO liberado

no período de 1990 ao primeiro semestre de 2009.
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ente de variação tanto no Pará, que foi de
55,82%, quanto na Região Norte como um todo,
que foi de 48,21%, o que representa um eleva-
do risco para o tomador de crédito que vai in-
vestir em infraestrutura e tecnologia.

4 MERCADO DE CARNES OVINA E CAPRINA NO
BRASIL

A carne de ovino e caprino é um tipo de car-
ne vermelha com alto padrão de qualidade pelo
teor nutritivo, propriedades organolépticas dife-
renciadas, menor teor de gordura e fácil digestibi-
lidade em relação à carne bovina. Apesar destas
características, o consumidor brasileiro somente
agora está passando a se interessar pelo produto.
Com os investimentos realizados em marketing e
difusão do produto em pratos especiais encontra-
dos nos restaurantes de elevado padrão e venda
em grandes redes de supermercados.

No Brasil, a “carne de criação” como é cha-
mada no Nordeste, é relegada à população de

baixa renda, uma vez que é comercializado na
“tora”, ou seja, carne com osso nas feiras livres e
nos açougues. Neste caso, o rendimento é me-
nor do que a carne de boi com osso, porque tem
menos massa muscular. Assim, a maior parte do
consumo é realizada dentro das fazendas. Por-
tanto, tem-se um produto genuinamente vincu-
lado ao processo de desenvolvimento local.

Com o avanço das informações sobre a car-
ne de ovinos, ofertadas para venda em cortes
especiais nas redes de supermercados dos gran-
des centros urbanos, o consumo, embora bai-
xo, está evoluindo à taxa de 10,88% ao ano no
período de 1997 a 2008. No mesmo período, a
oferta cresceu à taxa de 6,42% ao ano, inferior
ao crescimento do consumo, o que projeta uma
escassez do produto no mercado brasileiro. Em
2008, a diferença entre o consumo (730 g/hab/
ano) e a oferta (467,11 g/hab/ano) foi de 272,89
g/hab/ano. Atualmente, parte deste déficit está
sendo suprido com importações de carne (figu-
ra 1). Nas regiões Sul e Nordeste, mais de 50%

Figura 1: Evolução da disponibilidade e do consumo per
capita de carne de ovino e caprino no Brasil, 1997 a 2009.
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da demanda é suprida com importações de car-
ne do Mercosul.

Observou-se que o consumo per capita de
carne ovina e caprina foi três vezes menor do
que a média do consumo mundial de 2,1 kg/
hab/ano, em 2007. Como o consumo mundial
está evoluindo a uma taxa inferior ao crescimen-
to da oferta, a expansão do consumo brasileiro,
embora pequena, cresce a uma taxa muito su-
perior à oferta, o que pode estimular o aumen-
to da importação de cortes especiais de carne
congelada para abastecer os mercados das regi-
ões Norte e Centro-Oeste, a exemplo do que
ocorre com as regiões Sul e Nordeste.

Os preços da carne de ovino situam-se em
patamar acima da carne de boi e da carne de
frango, principais referências das decisões de
escolha para atender às preferências dos con-
sumidores. Embora o giro da carne de ovino
seja muito mais rápido do que a carne de boi, a
organização da cadeia a tira do mercado. Com
relação ao frango, o ofertante de carne ovina
deve considerá-lo como um produto comple-
mentar na estratégia de marketing, em função
da fácil digestibilidade, carne macia e do bai-
xo teor de gordura, que se assemelham à do

frango quanto às propriedades da carne branca.
Os preços, conforme os cortes especiais e

carcaças comercializadas nos supermercados e
casas de carne especializadas situam-se em pa-
tamar relativamente mais elevado do que as
carnes de boi, frango e peixe (figura 2). Esta
posição, embora favoreça o vendedor, por criar
expectativa para a obtenção de lucro, tanto no
curto quanto em longo prazo, é extremamente
desestimulante para o consumo de massa, em
função do poder aquisitivo dos consumidores
das regiões Nordeste e Norte. Também, por se
tratar de carne exótica para grande parcela dos
consumidores, torna mais difícil o estímulo ao
consumo. Este fator deve ser enfrentado com a
adequação do foco de venda para o consumidor
de alta e média rendas, que apresenta um mai-
or porcentual de consumo fora de casa e, se-
gundo os cortes, segmentar o mercado para al-
cançar os demais consumidores por faixa de
renda, idade e nível de conhecimento.

O comportamento dos preços das carnes,
exceto peixe, atinge a região ao final de um lon-
go ciclo de oferta e procura de 20 anos (figura
2). Nesse período, de 1980 a 1996, ano da conso-
lidação da estabilidade da economia brasileira,

Figura 2: Comportamento dos preços das carcaças de ovino,
bovino frango e peixe no período de 1980 a 2009.
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encerra-se a fase de cava do ciclo e inicia-se a
fase de alta dos preços sendo puxado pela ex-
pansão do consumo. Isto foi propiciado pelo
crescimento real da renda per capita dos consu-
midores e pela mudança tecnológica em toda a
cadeia de carnes, cuja referência foi estabele-
cida pelo segmento de aves, que deu o rumo do
caminho a ser trilhado para os mercados nacio-
nal e internacional.

5 CADEIA PRODUTIVA DE OVINOS

A cadeia produtiva de ovinos começa com a
identificação da produção de ovinos, compreen-
dendo as diversidades dos sistemas de produção
e de suas relações com os fornecedores de insu-
mos e com os elos da cadeia que realizam a trans-
formação do ovino em carcaça e cortes especiais
de carne (considerados produtos transformados
industrialmente nos frigoríficos) e seguem para a
comercialização em açougues, supermercados,
churrascarias, restaurantes, até o consumidor fi-
nal (SANTANA, 2005). No estado do Pará, falta o
elo de transformação industrial, que ajusta o pro-
duto aos diversos segmentos do mercado, deno-
minado frigorífico ou indústria da carne.

A organização da cadeia produtiva de ovinos
e caprinos, no que concerne à integração entre os
elos de produção, abate e processamento da car-
ne e o mercado distribuidor é tênue, sem articula-
ção visível, com as exceções de alguns polos de
produção, como nos estados do Ceará, São Paulo,
Rio Grande do Sul, que aplicam os conhecimentos
da genética e da biotecnologia para desenvolver
animais de alto desempenho na produção de car-
caças de animais precoces, integração vertical da
produção e interação com as unidades de distri-
buição do varejo. As informações sobre o merca-
do consumidor ainda são restritas a um grupo pe-
queno de empresários.

Os estudos técnicos sobre mercado são li-
mitados a informações sobre os mercados locais
e/ou regionais, porém sem o aprofundamento e
a generalização das dinâmicas conjunturais e es-

truturais que a cadeia produtiva enfrenta. Não
se conhece o perfil do consumidor urbano de
carne ovina e caprina no Brasil e, sobretudo, no
estado do Pará. Comparativamente aos segmen-
tos de carnes de aves, bovinos, suínos e peixes, o
mercado de carnes de ovinos e caprinos se res-
tringe a locais ou regiões específicas. Este tipo
de carne não é conhecido da massa de consumi-
dores dos grandes centros urbanos.

A construção de capital social, mediante o
fortalecimento da organização empresarial em
cooperativa de produção e comercialização,
pode-se fazer a conexão horizontal da produ-
ção com outras organizações locais de produto-
res e, simultaneamente, partir para a constru-
ção dos canais de conexão vertical com os ou-
tros elos da cadeia produtiva (frigorífico e mer-
cado distribuidor) e com as instituições regula-
doras, de fomento e de ensino e pesquisa. Isto
se constrói com o desenvolvimento do fluxo de
informação criado a partir da inserção dos pro-
dutos no mercado, mediante participação em
feiras, leilões, unidades demonstrativas de pro-
dução, unidades de ensino e pesquisa.

A rastreabilidade da cadeia de carne exige
investimentos em tecnologia da informação e
conhecimento, visando desenvolver softwares
apropriados, sistemas inteligentes de gestão da
informação, armazenamento de dados e cons-
trução de cenários e desenvolvimento de es-
tratégias competitivas.

Com a forte restrição ao sistema de produ-
ção da pecuária de corte no estado do Pará, em
função do desmatamento da floresta para a im-
plantação de pastagens, a ovinocultura deve
avançar na estruturação da produção em siste-
mas silvipastoris, tanto em grande como em
pequena escala de produção. Esse sistema, além
dos impactos positivos na manutenção dos ser-
viços ambientais, combina alternativas de ren-
da em um mesmo espaço.

A extensão rural deve ser estimulada para
atuar na difusão de inovações tecnológicas e na
orientação dos pequenos produtores quanto ao
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seu posicionamento diante do mercado. A ação
desse serviço é de fundamental importância para
a organização da pequena produção e conectá-la
horizontalmente com outras organizações para
troca de experiências, busca de informação téc-
nica e de apoio do crédito rural para produção,
agregação de valor ao produto no local e comer-
cialização dos produtos. A partir desse ponto,
construir a integração vertical, buscando intera-
ção com o arranjo institucional para a estrutura-
ção de redes para viabilizar o desenvolvimento
local e sustentável a partir dessa atividade.

Os produtores informam que os preços pa-
gos pelos atravessadores são muito baixos, sem
estímulo para investir em produção comercial. O
nó da questão está na incipiente organização da
produção. Para se comercializar um produto para
abastecer o mercado, necessita-se de uma produ-
ção em escala comercial. Isso exige organização
dos pequenos produtores para uniformizar o pa-
drão de qualidade do rebanho e aumentar a pro-
dução e produtividade dos rebanhos, pois produ-
zir animais precoces com alto rendimento e quali-
dade das carcaças é o desafio a ser enfrentado
pelos agentes da cadeia produtiva de ovinos e ca-
prinos, principalmente no estado do Pará.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produção mundial de carne ovina e ca-
prina cresceu nos últimos 10 anos à taxa de 2,2%
ao ano, um pouco superior ao consumo médio,
que evoluiu à taxa de 2,1%.

A produção de ovino e caprino do estado
do Pará, nos últimos 10 anos, evoluiu à taxa de
8,17% ao ano, portanto mais de 3,7 vezes o cres-
cimento mundial e, também, superior ao cres-
cimento das regiões brasileiras: Sudeste, Nor-

te, Centro-Oeste e Nordeste, uma vez que a
produção do Sul caiu no mesmo período.

No estado do Pará, os municípios com mai-
or concentração da produção de ovinos foram
Novo Progresso, Oriximiná, São Félix do Xingu
e Itaituba, com pelo menos 3% do rebanho.
Nenhum desses municípios consegue, isolada-
mente, viabilizar a implantação de um frigorífi-
co com escala competitiva para abater pelo
menos 100 cabeças por dia.

O crédito rural aplicado à ovinocultura para-
ense e da Região Norte, além do pequeno mon-
tante de recurso, apresentou elevada instabilida-
de. O coeficiente de variação do crédito do FNO,
no período de 2002 a 2008, quando as aplicações
apresentaram maior significado, foi de 55,82% e
48,21%, respectivamente no Pará e Região Norte.
Isso mostra que o crédito apresentou alta volatili-
dade e risco para o produtor que decidiu investir
em infraestrutura e tecnologia na atividade.

O consumo brasileiro per capita de carnes
ovina e caprina, em 2007, foi de 0,73 kg/hab/
ano, quase três vezes inferior ao consumo mé-
dio mundial de 2,1 kg/hab/ano, porém, o con-
sumo brasileiro vem crescendo, nos últimos 10
anos, à taxa de 10,88% ao ano.

A cadeia produtiva de ovino no Pará está
incompleta e os agentes desarticulados em to-
dos os elos em operação. Não há frigorífico es-
pecializado no abate e agregação de valor ao
produto e a carne é comercializada sem inspe-
ção sanitária. Os fluxos de informação e de ino-
vação tecnológica estão em fase experimental
e concentrados nas mãos de alguns empresári-
os no segmento de produção. Não existe um
serviço de extensão para difundir informações
técnicas e sobre mercado, visando organizar a
produção e orientar a integração da cadeia.
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SISTEMAS AGROFLORESTAIS SEQUENCIAIS
SUSTENTÁVEIS EM AGROECOSSISTEMAS DA

AMAZÔNIA: uma análise da trituração da
capoeira como mudanças de práticas de

derruba e queima para o não uso do fogo1

Cenira Almeida Sampaio*

RESUMO

Substituir a agricultura de derruba e queima pelo
sistema de trituração da capoeira sem o uso do
fogo no âmbito da agricultura familiar são téc-
nicas preconizadas pelo Projeto Tipitamba ca-
pazes de mudar a qualidade de vida dos agricul-
tores que passam de um sistema tradicional de
agricultura para um moderno sistema de uso da
terra. Este artigo busca compreender o projeto
como um agente de mudanças que tem como
foco a sustentabilidade dos recursos naturais.
Nessa perspectiva, realizou-se um estudo de
caso, com métodos de uma pesquisa do tipo
quali-quantitativa que consiste em dados de
natureza primária e secundária. Uma amostra
intencional composta por 63 agricultores enga-
jados no projeto, sendo 25 agricultores em Iga-
rapé-Açu, 11 em Mãe do Rio e 13 em Barcarena
possibilitou avaliar a relevância do projeto e as
profundas contribuições proporcionadas pelo
sistema de trituração da capoeira desenvolvido
na região. As entrevistas com os agricultores e

agentes comunitários permitiram identificar a
transição ecológica ocorrida no projeto e os ru-
mos que agricultura e queima vem tomando
com foco nos sistemas agroflorestais - SAFs .
Essa nova modalidade de produção tem como
proposta a diversificação do plantio, numa só
área, composto por plantações, árvores de pe-
queno, médio e grande portes e animais, com
vista à sustentabilidade dos recursos naturais
renováveis da Região Amazônica.
Palavras-chave: Mudanças. Derruba e Queima.
Agricultura sem Queima. Sustentabilidade dos
Recursos Naturais.

* Bacharel em Comunicação Social - Jornalismo e Publici-
dade e Propaganda (UFPA); mestrado em Comunicação
Rural e Administração Rural (UFRPE) e doutora em Ciênci-
as Agrárias – Agroecossistemas Sustentáveis da Amazô-
nia (UFRA/Embrapa). E-mail: ceni_samp@yahoo.com.br.

1 Artigo extraído da tese de doutorado da autora, cujo tema
é ALIANÇAS ESTRATÉGICAS COMO ALTERNATIVAS DE GES-
TÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS SEQUENCIAIS SUSTEN-
TÁVEIS EM AGROECOSSISTEMAS DA AMAZÕNIA: uma pro-
posta para implementar a técnica de corte e trituração
no âmbito da agricultura familiar no nordeste paraense.
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SYSTEM OF TRITURAÇÃO OF THE CAPOEIRA
WITH FOCUS IN THE SUPPORT OF THE NATU-

RAL RESOURCES OF THE AMAZÔNIA: an analy-
sis of the Tipitamba Project as an agent of
changes of practical of knocks down and

burns for not the use of the fire

ABSTRACT

The Replacement of the burning and defores-
ting agriculture for the grinding system of poul-
try without the use of fire within the farming
techniques are recommended by the Tipitamba
Project, which is able to change the life quality
of farmers who change a traditional system of
agriculture to a modern system of land use. This
is the purpose of this article which seeks to un-
derstand the project as an agent of change that
focuses on the sustainability of natural resour-
ces. With this perspective, there was a case stu-
dy, with methods of a type of qualitative rese-
arch - quantitative data, which consists of pri-
mary and secondary nature. An intentional
sample composed of 63 farmers: 25 in Igarapé-
Açu, 11 in Mãe do Rio and 13 in Barcarena, ena-
ble to evaluate the relevance of the Project and
the profound contributions offered by grinding
the poultry system developed in the region. In-
terviews with farmers and community agents
have identified the transition occurring in eco-
logical design and the direction that burn and
agriculture were taking focusing on agrofores-
try systems - SAFs. This new mode of producti-
on is proposed as the diversification of the plan-
tation, in one area, composed of plantations,
trees, small, medium and large animals, looking
for renewable natural resources sustainability
in the Amazon region.
Keywords: Change. Deforesting and Burning.
Agriculture Without Burning. Natural Resources
Sustainability.

1 INTRODUÇÃO

Os primórdios da história da Região Ama-
zônica mostram que o homem sempre teve
intima relação com a capoeira para o plantio
de suas roças. Burger (1991) e Denich (1991)
apresentam certa visibilidade para os diver-
sos papéis desempenhados por esse tipo de
vegetação secundária, no contexto dos siste-
mas de produção do agricultor familiar na re-
gião, especialmente do nordeste paraense.
Esses estudos apontam para a possibilidade
da capoeira incorporar tecnologias que pos-
sibilitam triturar as vegetações, fertilizar o
solo e, com os resíduos orgânicos da vegeta-
ção, impedir a emissão de carbono, aumen-
tando, inclusive a produtividade.

As pesquisas até então desenvolvidas
mostram que a capoeira bem manejada é capaz
de acumular a biomassa e nutrientes que ser-
vem ao cultivo subsequente (DENICH, 1991) e
(DENICH et al. 2000); que o bombeamento de
água e nutrientes de camadas mais profundas é
superior ao alcançado pelos cultivos anuais
(SOMMER, 2000); que o controle de erosão pela
presença das raízes das espécies da capoeira,
mesmo na fase de cultivo, constitui-se numa
“rede protetora”, (SOMMER, 2001); que a mata
ciliar mantida às margens dos igarapés reduz a
perda de nutrientes e a contaminação de aquí-
feros pela aplicação de insumos químicos (WI-
CKEL et al. 2002); que a capacidade de troca de
vapor de água com a atmosfera é semelhante à
encontrada em florestas primárias (HÖLSCHER
et. al. 1997) e, finalmente, que a capoeira é ca-
paz de manter a biodiversidade na paisagem
agrícola (BAAR, 2000).

De acordo com esses estudos, o manejo
inadequado da capoeira no sistema de derruba
e queima acelera o processo de degradação
desse sistema de uso da terra; aumenta a de-
manda por insumos, (fertilizantes e pesticidas),
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ou variedades melhoradas para as culturas. Dada
a função e o papel da agricultura familiar na pro-
dução de alimentos para a sociedade. Essa rea-
lidade é preocupante. Os estudos citados mos-
tram que a pressão crescente sobre a terra, as-
sociada ao aumento na demanda pela produ-
ção de alimentos, fatores de mercado e o parti-
cionamento da terra entre descendentes, as-
sim como mudanças em práticas de agricultura,
reduzem a capacidade do sistema com base em
capoeiras e, consequentemente, a sua produti-
vidade. Portanto, torna-se cada vez mais rele-
vante o aprofundamento das pesquisas sobre o
manejo da capoeira de forma adequada no con-
texto da agricultura familiar.

Nos anos 80, um acordo celebrado entre
os governos brasileiro e alemão permitiu que
a Embrapa e Universidades de Bonn e Göttin-
gen, na Alemanha, desenvolvessem o Projeto
SHIFT - Capoeira, hoje Tipitamba. O esforço
conjunto teve, desde o início, o objetivo de
viabilizar o futuro sustentável da agricultura
familiar na região do nordeste do Pará, focali-
zando o manejo da capoeira, em especial na
fase de pousio. Além de alavancar o estado de
abandono da capoeira, as pesquisas buscavam
melhores condições de uso da terra aos agri-
cultores familiares. O projeto desenvolveu tec-
nologias de ponta, no sentido de melhorar o
sistema de cultivo migratório tradicional que
são mais adversos à produtividade e agressi-
vos ao meio ambiente, dentre outros, o pre-
paro de área, reduzindo o período de pousio.

A equipe responsável por essa tecnologia
procurou interagir com os agricultores, ao lon-
go das fases do projeto, desenvolvendo a pes-
quisa orientada à implementação. Para isso,
definiu os parâmetros políticos à introdução do
sistema e uso da terra mecanizado de corte/co-
bertura morta através de um amplo teste de
abordagem participativa em nível de comuni-
dade, envolvendo o equipamento, assim como
os módulos tecnológicos associados. Dentre

outros benefícios, balizou um programa (gover-
namental) visando à substituição do sistema de
corte e queima por uma alternativa mais dese-
jável, de corte e cobertura morta.

Nessa perspectiva, estabeleceu parceri-
as públicas e privadas, treinou profissionais
acadêmicos e não acadêmicos no campo de uso
sustentável da terra, sensibilizou professores
e alunos de escola e estabeleceu uma estrutu-
ra funcional de pesquisa em uma instituição
brasileira, como a Embrapa. Duas décadas de-
pois, esses estudos permitiram comprovar a
importância do papel da capoeira nos aspec-
tos ambientais e socioeconômicos, como com-
ponente do sistema rotacional de uso da terra
adotado por grande parte dos agricultores da
Amazônia, em especial no nordeste do Pará
(HEDDEN-DUNKHORST, B.; DENICH, M.; VIE-
LHAUER, K.; MENDONZA – ESCALANTE, A.; BOR-
NER, J.; HURTIENNE, T.; SOUZA FILHO, F.R.; SÁ,
T.D. de A.; COSTA, F. de A., 2003)

Nos anos 90 e início deste milênio, equi-
pes interdisciplinares desenvolveram estudos
em relação ao solo para o plantio: (I) a fase de
cultivo subsequente, incluindo o acompanha-
mento e o rendimento (VIELHAUER & SÁ, 2000;
VIELHAUER et al. 2000a); (II) a ocorrência de in-
vasoras e de aspectos ecofisiológicos (SOUSA
et al. 2000); (III) essa mesma experiência em
relação aos cultivos de milho e mandioca (VIE-
LHAUER et al.2000b); (IV) o monitoramento da
umidade do solo (SOUSA et al. 2001); (V) o mo-
nitoramento da participação da água da chuva
na fase de pousio subsequente (FREIRE et al.,
2000) e (VI) o monitoramento do fluxo de gases
associados ao efeito estufa (OLIVEIRA et al. 2000;
OLIVEIRA, 2001).

No que se refere ao manejo com espécies
florestais foram estudadas cinco espécies de
leguminosas arbóreas de rápido crescimento
(Acacia mangium, Acacia angustissima, Inga
edulis, Clitoria racemosa e Sclerolobium panicu-
latum), plantadas no início da cultura da mandi-

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n.1, p.113-136, jun. 2009



118

oca (BRIENZA JUNIOR, 1999). Foram quase três
décadas de estudos que marcam as origens,
desenvolvimento e estágio atual das pesquisas
sobre a capoeira. Em 2005, o contrato de coope-
ração através do SHIFT estava sendo concluído,
dando lugar a uma nova fase do Projeto, desta
vez, denominado Tipitamba. Essa fase corres-
ponde a transição do Projeto SHIFT ao Tipitam-
ba, quando é feita uma avaliação que eviden-
cia a relevância dos estudos realizados, par-
tindo para a diversificação do plantio com ca-
racterísticas de Sistemas Agroflorestais – SAFs.
O período compreendido entre os anos de 1991
até 2004 correspondem no amadurecimento do
projeto, rumo aos sistemas agroflorestais e
que e sugerem novos conceitos e novas confi-
gurações organizacionais, caracterizando-o
num agente de mudanças da prática da agri-
cultura de derruba e queima para a sustenta-
bilidade dos recursos naturais.

Com base nessa história evolutiva da ca-
poeira, o objetivo deste trabalho é compreen-
der a importância da tecnologia preconizada
pelo Tipitamba, o seu desenvolvimento nas

comunidades e resultados obtidos que o levam
à configuração de um agente de mudanças das
práticas da agricultura de derruba e queima para
a sustentabilidade dos recursos naturais.

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

2.1 ÁREA DE ESTUDO

A pesquisa concentrou-se em Igarapé-Açu,
Mãe do Rio e Barcarena por corresponderem às
áreas de abrangência do Projeto Tipitamba,
consideradas um campo fértil para o estudo do
manejo da capoeira para o plantio, cujas carac-
terísticas de uso da terra permitiram que se con-
centrasse o pool das pesquisas sobre a agricul-
tura sem queima. A proximidade em relação a
Belém, a infraestrutura existente em nível lo-
cal e o fato de que já existe um número consi-
derável de agricultores organizados, oferece-
ram boas oportunidades para desenvolver este
estudo. As características geográficas podem ser
observadas no mapa da região do nordeste do
estado do Pará (figura 1).

Figura 1: Mapa da região do nordeste do estado do Pará
Fonte: Embrapa/CNPq- Relatório Técnico (2002).
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2.2 PROJETO TIPITAMBA COM FOCO NA SUS-
TENTABILIDADE DOS RECURSOS NATURAIS

O impacto ambiental das queimadas tem
sido, nos últimos vinte anos, uma enorme pre-
ocupação para a sociedade em geral, especial-
mente às comunidades científicas e ambienta-
listas tanto no Brasil quanto no exterior. O fogo,
historicamente utilizado pelos agricultores, hoje
representa uma ameaça à humanidade. Sabe-
se que essa prática milenar afeta diretamente
os processos físico-químicos e biológicos dos
solos e deteriora a qualidade do ar. A fumaça
resultante das queimadas, muitas vezes por

impedir visibilidade, tem causado até o fecha-
mento de aeroportos. Os danos causados pelo
fogo são enormes, como a redução da biodiver-
sidade, prejuízos à saúde humana e, em casos
de incêndios, é capaz de atingir o patrimônio
público e privado (florestas, cercas, linhas de
transmissão e de telefonia e construções).

Os estudos mostram que as queimadas al-
teram a composição química da atmosfera, influ-
em negativamente nas mudanças climáticas glo-
bais, aumentam a temperatura média – o efeito
estufa –, permitindo maior penetração da radia-
ção ultravioleta, com a destruição da camada de
ozônio, como pode ser refletido na figura 2.

Figura 2: Derruba e queima para o plantio no nordeste paraense.
Fonte: SAMPAIO, C.A (2008).
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Para evitar as queimadas na Amazônia, o
sistema de trituração da capoeira sem queima
surge como uma alternativa para a agricultura
familiar. As pesquisas do SHIFT - Capoeira, inici-
adas nos anos 80 passam a ter novas propostas,
pois preveem: (i) o desenvolvimento, aperfei-
çoamento e teste de equipamentos no preparo
de área sem queima; (ii) o aperfeiçoamento e
validação de técnicas de preparo de área sem o
uso do fogo; (iii) o aperfeiçoamento e valida-
ção de técnicas de enriquecimento de capoei-
ra; (iv) a integração da pecuária bovina no ciclo

da capoeira e (v) a avaliação socioeconômica e
valoração de tecnologias de preparo de área
sem o uso do fogo e enriquecimento de capoei-
ra, na Amazônia Oriental.

O Projeto Tipitamba, portanto, correspon-
de a uma transição ecológica, cujos princípios
estão voltados à sustentabilidade dos recursos

Figura 3: a) Área triturada de apenas um dia e

naturais. O seu princípio básico de uso da terra
sem o fogo, busca contribuir com a vida no pla-
neta, hoje e com as futuras gerações, como
mostra a figura 3 (a e b).

As perspectivas do manejo da capoeira sem
o uso do fogo buscam diversificar o plantio. É o
que se denomina de Sistemas Agroflorestais –
SAFs, ou agroecossistemas sustentáveis da
Amazônia. Os SAFs são mais bem compreendi-
dos no contexto de ecodesenvolvimento, mais
recentemente chamado de desenvolvimento
sustentável. Correspondem ao cultivo de man-

dioca, milho, feijão, fruteiras e árvores de pe-
queno, médio e grande portes, numa mesma
área. Essa diversidade enorme no plantio busca
contribuir com os agricultores familiares quan-
to a sua renda e qualidade de vida, mas princi-
palmente com as questões climáticas e ambi-
entais, como mostra a figura 4.
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3 MATERIAIS E MÉTODOS

A investigação científica depende de um
conjunto de procedimentos intelectuais e téc-
nicos, Gil (1999). O método de pesquisa proposto
é o estudo de caso. Segundo Yin (1994) é um
tipo de pesquisa empírica que investiga um fe-
nômeno contemporâneo dentro de seu contex-
to de vida real, em especial quando os limites
entre o fenômeno e o contexto não estão evi-
dentes. Este método tem sido amplamente uti-
lizado por pesquisadores que procuram respon-
der a questões relacionadas ao como e o por
que certos fenômenos ocorrem. Para isso, o
pesquisador vai a campo buscar o fenômeno em
estudo a partir da perspectiva das pessoas nele
envolvidas, considerando todos os pontos de
vista relevantes.

Godoy (1995) esclarece que o estudo de
caso não requer, necessariamente, um modo
único de coleta de dados, sendo que se pode
trabalhar tanto com evidências quantitativas
como também qualitativas. Baseando-se nes-
sas premissas, esta pesquisa é quali-quanti,
cuja estratégia busca examinar o fenômeno
contemporâneo dentro de seu contexto de
vida real. O autor (op.cit.) considera o estudo
de caso como uma pesquisa profunda e exaus-

tiva de um, ou de poucos objetos, de maneira
a permitir o seu amplo e detalhado conheci-
mento. O relato da pesquisa é descritiva, pos-
sibilitando associações entre a idade do agri-
cultor e o tempo de engajamento no projeto
para que a adoção aconteça de fato.

O estudo suscitou que as perguntas formu-
ladas possibilitassem aos entrevistados total li-
berdade para se expressarem dentro de sua lin-
guagem própria, sem a necessidade de corte e/
ou interrupção na sua fala. Portanto, além dos
questionários, com a permissão dos agricultores,
as entrevistas foram gravadas e, com os recursos
audiovisuais, as comunidades foram filmadas.

3.1 PESQUISA DE CAMPO

A pesquisa foi desenvolvida em 10 comu-
nidades na Região Bragantina, do nordeste pa-
raense, compondo uma amostra intencional de
63 agricultores, os quais participaram ativamen-
te nas entrevistas e aplicação de questionários
(ANEXO 1). No município de Igarapé-Açu, 4 co-
munidades fizeram parte do estudo: associa-
ções comunitárias de São João, Nossa Senhora
Aparecida, Nova Olinda e Nossa Senhora do
Rosário. Em Mãe do Rio, foram 03 comunida-
des: Jerusalém, Santa Rita e Santana. Em Barca-
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Figura: 4 a) Plantio de mandioca em
área triturada;

b) SAFs em área triturada.

Fonte: SAMPAIO, C.A. (2007).
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rena, foram 3: Vai-Quem-Quer, Japiim e Guaja-
raúna, incluindo-se os líderes comunitários, pre-
sidente da Cooperativa de Projetos Agroflores-
tais e Industriais – COOPSAI e coordenador ge-
ral do projeto. O interesse por essas comunida-
des se deve ao fato de estarem situadas na re-
gião onde o Projeto Tipitamba tem maior atua-
ção das pesquisas. Em Igarapé-Açu concentram-
se todas as fases do Projeto, desde a origem,
desenvolvimento e estágio atual. Estão situa-
das na Zona Bragantina, onde se pode compre-
ender toda a história do manejo da capoeira para
o plantio com foco na agricultura familiar.

Em Mãe do Rio, além da atuação do Tipi-
tamba, nessa região está instalado o Polo Rio
Capim, do Pró-Ambiente – Ministério do Meio
Ambiente – MMA, que congrega outros municí-
pios como Concórdia do Pará, São Domingos do
Capim e Irituia. Os agricultores familiares já
possuem certa conscientização ambiental e a
prática da agricultura sem queima ocorre a par-
tir de uma lógica de preservação do meio ambi-
ente, realizada sem dificuldade.

No município de Barcarena o interesse mai-
or da pesquisa foi pelo fato de já existir uma par-
ceria interinstitucional, envolvendo a Embrapa, a
prefeitura municipal, Câmara de Vereadores, Se-
brae e a COOPSAI, fatores esses que, aliados à or-
ganização dos agricultores, estão sendo desenvol-
vidos e ampliados diversos projetos de responsa-
bilidade socioambiental. As atividades nessa re-
gião têm avançado bastante, dentre outras áreas,
a coleta do lixo, educação para adultos e o artesa-
nato produzido pelas famílias dos próprios agri-
cultores. A parceria entre as diversas instituições
possibilitou a aquisição de uma máquina tritura-
deira, exclusivamente para os agricultores locais.

Os contatos com a liderança nas comunidades per-
mitiram analisar comparativamente, em relação
às demais comunidades estudadas (Mãe do Rio e
Igarapé-Açu) onde existe apenas uma máquina da
Embrapa e que procura atender a todas as comu-
nidades do nordeste paraense, em cidades e ou-
tros estados na região, como Manaus, Acre, Rora-
ima, Porto Velho e Macapá.

3.2 COLETA DE DADOS

Para a coleta dos dados necessários ao es-
tudo, em fevereiro de 2006, foi realizada uma
visita de reconhecimento de área, em Igarapé-
Açu, quando foi apresentado às lideranças lo-
cais o cronograma correspondente à pesquisa.
A aplicação dos questionários e a realização das
entrevistas ocorreram somente no mês de abril
do mesmo ano. Em maio de 2007, a pesquisa foi
realizada em Mãe do Rio e, em Barcarena, ocor-
reu somente a partir de janeiro de 2008. O aces-
so aos entrevistados foi possível graças à aber-
tura dada pela coordenação do Projeto Tipitam-
ba, envolvendo os agentes comunitários, as li-
deranças das comunidades locais e, particular-
mente os agricultores familiares. Em todas as
comunidades estudadas foram selecionadas,
prioritariamente, as comunidades de produto-
res rurais que são cadastradas no Projeto Tipi-
tamba , na expectativa de estarem já pratican-
do a agricultura sem queima. Vale lembrar que
não houve nenhuma solicitação por parte dos
agentes comunitários e dos próprios agriculto-
res para haver algum sigilo das informações
apresentadas. Quanto aos recursos audiovisu-
ais, foi permitido o uso de máquinas fotográfi-
cas e filmadoras pelos entrevistados.
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3.2.1 Comunidade São João

A pesquisa teve início na Associação Comu-
nitária de São João, com 51 famílias, (figura 5).

Figura 5: Mapa da Comuni-
dade de São João, Igarapé-
Açu/Marapanim.
Fonte: Embrapa/CNPq- Relató-
rio Técnico (2002).

Tabela 1: Agricultores entrevistados na Comunidade São João – Igarapé-Açu/ Marapanim.

Na Comunidade São João, apenas 28 agri-
cultores são associados e, destes, apenas 17
estão engajados no Projeto Tipitamba. Desse
contingente, 6 agricultores aceitaram dar entre-
vistas, declarando-se praticantes cem por cen-
to do sistema de agricultura sem queima. Nes-
sa comunidade é possível observar os avanços
ocorridos no âmbito da agricultura familiar de-
pois que os agricultores engajaram-se no Pro-
jeto Tipitamba. Antes, exclusivamente a práti-
ca da mandioca, milho e feijão e, depois, com
foco nos sistemas agroflorestais – SAFs. Como
pode ser observado na tabela l.

Fonte: SAMPAIO, C.A. (2006).
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Entende-se que os agricultores, tradicio-
nalmente, plantavam para a sua subsistência
mandioca, milho e feijão e, com a implementa-
ção do projeto na comunidade, a maioria pas-
sou a exercitar a agricultura sem queima, já com
um novo foco voltado para o reflorestamento.

Portanto, houve mudança cultural e ambi-
ental na comunidade. As mudanças são evidenci-
adas na diversificação no plantio, depois da im-
plementação do sistema de trituração sem quei-
ma com novo formato de cultivo. A proposta, a
partir de então, passou a ser o reflorestamento
com a introdução de espécies florestais, com ár-
vores de grande porte, como o paricá, o mogno e a
teca; plantas frutíferas como o açaí, cupuaçu, pu-
punha, graviola, coco e banana na área triturada.

Na opinião dos entrevistados, há possibi-
lidade de diversificar ainda mais essa nova mo-
dalidade da agricultura familiar, ampliando es-
sas atividades para a piscicultura.

3.2.2 Comunidade Nossa Senhora Aparecida

A Associação Comunitária Nossa Senhora
Aparecida é composta por 13 famílias, todas en-
gajadas no Tipitamba. Destas, apenas 4 deram
entrevistas. A implementação do sistema de agri-
cultura sem queima é satisfatória, na medida em
que todos já avançaram para o reflorestamento,
com boas perspectivas (figura 6).

Os avanços ocorridos no âmbito da agri-
cultura familiar sustentável é bastante forte
nessa comunidade, como pode ser observado
na tabela 2.

3.2.3 Comunidade Nova Olinda

Na Associação Comunitária Nova Olinda (figu-
ra 7) são cerca de 60 famílias de agricultores e exis-
tem 11 famílias engajadas no Projeto Tipitamba.

Nessa comunidade, 10 agricultores deram

Figura 6: Mapa da Comunidade Nossa Senhora
Aparecida - Igarapé-Açu

Fonte: Embrapa/CNPq - Relatório Técnico (2002).

Figura 7: Mapa da Comunidade Nova Olinda -
Igarapé-Açu

Fonte: Embrapa/CNPq - Relatório Técnico (2002).

entrevistas, declarando-se praticantes do sis-
tema de corte e trituração sem queima, como
mostra a tabela 3.
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3.2.4 Comunidade Nossa Senhora do Rosário

Na Comunidade Nossa Senhora do Rosário
existem cerca de 30 famílias. Destas, apenas 5
famílias estão engajadas no Projeto Tipitamba e
aceitaram dar entrevistas. Os agricultores famili-
ares declararam-se praticantes da agricultura sem

queima por considerarem uma tecnologia boa.
Antes de pertencerem ao projeto, derrubavam e
queimavam e a sua produção era somente o cul-
tivo de mandioca, milho, feijão e hortaliças. Tam-
bém criavam alguns animais domésticos apenas
para o consumo de suas famílias.

Com foco voltado à preservação ambien-

Tabela 2: Agricultores entrevistados na Comunidade N.S. Aparecida.

Tabela 3: Agricultores entrevistados na Comunidade Nova Olinda

Fonte: SAMPAIO, C.A. (2006).

Fonte: SAMPAIO, C.A. (2006).
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tal, os agricultores estão plantando teca, mog-
no e paricá, bem como fruteiras: maracujá, cu-
puaçu e pimenta-do-reino. As mudas vêm
sendo fornecidas pelo próprio Projeto Tipi-
tamba. (figura 8)

Nessa comunidade, a prática da agricul-
tura sem queima já é bastante avançada. Os
entrevistados já possuem uma visão bem am-
pla sobre a importância do sistema sem quei-
ma. O plantio tem como foco os sistemas agro-
florestais, cultivados em área triturada, como
mostra a tabela 4.

Para analisar as mudanças de mentalidade
dos agricultores em relação à prática do corte e
trituração da capoeira em suas propriedades,
foram realizadas entrevistas, das quais procu-
rou-se registrar alguns depoimentos que retra-
tam essa nova visão na comunidade. Simulta-
neamente às entrevistas, foram realizados al-
guns registros com fotos em suas propriedades,
como pode ser observado a seguir:

Figura 8: Mapa da Comunidade Nossa
Senhora do Rosário

Fonte: Embrapa/CNPq- Relatório Técnico (2002).

Tabela 4: Agricultores entrevistados na comunidade N.S. do Rosário.

Fonte: SAMPAIO, C.A. (2007).
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3.2.5 Entrevistas com os agricultores de Iga-
rapé-Açu

Pergunta 1: Sobre as vantagens e/ou desvanta-
gens do sistema de trituração moto mecaniza-
da na agricultura familiar, o agricultor Sebastião
Gomes (28) disse que:

A agricultura sem queima tem muitas
vantagens: a mão de obra é bem me-
nor que a tradicional; manutenção dos
nutrientes do solo; a cobertura morta
evita a erosão, recuperação rápida da
capoeira e não permite invadir a área
vizinha. A desvantagem é que a gente
fica sem lenha para fazer a farinha
porque tritura tudo; caso a área seja
desnivelada o trator não entra.

Pergunta 2: A importância do sistema de tritu-
ração da capoeira. O agricultor Raimundo dos
Santos Martins, 76, da Comunidade São João:

Com a trituração a gente pode plantar
qualquer época do ano, não tem esse
negócio de esperar o inverno ou o ve-
rão, mas o problema é que a gente não
tem mais de uma máquina. Só vai me-
lhorar se comprarem uma máquina pra
comunidade. A ideia é muito boa, só
que é difícil conseguir esse serviço
porque só tem uma máquina pra todo
mundo. Por isso o pessoal está ainda
usando o fogo para o plantio.

Pergunta 3: O que mudou na sua propriedade de-
pois do Tipitamba com o sistema de trituração? O
agente comunitário e agricultor Luciano (22):

Mudou muita coisa. A mentalidade das
pessoas hoje, aqui na comunidade é
outra. Já existe certa conscientização,
mas ainda falta muito. O sistema é
bom: o solo fica mais fértil; tudo vira
adubo; não precisa estar capinando.
Ainda tem gente queimando, por falta
de organização. Pra resolver tem que

aumentar o número de associados para
se obter mais recursos.

Pergunta 4: A importância do sistema de tritu-
ração para o agricultor e agente comunitário
João (22), responde que: “É muito importante.
Nesse sistema, o repouso da capoeira em mé-
dia é de 3 anos. A gente pode plantar por mais
de dois anos na mesma área e manter uma boa
produtividade.”.

Pergunta 5: Osmar Pereira (30): Como você en-
tende o sistema de agricultura sem queima, hoje?

Na agricultura sem queima gente pode
aproveitar o material triturado e trans-
formar em adubo orgânico. O solo fica
mais fértil. Produz mais, em menos tem-
po e a mão de obra fica mais leve. O
sistema, também, faz com que a gente
possa evitar a degradação ambiental

Pergunta 6: A agricultora Maria de Nazaré (51)
diz que:

A tecnologia é muito boa, mas ainda
tem gente queimando. Uma máquina
é insuficiente para atender todo mun-
do. É muita gente pra atender. Também
é muito cara e, a gente sabe, precisa
de recursos e a comunidade não tem
como adquirir um equipamento deste.

Pergunta 7: O agricultor Ramiro Agapito da Silva
(60) fala sobre a conscientização ambiental que
o sistema impõe:

Aqui a gente está deixando de usar o
fogo pra fazer o roçado. Eu gostei da
gente poder reaproveitar a capoeira
sem queimar, mas o negócio é que nem
sempre a gente consegue ter esse ser-
viço com a máquina. Quem dera que as
autoridades vissem a importância dis-
so tudo. Aí, sim, as coisas iam melho-
rar. A gente ia fazer tudo certinho.
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Como pode ser constatado pela fala dos
agricultores, em Igarapé-Açu há certa conscien-
tização em relação ao sistema de manejo da ca-
poeira, sem a utilização do fogo. A maioria con-
sidera o sistema de trituração bom. A questão
cultural pode estar influenciando, mas os agri-
cultores que estavam acostumados a queimar
para o plantio, já têm certa visão da importân-
cia do não uso do fogo, materializada na tritura-
ção da capoeira. Por isso, declaram-se satisfei-
tos e acreditam nessa tecnologia como uma ex-
celente alternativa para os agricultores. Apesar
disso, os agricultores por unanimidade, recla-
mam que uma máquina só é incapaz de atender
à demanda local. Muitos lamentam a falta de
recursos para a aquisição do equipamento tão
importante na agricultura familiar.

Nesse caso, os recursos são fundamen-
tais para a adoção. Uma parcela considerá-
vel dos informantes não acredita nos políti-

cos, nas instituições dos governos – munici-
pal, estadual e federal. Para esses entrevis-
tados, principalmente os mais idosos, entre
50 e 76 anos, a falta de apoio dos dirigentes
políticos é enorme e, isso influencia na ado-
ção. Mesmo reconhecendo que o sistema é
bom, acreditam que a implementação só será
possível se houver apoio das instituições que
têm como princípio o setor produtivo agríco-
la familiar.

3.3 A PESQUISA EM MÃE DO RIO

Em Mãe do Rio, as comunidades engaja-
das no Projeto Tipitamba são 3: Jerusalém, com
6 famílias; Santa Rita, com 2 famílias e Santa Ana,
com 5 famílias, totalizando 13 famílias que já
vêm praticando, gradativamente, o sistema de
trituração da capoeira. Deste total, apenas 11
deram entrevistas, como mostra a tabela 5.
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Nas três comunidades visitadas, a agricul-
tura sem queima ainda está em fase de expe-
rimentação. Os agricultores dividem a área em
duas partes: uma para a agricultura sem quei-
ma e a outra para a queima. Os agricultores
garantem que essa prática que é feita pelos
agricultores é porque existe apenas uma má-
quina na região e que não tem condições de
atender à demanda dos agricultores. Eles ain-
da estão queimando para plantar porque te-
mem ficar sem alimentos e sementes para o
plantio no ano seguinte. O nível de conscienti-
zação sobre a questão ambiental nessas comu-
nidades é bastante avançado. Os agricultores
são cadastrados no Programa PROAMBIENTE,
cujos técnicos ministram cursos, treinamentos
e desenvolvem várias atividades de preserva-
ção ambiental.

Em Mãe do Rio, o problema também é a
falta de recursos financeiros. Ao serem ques-
tionados sobre a importância da agricultura
sem queima, reconhecem as vantagens e be-
nefícios proporcionados pelo sistema de corte
e trituração, mas reclamam dos custos eleva-
dos demais, e a existência de apenas uma má-
quina, que não atende à demanda na região.
Como alternativa, sugerem uma parceria com
a prefeitura local que possibilite a aquisição
de uma máquina exclusiva para as comunida-
des na região nordeste do estado.

As comunidades não possuem os recur-
sos necessários para a aquisição de uma má-
quina, por isso ainda estão parcialmente der-
rubando e queimando para o plantio. Por ou-
tro lado, garantem que o problema não é só
esse, mas, principalmente, precisam de pes-
soas preparadas para gerenciar os recursos
dentro da comunidade. Os agricultores, de
modo geral, lamentam que tudo isso depende
de vontade política e ação das instituições do
governo, “se isso não for feito, a implementa-
ção do sistema de trituração da capoeira ainda
vai demorar acontecer”.

3.3.1 Entrevistas com os agricultores em Mãe
do Rio

Em Mãe do Rio já existe o programa de pre-
servação ambiental, feito na localidade e que está
contribuindo para que os agricultores já comecem
a aderir ao sistema de trituração sem queima, de
forma consciente, isto é, sabendo dos benefícios
que podem trazer à vida dos agricultores, como
explica o agricultor Joaquim Maia (68).

Aqui ninguém quer mais derrubar pra plan-
tar porque o fogo está ameaçando a vida
do homem na terra. A trituração dá traba-
lho no início, mas depois a mão de obra
diminuiu. Só que a vinda da máquina é
programada. Se der algum problema, o
agricultor perde o período de plantio.

Para o informante José Ailton Moreira (37)

A Tritucap exige que a área seja plana.
Não deve ter pedra; não pode ser des-
nivelado. A capoeira deve ter, mais ou
menos, de 5 pra 8 anos. Passando de 8
anos, a máquina não tritura mais. Tudo
isso a gente tem que ver.

O agricultor Longino Reis (61) lamenta:

Ainda estou queimando porque não
tem uma máquina para atender toda a
comunidade. A gente sabe que é bom
para todos, mas não se pode esperar
de ano em ano. Assim a gente corre o
risco de não ter nem farinha pra comer.

Antônia Maria Cordeiro (75) ratifica:

A tecnologia é excelente. Participei de
alguns cursos e vi os danos que podem
ser evitados por essa técnica. A fuma-
ça prejudica a vida da gente. Antes, se
queimava a roça e passava pra área do
vizinho agora a gente sabe como con-
trolar. A mão de obra nem se compara
como antes. A gente ganha tempo e a
terra fica mais forte. As plantações
nascem mais viçosas.
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A organização das comunidades em Mãe
do Rio ainda está se iniciando, mas os agriculto-
res já sentem a falta de um gerenciamento para
que os recursos sejam obtidos com mais rapi-
dez. Aos poucos, os agricultores vêm se enga-
jando ao Projeto Tipitamba. Embora, de forma
incipiente (apenas um ano), os agricultores fa-
miliares sinalizam com boas perspectivas. Ain-
da é cedo para apresentarem resultados em
seus plantios, porém consideram a agricultura
sem queima uma excelente modalidade de se
trabalhar a agricultura familiar. A gestão foi
apontada como fundamental em todos os as-
pectos de avançar. Lamentam a inexistência de
alguém com esse perfil na comunidade, pois
exige certa visão da sociedade em que se vive
nos dias atuais.

Na opinião da maioria, esse é o motivo da
lenta e reticente adesão ao sistema preconiza-

3.4 A PESQUISA EM BARCARENA

Em Barcarena a pesquisa teve como ob-
jetivo compreender a adoção do sistema de
agricultura sem queima em comunidades ru-
rais que possuem os recursos necessários. Nes-
sa região existe uma máquina trituradeira que
atende exclusivamente às comunidades locais,
(figura 9 a). O sistema de trituração nessas co-
munidades é voltado basicamente para o cul-
tivo da mandioca, como mostra a (figura 9 b).

Através do Programa de Agricultura Fa-
miliar Mecanizada – PAFAM, a Alumínio do Bra-
sil S.A – Albras, investe na mecanização agrícola
junto às comunidades mais carentes. O progra-
ma é centrado em quatro eixos: sustentação
econômica, infraestrutura, educação e saúde,
no qual cerca de seiscentas famílias já vêm sen-
do beneficiadas.

Figura 9: (a) Máquina Tritucap da Albras        b) Plantio de mandioca em área triturada em Barcarena.
Imagens produzidas pela autora (2008).

do pelo Tipitamba. Essa lacuna é bem visível e
impediu que se obtivessem registros de bons
resultados em suas áreas de plantios. Ressalta-
se que os agricultores familiares estão bem en-
tusiasmados, mas ainda bastante lentos quan-
to à implantação do sistema.

Para implementar a agricultura sem a uti-
lização do fogo os agricultores estrategicamen-
te elegeram uma área de trabalho comum,
onde é realizada a trituração para o plantio (fi-
gura 10). Essas atividades são realizadas de for-
ma comunitária em todo o processo do siste-
ma de corte e trituração, desde a escolha do

Movendo Ideias, Belém, v. 14, n.1, p.113-136, jun. 2009



131

local, trituração da capoeira sem utilizar o fogo,
limpeza da área, plantio e implementação de
SAFs (figuras 10 a e b).

Como a intenção aqui foi compreender a
importância dos recursos para a implementação

ve relato sobre as vantagens obtidas nesse
processo, como por exemplo:

O plantio pode ser feito em qualquer
época do ano. Antes era muito demo-
rado por causa da forragem que ficava
devido à queima; este processo (pe-
gando o solo para mostrar) conserva a
umidade da terra; não exige capina
como antes e, tudo se torna mais rápi-
do, fazendo que se ganhe tempo.

Para o agrônomo Carlos Pirelli, que presta
Consultoria à COOPSAI e atua diretamente com os
agricultores prestando-lhes assistência técnica,

O sistema motomecanizado, permite
o plantio duas vezes na mesma área
e não deixa tocos; o material orgâni-
co fica todo retido no solo, a mão de
obra referente à broca e capina fica
reduzida, a maniva  fica mais desen-
volvida do que na área queimada; as
batatas são mais volumosas. Enfim,
este é um processo de preservação
ambiental que está dando certo com
bons resultados nas comunidades,
aqui em Barcarena.

        Figura 10: (a) Área triturada comunitária.                                (b) SAFs em área triturada.
Imagens produzida pela autora (2008).

do sistema de trituração, a diferença que existe
entre comunidades que possuem recursos e na-
quelas em que não existem esses recursos, por-
tanto, limitou-se a entrevistar os líderes comu-
nitários, representantes da COOPSAI, a coorde-
nação geral do programa e mais 280 agricultores
familiares engajados do Tipitamba.

3.4.1 Entrevistas com agricultores nas comu-
nidades em Barcarena

Em Barcarena foram três comunidades
visitadas: Vai-Quem-Quer, Japiim e Guajaraú-
na. Elegeu-se uma amostra intencional compos-
ta por 28 agricultores para as entrevistas. Além
desses, participaram como informantes mem-
bros da COOPSAI e representante da Albras.

O senhor Joaquim (51), membro da CO-
OPSAI e responsável pelas atividades da Tri-
tucap, ressalta que a técnica da derruba sem
queima em substituição ao sistema tradicio-
nal está dando certo em Barcarena e que já
apresenta excelentes resultados. Como agri-
cultor associado, antigo na comunidade, ao

mesmo tempo em que conhece todos os per-
cursos comunitários, os avanços e estágio atu-
al da implementação da agricultura sem quei-
ma naquela região, o entrevistado fez um bre-
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Paulo Ivan de Faria Campos, assessor de
Relações Externas da Albras, ressalta que a téc-
nica da Tritucap tem avançado, porém, pelo fato
de ter uma máquina exclusiva para as comuni-
dades, a adoção deveria ser melhor.

São cerca de 600 famílias de agriculto-
res em Barcarena, apenas 28 estão en-
gajadas no Projeto Tipitamba. Por con-
ta da parceria interinstitucional, entre
a Albras, prefeitura local, Câmara Mu-
nicipal, Sebrae, Embrapa, existem re-
cursos que possibilitam avançar o sis-
tema de agricultura sem queima nas
comunidades, mas ainda é lento. Acre-
dito que o problema é a gestão. Os agri-
cultores precisam se organizar mais.
Estão muito dispersos.

Paulo acrescenta, ainda, que não é fácil
gerenciar projeto socioambiental, com equipe
interdisciplinar, com vistas a captação de recur-
sos, para desenvolver atividades no âmbito da
agricultura familiar, porque:

Gerenciar programas de responsabilida-
de social e ambiental dessa magnitude
precisa de liderança e muita motivação,
pois é um sacerdócio. O líder tem que ter
capacidade de motivar os seus diversos
pares nas comunidades; provocar, com
inteligência, a entrada de recursos; não
se iludir com curto ou médio prazo; a ex-
pectativa deve ser a longo prazo. Isso
tudo só é possível quando exercida por
uma pessoa que tenha vocação ou índo-
le. Ter conhecimento teórico é importan-
te, mas não é tudo.

Tabela 6: Agricultores engajados na agricultura sem queima em Barcarena.

Fonte: Entrevistas realizadas em setembro de 2008 pela autora deste estudo.
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Em Barcarena existem 138 comunidades
rurais, num total de 600 famílias que estão en-
gajadas nas atividades sociais e ambientais.
Porém, destas, apenas 28 agricultores estão
engajados no sistema de trituração da capoei-
ra. Sendo que, somente 13 agricultores deram
entrevistas. (Tabela 6).

Esses entrevistados, por unanimidade,
consideram o sistema bom. A expectativa na
colheita da mandioca no mês de outubro de
2008 é enorme. “O plantio feito em janeiro
deste ano, está pronto para colher”, garante o
senhor Raimundo da Luz. Para o agricultor Luiz
Carlos (46) a experiência com o plantio de mi-
lho não deu certo. “Não vingou porque as se-
mentes chegaram com muito atraso, fora do
tempo e não germinou”. O problema “não é do
sistema Tritucap”, como garante o senhor Djal-
ma Melo. “O problema foi que a prefeitura não
comprou a semente e nós só tivemos porque a
Albras comprou”. Já, para o agrônomo Carlos
“o problema do milho está ligado ao sistema”.
“O milho se adapta ao sistema bragantino, isto
é, exige a calagem”... “só depois de um ano,
pode ser adaptado ao sistema Tritucap”. Este é
um assunto que está sendo discutido em reu-
nião, finaliza o técnico.

De modo geral, já podem ser apontados
alguns resultados, como enfatizado pelo agrô-
nomo Carlos: “Aqui o sistema ainda é novo, mas
já se percebe as vantagens que podem ser tidas,
como, por exemplo, na prática tradicional (der-
ruba e queima)”, os agricultores faziam apenas
18 toneladas de mandioca, atualmente, pelo sis-
tema de trituração sem queima, a produção do-
brou para 36 toneladas/ano. O que implica em
maior renda e melhor qualidade de vida.

3.4.2 Estratégia para a implementação da agri-
cultura sem queima em Barcarena

Uma parceria com a Embrapa, prefei-
tura local, Câmara Municipal, Sebrae e a Co-

operativa de Serviços Agroflorestais e In-
dustriais - COOPSAI, o Centro de Desenvol-
vimento Comunitário atende, prioritaria-
mente, as três comunidades: Vai-Quem-
Quer, Japiim e Guajaraúna e apoia outras
atividades próximas.

A partir das potencialidades das insti-
tuições, a parceria consiste nas seguintes
competências: à Embrapa Amazônia Oriental
compete entrar com a tecnologia do sistema
de trituração, como, por exemplo, cursos,
treinamentos, reuniões e visitas periódicas
para os agricultores. Para a operacionalização
da máquina Tritucap adquirida pela Albras, foi
realizado pela Embrapa um curso intensivo ao
funcionário que estará apto para lidar com o
equipamento.

À Prefeitura Municipal e à Câmara Mu-
nicipal de Barcarena competem os insumos,
sementes, adubos, mudas de plantas. Ao Se-
brae cabe a realização de cursos e treinamen-
tos sobre cooperativismo, associativismo e
cursos específicos como artesanato, dentre
outros. A Coopsai é responsável pela parte
operacional das atividades do Programa de
Agricultura Familiar Mecanizada - PAFAM. Para
essa operacionalização os Recursos Humanos
se tornaram indispensáveis. Dona Vera cuida
da parte Socioambiental e gerenciamento da
entidade, o Agrônomo Carlos Pierre, cuida da
Assistência Técnica e o senhor Joaquim, é o
operador da Tritucap.

Vale ressaltar que numa parceria, como
essa celebrada em Barcarena, os riscos exis-
tem e os resultados nem sempre tem são sa-
tisfatórios. Neste caso, especificamente, as
atribuições dadas à prefeitura local não fo-
ram cumpridas. Os insumos, adubos e se-
mentes foram comprados pela Albras para
suprir essa lacuna e não prejudicar o bom an-
damento da agricultura familiar no âmbito
das comunidades.
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3.5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

As informações obtidas nas dez comu-
nidades visitadas, totalizando 49 agriculto-
res entrevistados (Igarapé-Açu, Mãe do Rio
e Barcarena), possibilitaram fazer uma aná-
lise mais ampla sobre a tecnologia preconi-
zada pelo Projeto Tipitamba, na região do
nordeste paraense. Os entrevistados de
modo geral consideram que o sistema de
agricultura sem queima é bom, apresentan-
do, inclusive, muitas vantagens em relação
à derrubada e queima. Tanto em Igarapé-Açu
como em Mãe do Rio, pela existência de ape-
nas uma máquina, os agricultores familiares
lamentam pela limitação da oferta dos ser-
viços. Reclamam, também, a falta de vonta-
de política e das instituições que têm a res-
ponsabilidade com o meio ambiente, como
a Secretaria Estadual de Tecnologia e Meio

Ambiente - Sectam, Ministério do Meio Am-
biente, Setores da Agricultura Familiar os
quais, na opinião dos entrevistados, junta-
mente, com a Embrapa, poderiam viabilizar
uma máquina que pudesse atender mais e
melhor as comunidades na região.

O estudo possibilitou compreender o ní-
vel de conscientização por parte dos agriculto-
res em relação às vantagens e as mudanças pro-
porcionadas pelo sistema de trituração da ca-
poeira. A pesquisa identifica o estágio atual dos
avanços obtidos pelos agricultores a partir da
tecnologia preconizada pelo Tipitamba, o que
vem refletir em mudanças de configuração do
projeto. O quadro 1 mostra as características do
sistema tradicional da derruba e queima e, por
outro lado, das mudanças proporcionadas pelo
sistema de trituração da capoeira, preconizada
pelo Projeto Tipitamba e que vêm sendo con-
firmada pelos agricultores familiares, particu-
larmente os entrevistados.

Quadro 1: Mudanças proporcionadas pelo sistema de trituração da capoeira.
Fonte: SANTOS, L. de O.; MARTINS, S.R. (2007), adaptado por SAMPAIO, C.A. (2008), a partir das entrevistas com

os agricultores em Igarapé-Açu, Mãe do Rio e Barcarena .
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Os dados coletados por ocasião das entre-
vistas com os agricultores comprovam a impor-
tância do sistema de manejo da capoeira em
pousio que evita o uso do fogo para o plantio.
Apesar de um número ainda bastante reduzido
de agricultores que praticam a trituração, os
avanços dados pelo projeto, junto às comuni-
dades estudadas são bons, estando bastante
presente no cotidiano dos agricultores.

3.6 CONCLUSÃO

O estudo de caso, através das entrevistas
dos agricultores familiares e agentes comuni-
tários, permitiram identificar a transição ecoló-
gica proporcionada pelo projeto que leva a agri-
cultura e queima buscar novos rumos, com foco
nos SAFs que têm como objetivo principal a sus-
tentabilidade dos recursos naturais e, portanto
contribuir na minimização dos problemas rela-

cionados às questões climáticas globais.
Os avanços obtidos pelo projeto verifica-

do no estágio atual das pesquisas, voltadas não
só para evitar as queimadas, mas para o reflo-
restamento das áreas trituradas com vista à sus-
tentabilidade dos recursos naturais foram, niti-
damente, caracterizados na fala dos agriculto-
res. As tecnologias de corte e trituração da ca-
poeira, de plantio direto e de enriquecimento
preconizada pelo Projeto Tipitamba são inte-
ressantes para os agricultores e são capazes de
proporcionar mudanças culturais, sociais e am-
bientais.

Finalmente, permite este estudo sugerir
que essa nova fase das pesquisas voltadas para a
sustentabilidade dos recursos naturais com vis-
tas a contribuir com a vida no planeta se caracte-
rize numa nova configuração para o projeto: um
agente de mudanças da prática da agricultura e
queima, para a agricultura sustentável.
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o direito ao sepultamento e a Lei da Anistia
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RESUMO

Os fatos históricos da Guerrilha do Araguaia, ocor-
rida na fronteira do Pará e Tocantins, durante a
década de 70 do século passado, suscitam hoje,
nas ciências humanas e sociais aplicadas, questi-
onamentos já formulados pela civilização ociden-
tal desde o período clássico, como o direito ao
sepultamento. Neste sentido, a tragédia grega
Antígona, escrita por Sófocles em 450 a. C., cons-
titui o pano de fundo da análise sobre a natureza
do direito ao sepultamento dos militantes desa-
parecidos na Guerrilha do Araguaia.
Palavras-chave: Guerrilha do Araguaia. Mortos
e Desaparecidos Políticos. Direito ao Sepulta-
mento. Antígona. Dignidade da Pessoa Huma-
na. Direitos Humanos.

ABSTRACT

The historical facts of the Araguaia Guerrilla,
which occurred at the border of Pará and To-
cantins, during the 70s of last century, are rai-
sing in the humanities and applied social ques-
tions already made by the Western civilization
from the classical period, as the right to buri-
al. In this sense, the Greek tragedy Antigone,

written by Sophocles in 450 a. C., is the ba-
ckground of the analysis of the nature of the
right to burial of militants who went missing
in the Araguaia Guerrilla.
Keywords: Araguaia Guerrilla. Dead and Vani-
shed People for Political Reasons.  Right to Buri-
al. Antigone. Human Dignity. Human Rights.

1 INTRODUÇÃO

O período de ditadura militar no Brasil
deixou feridas que a sociedade busca cicatrizar
também através do direito. Na Amazônia brasi-
leira, além do contexto árido da ditadura, há ain-
da o fato histórico da Guerrilha do Araguaia, que
na década de 70 do século passado, entre o sul
do Pará e o Tocantins, culminou com a morte de
cerca de 70 militantes, à época dados como de-
saparecidos e, por força da Lei 9.140 de 1995, da-

* Professora da Universidade da Amazônia – UNAMA; mes-
tre em Direitos Humanos pela UFPA e coordenadora do
grupo de trabalho e pesquisa Direitos Humanos e Regi-
mes de Exceção, do Núcleo de Ciência Jurídica da Univer-
sidade da Amazônia.

** Aluna da graduação em Direito da Universidade da Ama-
zônia – UNAMA e pesquisadora do grupo de trabalho e pes-
quisa Direitos Humanos e Regimes de Exceção, do Núcleo
de Ciência Jurídica da Universidade da Amazônia.
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dos como mortos (a referida lei, com as altera-
ções posteriores, reconhece como mortas pes-
soas desaparecidas em razão de participação, ou
acusação de participação, em atividades políti-
cas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de
outubro de 1988 e cria a Comissão Especial de
Mortos e Desaparecidos Políticos para o reconhe-
cimento de pessoas, a localização dos corpos e a
emissão de parecer acerca dos pedidos de inde-
nização dos familiares dos desaparecidos).

Organizado pelo PCdoB, o movimento ti-
nha como objetivo a derrubada do governo mi-
litar (1964-1985). Segundo o livro A Ditadura
Escancarada, do jornalista Elio Gaspari, que pro-
cedeu a um minucioso levantamento de infor-
mações, para além das informações oficiais,
morreram no conflito 59 guerrilheiros, 16 sol-
dados do Exército e dez moradores da região.
Até hoje, não se sabe o paradeiro da maioria
absoluta dos corpos1.

Em 19 de fevereiro de 1982, ainda em
meio à ditadura militar, 22 familiares de desa-
parecidos políticos na Guerrilha do Araguaia in-
terpuseram ação judicial contra a União peran-
te a 1ª Vara Federal do Distrito Federal (Proces-
so nº 82.00.24682-5), para que fosse informada
a localização dos corpos de seus entes. Em 1989,
o juiz Vicente Leal Araújo prolatou sentença
declarando extinto o processo sem julgamento
do mérito por impossibilidade jurídica do pedi-
do, sob o argumento de que a Guerrilha do Ara-
guaia jamais havia ocorrido e de que as alega-
ções dos autores não passavam de “fantasias”
dos familiares de desaparecidos. Após duas
décadas de processamento dos recursos inter-

postos contra esta decisão, em 20 de junho de
2003, sentença (307/2003) da juíza Solange Sal-
gado da Silva Ramos de Vasconcelos, da 1ª Vara
Federal da Seção Judiciária do DF, dentre outras
medidas, condenou a União a:
 proceder à quebra de sigilo das informações

militares relativas a todas as operações re-
alizadas no combate à Guerrilha do Ara-
guaia;

 informar onde estão sepultados os restos
mortais dos mortos na Guerrilha do Ara-
guaia, bem como proceder ao traslado das
ossadas e o sepultamento destas em local a
ser indicado pelos autores, fornecendo-
lhes, ainda, as informações necessárias à
lavratura das certidões de óbitos;

 apresentar todas as informações relativas à
totalidade das operações militares relacio-
nadas à Guerrilha, incluído-se, entre outras,
aquelas relativas aos enfrentamentos arma-
dos com os guerrilheiros, à captura e de-
tenção dos civis com vida, ao recolhimento
de corpos dos guerrilheiros mortos, aos pro-
cedimentos de identificação dos guerrilhei-
ros, as informações relativas ao destino
dado a esses corpos e todas as informações
relativas à transferência de civis vivos ou
mortos para quaisquer áreas;

 proceder à rigorosa investigação, no prazo
de 60 dias, no âmbito das Forças Armadas,
para construir quadro preciso e detalhado
das operações realizadas na Guerrilha do
Araguaia, devendo para tanto intimar a pres-
tar depoimento todos os agentes militares
ainda vivos que tenham participado de
quaisquer das operações, independentes
dos cargos ocupados à época.

Entre a sentença favorável e os recursos
protelatórios apresentados pela União passaram-
se quatro anos, até que em 2007 houve o trânsito
em julgado. Tal lapso de tempo se deve à ines-

1 Segundo a Comissão de Familiares dos Desaparecidos no
Araguaia, através do Centro de Documentação Eremias
Delizoiciv, apenas o corpo de Maria Lúcia Petit foi recupe-
rado, ainda na década de 90 do século passado, e entregue
aos seus familiares para sepultamento, em decorrência de
localização dos restos mortais atribuída aos índios da et-
nia Suruí.
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perada resistência apresentada pelo governo
brasileiro em dar cumprimento ao dito sentenci-
al. Em 27 de agosto de 2003, a Advocacia Geral da
União interpôs, na 1ª Vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal, recurso de apelação parcial con-
tra a sentença, impugnando determinações que,
segundo a AGU, extrapolaram os limites do pe-
dido da inicial, tendo o recurso sido rejeitado pelo
TRF-1 em 2004. Desta decisão a AGU interpôs
Recurso Especial para o Superior Tribunal de Jus-
tiça em 2005, recurso este julgado improcedente
por ter sido considerado meramente protelató-
rio2.  A tese da União para reformar a sentença
era a de que a Lei da Anistia isenta a União de
qualquer condenação sobre os fatos.

A comissão interministerial criada em
2003 (à época da prolação da sentença) para lo-
calizar e dar sepultamento aos restos mortais
dos guerrilheiros mortos no Araguaia iniciou os
preparativos para as expedições de localização
e resgate dos mesmos. Em 29 de abril de 2009,
através da Portaria 567/MD, o Ministério da De-
fesa constitui um Grupo de Trabalho que de acor-
do com o art. 1º teve a “finalidade de coordenar
e executar, conforme padrões de metodologia
científica adequada, as atividades necessárias
para a localização, recolhimento e identificação
dos corpos dos guerrilheiros e militares mortos
no episódio conhecido como ‘Guerrilha do Ara-
guaia’”. Tal grupo, tardiamente constituído, foi
criado em razão das limitações enfrentadas pe-
las expedições até então realizadas. Contudo,
até início de outubro de 2009, foram realizadas
apenas quatro expedições para a área da Guer-
rilha, na divisa do Pará com Tocantins, com re-
sultados absolutamente frustrantes. De acordo
com o Centro de Documentação Eremias Deli-
zoicov (www.desaparecidospolíticos.org.br),

dos 22 familiares de guerrilheiros que ingressa-
ram na Justiça, onze já faleceram.

Segundo os peritos criminais que partici-
pam das expedições, o insucesso das buscas
pode ser decorrência da decomposição total dos
corpos, da dificuldade em reconhecer o local
onde os corpos foram enterrados após 35 anos
de crescimento e modificação da vegetação da
região, o que poderia trair a memória das teste-
munhas e levar a expedição a realizar buscas
em local equivocado, ou mesmo da possível re-
alização de uma operação de limpeza, através
da qual o Exército brasileiro tenha retirado os
corpos do local que as testemunhas indicam
como do seu sepultamento e os tenha trans-
portado para local desconhecido3.

Em 2 de julho de 2009, a Procuradoria Re-
gional da União da 1ª Região protocolou na 1ª
Vara Federal de Brasília um pedido de intima-
ção de Sebastião Curió Rodrigues de Moura, o
Major Curió. Tal intimação, além de atender ao
comando contido na sentença, que determina
que a União intime, para prestar depoimento,
os agentes estatais ainda vivos que tenham par-
ticipado de repressão à guerrilha, se deve ao
fato de que, em junho do ano corrente, o sr.
Sebastião Cúrio, em entrevista concedida ao
jornal O Estado de S. Paulo, apresentou diver-
sos documentos e informações que elucidam
fatos ocorridos no episódio em foco4. Assim, de

2 STJ – 1º Turma - REsp 873371 / DF (2006/0161788-4), Relator
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI.

3 Informações prestadas pela Assessoria de Imprensa da
Procuradoria da República no Pará, veiculada no sítio da
PR/PA na rede mundial de computadores em 5 de outubro
de 2009.

4 Os documentos apresentados por Curió detalham e confir-
mam a execução de adversários da ditadura nas bases das
Forças Armadas na Amazônia durante a terceira campanha
militar na região. Dos 67 integrantes do movimento de re-
sistência mortos durante o conflito com militares, 41 fo-
ram presos, amarrados e executados, quando não ofereci-
am risco às tropas. Antes da divulgação do arquivo, apenas
25 dessas execuções eram conhecidas [...]”. Informação vei-
culada no sítio do jornal O Estado de S. Paulo na rede mun-
dial de computadores em 29 de junho 2009.
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acordo com a AGU (Advocacia-Geral da União),
Curió demonstrou possuir documentos relati-
vos à Guerrilha do Araguaia necessários para o
cumprimento da sentença que determina a lo-
calização dos restos mortais dos participantes
do movimento. Em 29 de setembro de 2009, o
pedido de intimação do Major Cúrio foi deferi-
do e a sua oitiva foi designada para 28 de outu-
bro do mesmo ano.

A intimação do major Curió ultrapassa as
fronteiras da questão do Araguaia, pois ajuda a
derrubar dois entendimentos contrários às rei-
vindicações dos militantes torturados ou mor-
tos pelo regime de exceção. O primeiro é o de
que a Lei da Anistia isenta todos aqueles que
cometeram os denominados crimes políticos de
qualquer condenação ou obrigação de prestar
esclarecimentos. O segundo é o de que o sigilo
dos documentos relativos ao regime de exce-
ção é protegido pelo Decreto 4.553, de 2002, que
impõe a salvaguarda de documentos conside-
rados necessários à segurança nacional, o que
impede a sua divulgação. Os fatos mostram que,
por força de decisão judicial, o governo brasi-
leiro não tem como se furtar a abrir arquivos da
ditadura, protegidos politicamente pela veda-
ção de acesso para os documentos públicos con-
siderados sigilosos.

As questões cruciais que se colocam são: o
sigilo dos documentos em nome da segurança
nacional se justifica? E mais, os fatos que por-
ventura não se encontrem documentados, ou
cujos registros documentais já foram destruídos,
mas são do conhecimento das pessoas envolvi-
das, podem permanecer encobertos pelo manto
do sigilo porque a Lei 6.683 de 1979 concedeu
Anistia a todos os envolvidos? A anistia concedi-
da pela lei pode vedar que aqueles que possu-
em informações sejam judicialmente obrigados
a prestá-las? Qual o alcance e quais os limites da

Lei da Anistia? A concessão da anistia aos crimes
políticos pode impedir que os restos mortais dos
militantes sejam sepultados por seus familiares?

O cerne dessas questões envolve, além
dos fatos do regime de exceção, uma série de
questionamentos sobre a natureza dos direitos
nelas envolvidos, questionamentos esses, mui-
tos dos quais, não são inteiramente novos, mas
já formulados pela civilização ocidental há lon-
ga data. Por essa razão, se propõe que a análise
do alcance e dos limites da Lei da Anistia, no
Brasil, seja realizada através da tragédia grega
Antígona (422 ou 421 a.C.), de Sófocles, onde é
possível perceber, em um dos textos preserva-
dos mais antigos da civilização ocidental, que a
história é um eterno recontar das mesmas ques-
tões essenciais, através de diferentes fatos.

2 OS FATOS DA TRAGÉDIA

A tragédia Antígona foi escrita pelo dra-
maturgo grego Sófocles como o terceiro livro
da Trilogia Tebana (na ordem lógico-narrativa,
pois na ordem histórico-cronológica de compo-
sição e de apresentação, foi a segunda peça da
trilogia), antecedido por Édipo Rei e Édipo em
Colono. Antígona narra os acontecimentos fi-
nais do ciclo dos Labdácidas. Édipo e Jocasta ti-
veram quatro filhos, dois homens, Etéocles e
Polinice, e duas mulheres, Ismênia e Antígona.
Etéocles e Polinice tomaram de Édipo o trono
de Tebas, condenando-o ao exílio, para onde
Antígona o acompanhou, só retornando após a
morte do pai, quando encontrou a disputa en-
tre os dois irmãos pelo poder.

O acordo entre Etéocles e Polinice, que
não tinham um sobre o outro prioridade de
progenitura, visto que eram gêmeos, era que
ambos se alternariam, um a cada ano, no reino
de Tebas, ficando o outro ausente da cidade,
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mas, quando chega o momento de Polinice
assumir o trono, Etéocles se recusa a cumprir o
acordo, em razão do que, Polinice ataca a cida-
de. Etéocles e Polinice morrem um pela mão
do outro. Por essa razão, Creonte, irmão de
Jocasta, assume o poder no reino (tais fatos
estão narrados noutra tragédia, os Sete contra
Tebas, de Ésquilo).

O primeiro édito de Creonte diz respeito
ao sepultamento dos irmãos, determinando que
Etéocles receba todas as honrarias fúnebres e
que Polinice, por ter atacado a cidade, perma-
neça insepulto, exposto numa cercania deser-
ta, para que tenha seu corpo dilacerado pelas
aves de rapina e pelos cães. Para Creonte, ne-
gar sepultamento ao corpo de Polinice serviria
de exemplo para todos os que pretendessem
tramar contra o governo de Tebas.

Antígona se nega a dar cumprimento ao
édito real e, aproveitando-se de um cochilo dos
guardas, toma o corpo de Polinice, leva-o a um
local afastado, cobre-lhe com uma camada de cal,
presta-lhe as honras fúnebres e faz seu sepulta-
mento. Contudo, uma forte ventania traz um re-
demoinho de vento que levanta a areia e traz o
corpo de Polinice de volta à superfície. É, nesse
momento, descoberta pelos guardas e conduzi-
da até a presença de Creonte, ocasião em que
sustenta que nenhum homem pode lançar édi-
tos que contrariem as leis divinas e que o direito
ao sepultamento decorre diretamente das leis
dos deuses, segundo Antígona, mais antigas e
superiores às terrenas. Ismênia, que no início da
peça tinha sido procurada por Antígona e tinha
recusado participar do plano para dar funeral e
sepultamento ao irmão, tenta assumir a culpa
junto com a irmã, mas Creonte inocenta Ismênia
e condena apenas Antígona a morrer de fome
emparedada numa antiga prisão de pedra, que
lhe serviria de túmulo em vida.

Hêmon, filho de Creonte e noivo de
Antígona, tenta dissuadir o pai, lembrando-
lhe de que um governante não pode gover-
nar sem o apoio de seu povo, e que toda a
cidade discordava de sua determinação e
estava de acordo com o gesto de Antígona,
pois, como ela, considerava sagrado o direi-
to ao sepultamento.

A resistência de Creonte só é dirimida
com a intervenção de um adivinho, Tirésias, que
prevê que um grande mal se abaterá sobre o rei
em razão de sua teimosia. Creonte cede, dá, ele
mesmo, sepultamento a Polinice, mas já é tar-
de. Ao buscar Antígona para libertá-la, desco-
bre que a mesma cometera suicídio.  Ao saber
da morte de Antígona, Hêmon, filho de Creon-
te, também se mata, seguido por Eurídice, es-
posa de Creonte, ao tomar conhecimento da
morte do filho.

3 A RELAÇÃO DOS FATOS DA TRAGÉDIA GRE-
GA E DA GUERRILHA PELA ÓTICA JURÍDICA

As situações descritas pela tragédia An-
tígona colocam profundas questões para a Ci-
ência Jurídica. Para o tema aqui tratado, é possí-
vel, dentre as diversas questões que surgem da
narrativa grega, destacar: a natureza do direito
ao sepultamento, a titularidade do direito ao
sepultamento, o conflito entre o Direito Natu-
ral e o Direito Positivo e o simbolismo da con-
denação à pena de insepulto aquele que atenta
contra o governo.

Como em Antígona, o governo de exce-
ção negou às famílias dos acusados de atentar con-
tra o Estado, o direito ao sepultamento. O simbo-
lismo contido nesta negação pode ser dimensio-
nado quando comparamos este fato com a exis-
tência de túmulos ou monumentos aos soldados
desconhecidos, soldados esses que, simbolica-
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mente, merecem todas as glórias e honras por-
que morreram em defesa da pátria, exatamente
como Creonte determina que seja realizado o se-
pultamento de Etéocles, ou seja, todas as honram
a quem tombou defendendo o Estado.

Este simbolismo, já presente no período
clássico, certamente, foi percebido pelo autor de
Antígona. Ao eleger como pano de fundo de sua
tragédia, entre outras, a questão do sepultamen-
to, Sófocles, com certeza, tinha a dimensão de que
estava abordando uma das poucas situações aco-
lhidas à quase unanimidade e similaridade por
qualquer povo. Segundo Fustel de Coulanges, em
sua clássica obra A Cidade Antiga5, o culto aos
mortos, desde os mais remotos tempos, impôs
regras de conduta tidas como obrigatórias, como
por exemplo, levar alimentos aos mortos6.

Fustel de Coulanges cita Cícero para in-
formar que desde tempos imemoriais os mor-
tos eram tidos como deuses e por isso deveri-
am ser reverenciados7, o que de pronto trans-
forma as sepulturas nos templos dessas divin-
dades8, e nos dá a exata dimensão do significa-
do do sepultamento à época em que Antígona
foi escrita. O mesmo sentido de reverência a
divindades, segundo Fustel de Coulanges, acon-
teceu em todas as civilizações ocidentais, o que
lhe força à conclusão de que:

Essa religião dos mortos parece ter sido
a mais antiga que existiu entre estes
povos. Antes de conceber e de adorar
Indra ou Zeus, o homem adorou os seus
mortos; teve-lhes medo e dirigiu-lhes
súplicas. Parece que o sentimento re-
ligioso do homem tenha tido origem
com este culto9.

Por toda a história, são muitos os exem-
plos da relação que as diversas sociedades
estabeleceram entre a morte e a ideia de
outro plano de existência, que passa neces-
sariamente por uma posição sobre o sepul-
tamento, vide as pirâmides, a purificação
através do fogo, os esquifes, as tumbas, os
túmulos, cemitérios etc. O que chama aten-
ção aqui, mais do que o sentido que pode
ser atribuído à morte e ao pós-morte, é a
ideia de que cada povo, grupo, família ou
pessoa possui uma compreensão particular,
religiosa ou não, sobre o sentido da existên-
cia humana e da morte, o que lhes leva a ela-
borar a condição sob a qual desejam o seu
sepultamento e o de seus entes.

Se essa compreensão particular corres-
ponde a um direito fundamental ao sepultamen-
to, e por que razão são questionamentos cujas
respostas dependerão do referencial teórico
com que se faz essa abordagem. Para determi-
nadas correntes teóricas sobre o direito, as nor-
mas jurídicas não são dotadas de nenhum con-
teúdo moral, ou seja, nenhuma vinculação ao
que é o correto, o certo, ou o justo. O que conta
é a sua validade, ou seja, o fato de ter sido pro-
latada por quem possui competência para fazê-
lo.  Já para outras, a norma jurídica, além de ser
válida, deve ser legítima, ou seja, seu conteúdo
deve corresponder àquilo que é a verdade, o
correto ou justo.

Um dos pontos fortes do texto de Só-
focles para a abordagem que aqui se realiza
é, justamente, demonstrar que, à exceção da
posição solitária de Creonte, o sepultamen-
to corresponde a uma prática que não pode
ser dissociada da existência e da experiên-
cia humana.

Por óbvio, se a relevância do sepultamen-
to é, desde tempos imemoriais, compartilhada por
todos, sob o ponto de vista daqueles que identifi-

5 FUSTEL DE COULANGES, Numa Denis. A Cidade Antiga: estu-
dos sobre o culto, o direito, as instituições da Grécia e de
Roma. São Paulo: HEMUS, 1975.

6 Idem, ibidem, p.17.
7 Idem, ibidem, p. 18.
8 Idem, ibidem, p.18.
9 Idem, ibidem, p. 20.
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cam na tradição10 a fonte de onde deve ser extra-
ída a legitimidade da regra de direito, o sepulta-
mento, pode ser tido como um costume que exis-
te para além das regras criadas em determinados
contextos, correspondendo a uma reivindicação
que, nos termos da nossa atual Carta política, pode
ser chamado de direito humano fundamental.

Como o plano da existência humana in-
corpora inquestionavelmente o fato da morte,
para a corrente da teoria do direito adepta da
concepção jusnaturalista da essência da natu-
reza humana, é possível compreender que o
sepultamento, por estar relacionado à própria
existência do ser humano, às definições sobre
a disposição do seu corpo ou do corpo de seus
entes após a sua morte, e à sua autocompreen-
são, assim como o direito à vida, à integridade
física e à liberdade, pode ser compreendido
como um direito que a simples condição de ser
humano lhe confere como fundamental11.

A conclusão é a mesma para aqueles que,
adotando o ponto de vista de que a legitimida-
de da norma jurídica reside no procedimento

democrático – na soberania popular, identifi-
cam na posição de todo o povo de Tebas a fonte
de legitimidade da regra de que o sepultamen-
to é uma prática que deve ser garantida a todos,
podendo ser exigida, igualmente, por todos12.

Assim, por qualquer das abordagens teó-
ricas a que se fez referência, o texto de Sófo-
cles nos coloca questionamentos sobre o sepul-
tamento que, se analisados à luz das referênci-
as teóricas sobre o direito, nos leva à sugestão
de que o sepultamento pode ser compreendi-
do contemporaneamente como um direito hu-
mano fundamental, contido no feixe da digni-
dade da pessoa humana, que por esta razão não
pode ser relativizado por uma imposição sanci-
onatória que não se justifica validamente, pois,
tanto em Antígona quanto na Guerrilha do Ara-
guaia, a vedação ao sepultamento é uma forma
de sanção àqueles que são acusados de atentar
contra o Estado. É, porém, uma sanção que não
atinge apenas o insepulto ou desaparecido, mas
atinge todo o grupo que com ele compartilha
da mesma visão de mundo, e atinge os mem-
bros desse grupo individualmente.

O momento da tragédia de Antígona em
que a mesma defende o sepultamento de Poli-
nice diante de Creonte é tido como uma refe-
rência de uma exigência individual perante o
Estado, como bem ressalta Alexandre de Mora-
es, não obstante a questão da individualidade
do direito, neste texto, esteja sempre relacio-
nada à sua origem divina13.

Antígona defende o sepultamento como
uma obrigação do Estado por ser um manda-

10 Segundo Nicola Abbagnano, tradição é herança cultural,
transmissão de crenças ou técnicas de uma geração para
outra. No domínio da filosofia, o recurso à tradição implica o
reconhecimento da verdade da tradição, que, desse ponto
de vista, se torna garantia de verdade e às vezes, a única
garantia possível. Foi entendida nesse sentido pelo próprio
Aristóteles, que, em suas investigações, recorre frequente-
mente à tradição, considerando-a garantia de verdade. [...]
Desde então, o conceito de Tradição não mudou, conservan-
do a aparência ou a promessa dessa garantia. IN: Dicionário
de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, p. 967.

11 Segundo Nicola Abbagnano, jusnaturalismo é uma teoria do
direito natural configurada nos sécs. XVII e XVIII a partir de
Hugo Grócio (1583-1645), também representada por Hob-
bes (1588-1679) e por Pufendorf (1632-94). [...]. O J. distin-
gue-se da teoria tradicional do direito natural por não consi-
derar que o direito natural represente a participação huma-
na numa ordem universal perfeita, que seria Deus (como os
antigos julgavam, p. ex., os estóicos) ou viria de Deus (como
julgaram os escritores medievais), mas que ele é a regula-
mentação necessária das relações humanos, a que se che-
ga através da razão, sendo, pois, independente da vontade
de Deus. Assim, o J. representa, no campo moral e político,
reivindicação da autonomia da razão que o cartesianismo
afirmava no campo filosófico e científico. IN: Dicionário de
Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 593.

12 A referência às teorias acerca da validade e legitimidade
remetem aos distintos pontos de vista que surgem das dis-
cussões entre comunitarismo e liberalismo, e substancia-
lismo e procedimentalismo, e que permeiam o debate so-
bre o direito contemporaneamente. O que se quer demons-
trar é que a defesa do direito ao sepultamento como um
direito fundamental,  pode ser admitida por qualquer dos
posicionamentos teóricos.

13 MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais.
3. ed. São Paulo: Atlas, 2000. p. 24-25.
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mento atribuído a Polinice e a todos os outros
seres humanos diretamente pelos Deuses, por
isso não pode ser suprimido pela lei dos ho-
mens, assim como pode ser exigido individual-
mente por qualquer pessoa, em nome daquele
que não pode mais fazê-lo.

A consideração do direito ao sepultamen-
to como um direito individual, questão que Sófo-
cles apresenta em 450 a. C. sob a forma de dever
do Estado que pode ser exigido pelo parente do
insepulto, pois a compreensão de direito subjeti-
vo só será elaborada a partir da Alta Idade Média,
leva necessariamente à subjetivação deste direi-
to, o que reforça a tese de que o sepultamento
está contido no feixe da dignidade humana.

A origem divina que Antígona confere a
este direito reflete a ideia de que o culto aos
mortos e, portanto, os ritos de sepultamento
eram tão arraigados à tradição, que o sepulta-
mento, como uma prática que sempre se fez
presente desde tempos imemoriais, pode ser
tido como um direito que surgiu com a própria
existência humana, que por sua vez encontra
origem na manifestação divina. Assim, Antígo-
na retrata a oposição da regra imposta por aque-
le que tem o poder para editá-la àquela que
decorre da vontade coletiva e dos deuses.

Tradicionalmente, a tragédia de Antígo-
na é tida como a representação da oposição
entre Direito Positivo e Direito Natural. Essa tra-
dição decorre, em grande parte, da interpreta-
ção de Hegel14, quando analisou o texto de Só-
focles. Porém, quando Hémon, filho de Creon-
te, tenta demonstrar-lhe que toda a cidade de
Tebas apoia Antígona, e que o governante não
conseguirá governar contra a vontade de todo o
seu povo por muito tempo, a dualidade entre
direito positivo e direito natural abre espaço
para mais uma questão, que se refere à fonte

da legitimidade do direito positivo, se o poder
de editar as regras como decorrência do poder
de governar, ou a soberania popular.

Sófocles apresenta, assim, três perspec-
tivas que podem ser apropriadas para a elabo-
ração contemporânea sobre os direitos huma-
nos: a representação do ponto de vista jusnatu-
ralista, contido na norma de Direito Natural que
se encontra na fala de Antígona, onde a legiti-
midade da norma é extraída de sua transcen-
dência (a origem divina, que não mais se sus-
tenta em termos de sociedades pós-tradicio-
nais, é substituída pela essência da natureza
humana como fonte dos direitos subjetivos); a
representação do ponto de vista legalista – a
validade da norma decorre de sua edição por
aquele que tem competência para fazê-lo, con-
tida na fala de Creonte, e a representação do
ponto procedimental, onde a legitimidade con-
tida na regra surge da soberania popular.

O cenário elaborado por Sófocles se re-
produz vinte e cinco séculos depois, no contexto
da aplicação da Lei da Anistia. Como já se afir-
mou, se o sepultamento pode ser justificado
como um dos direitos que compõem a dignidade
da pessoa humana e, por isso, um direito funda-
mental, a Lei da Anistia, criada pelo regime de
força, de exceção, por impedir a efetividade des-
se direito, deve ser considerada como uma regra
dissociada do ponto de vista normativo, ou seja,
uma regra com validade, porém, sem legitimida-
de, já que permite a violação de direito funda-
mental. Além disso, é regra que não encontra
respaldo na soberania popular, já que não foi cri-
ada democraticamente, pois o regime de exce-
ção revogou a constituição democrática que vi-
gia à época do golpe militar, colocando em seu
lugar um texto sem representatividade.

Sequer é possível afirmar que a Lei da Anis-
tia encontra respaldo na Carta Política elaborada
pela ditadura, pois a Constituição de 1967, em seu

14 HEGEL, G.W.F.. Fenomenologia do Espírito. São Paulo: Vo-
zes, 2003.
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artigo 150, § 6º, dispunha que ninguém será priva-
do de qualquer dos seus direitos por motivo de con-
vicção política. Assim, se o sepultamento é direito
subjetivo, a convicção política dos desaparecidos
não podia, nem diante dos dispositivos constitu-
cionais da ditadura, suprimi-lo.

A desconformidade com o texto consti-
tucional permanece após a promulgação da
Constituição posterior, dada a necessidade de
adequação do ordenamento jurídico anterior à
Constituição de 1988.  Tal promulgação exige,
como condição de validade para a legislação que
lhe é anterior, a sua compatibilidade com o tex-
to constitucional, o que a doutrina especializa-
da chama de recepção do ordenamento anteri-
or pela nova Constituição.15

No caso da Lei da Anistia, os seus dis-
positivos foram transcritos no artigo 8º dos

Atos das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, o que lhe garantiu, a princípio, a re-
cepção pelo ordenamento constitucional. No
entanto, a interpretação que pode ser atribu-
ída a tais dispositivos depende do sentido que
deve ser atribuído aos mesmos pelo restante
do texto constitucional.

Assim, quando o art. 1º, II, da Constitui-
ção Federal de 1988 dispõe que a dignidade da
pessoa humana é fundamento da República Fe-
derativa do Brasil, sem especificar exatamente
qual o conteúdo desta dignidade, a delimitação
do mesmo passa a ser tarefa da doutrina espe-
cializada, que, em regra, entende a dignidade
da pessoa humana como um feixe de direitos
subjetivos que decorrem da essência da natu-
reza humana, ou da tradição, ou da deliberação
democrática (a partir do ponto de vista moral,
ou não), cuja observância, pelo ordenamento
jurídico, é capaz de conferir legitimidade à nor-
ma, quer se trate de sentença judicial, ou de
qualquer outra espécie de ato normativo.

Nesses termos, assim como a vida, o
corpo e a liberdade, o direito ao sepultamen-
to está tão intrinsecamente relacionado com
a existência humana que, por quaisquer das
teorias sobre a legitimidade da norma jurídi-
ca, é possível afirmar que, em todos os povos
o rito do sepultamento é tido como um rito
irrenunciável e, portanto, compreendido nos
conceitos de direitos personalíssimos e de
dignidade humana.

Segundo o nosso ordenamento jurídi-
co, resultante do atual Estado Democrático de
Direito, por ser personalíssimo e, portanto,
inviolável (interpretação extensiva do artigo
5º caput, e inciso X, da Constituição de 1988),
o direito ao sepultamento pode ser exigido
por qualquer dos parentes do insepulto, após
a sua morte (art. 12, parágrafo único, do Códi-
go Civil Brasileiro).

15 Se as leis emanadas sob a velha Constituição continuam
a ser válidas sob a nova, isso possível somente porque
lhes foi conferida validade expressa ou tacitamente pela
nova Constituição. O fenômeno é um caso de recepção,
similar à recepção do Direito Romano. O novo ordenamen-
to recebe, i. e., adota certas normas do velho ordenamen-
to. Isto significa que o novo ordenamento atribui valida-
de, dá vigor a normas que têm o mesmo conteúdo das
normas do velho ordenamento abreviado de criação do
direito. As leis que, segundo a linguagem corrente, inexa-
ta, continuam a ser válidas, são, de um ponto de vista ju-
rídico, leis novas, cujo significado coincide com o das ve-
lhas. Essas não são idênticas às leis antigas, porque o seu
fundamento de validade é diverso; o fundamento de sua
validade reside na nova Constituição, não na velha, e en-
tre as duas não existe continuidade, nem do ponto de vis-
ta de uma nem do ponto de vista de outra. Portanto não é
apenas a Constituição, mas o ordenamento jurídico intei-
ro que muda com uma revolução [...] Mas a recepção do
direito anterior só é possível nos claros da Constituição.
Porque, logicamente, onde a nova Constituição dispõe,
explícita ou implicitamente, de modo diverso, é impossí-
vel essa mesma recepção. Em conseqüência, o di reito
anterior incompatível com a nova Constituição perde a
sua validade com a perda de eficácia da Constituição an-
terior, e não recobra validade com a eficácia da nova Cons-
tituição. Ao contrário, o direito anterior compatível com a
nova Constituição perde a sua eficácia, mas a recobra ins-
tantaneamente com a nova Constituição. IN: FERREIRA FI-
LHO, Manoel Gonçalves. Enciclopédia Saraiva do Direito,
Org. Rubens Limongi França. São Paulo: Saraiva, 1977. v.
63,  p.334-335.
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Desta forma a Lei da Anistia jamais pode-
rá ser recepcionada pela Constituição de 1988 para
que dela possa se extrair a interpretação de que,
por causa da anistia, aqueles que conhecem o
local onde se encontram os restos mortais dos
militantes do Araguaia não podem ser obrigados
a revelar o que sabem, pois o cônjuge ou qual-
quer parente do insepulto possui legitimidade
para reivindicar o seu sepultamento, e se a eficá-

cia deste direito depender de determinação ju-
dicial para que o Estado brasileiro, através de seus
agentes, seja obrigado a prestar informações so-
bre a localização dos restos mortais, a Lei da Anis-
tia não tem legitimidade para impedir a efetivi-
dade de direito fundamental.

Assim como em Antígona, a lei do ho-
mem que não possui legitimidade também não
pode ser aceita como válida.
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O DIREITO INTERTEMPORAL E O FIM DO
PROTESTO POR NOVO JÚRI EM

FACE DA LEI Nº 11.689/2008

André Luiz Filo-Creão Garcia da Fonseca *

RESUMO

O presente artigo procura discutir uma
questão relevante advinda com a entrada em
vigor da Lei nº 11.689/2008, que dentre outras
modificações, extinguiu o recurso do Protesto
por Novo Júri. A temática de fundo do presente
trabalho diz respeito à apreciação da possibili-
dade ou não da aplicação atual do recurso em
tela aos casos dos agentes que cometeram de-
litos antes da entrada em vigor da legislação em
estudo, aferindo-se se a norma anteriormente
vigente possui ultra-atividade ou se a norma
atual detém aplicação imediata.
Palavras-chave: Lei nº 11.689/2008. Extinção.
Protesto por novo júri. Ultra-atividade. Lei an-
terior. Aplicação imediata. Nova lei.

Em agosto de 2008 entrou em vigor em
nossa legislação a Lei nº 11.689/2008 que alte-
rou diversos tópicos do procedimento do Tribu-
nal do Júri. Dentre as principais mudanças ad-
vindas pela norma já referida está a extinção do
recurso do protesto por novo júri, demasiada-
mente questionado pela sociedade como um
todo, a qual não admitia a existência de um re-
curso cujo pressuposto de admissibilidade era

apenas a existência de condenação por crime
doloso contra a vida com pena igual ou superior
a 20 (vinte) anos.

De fato, da forma como previsto na le-
gislação anterior, o protesto por novo júri trata-
va-se de um recurso cuja existência não tinha
razão de ser, pois retardava demasiadamente a
prestação jurisdicional, impondo uma reapre-
ciação da causa pelo Tribunal do Júri apenas e
tão somente em face do quantum da punição,
sem que fosse aferido se a decisão encontrava-
se escorreita ou não.

Apenas para explicar, a origem do recur-
so em epígrafe remonta ao Código de Processo
Criminal do Império, de 1832, em seu artigo 308,
sendo aplicável para os casos de condenação às
penas de morte, degredo, desterro, galés ou
prisão. Dessa feita, em face da gravidade das
sanções, garantia-se ao réu uma segunda opor-
tunidade de julgamento.
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Humanos do Instituto de Ciências Jurídicas da Universida-
de Federal do Pará – UFPA; professor da Universidade da
Amazônia e juiz de direito do estado do Pará. E-mail:
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Contudo, conforme acima exposto, atu-
almente, o referido inconformismo não mais se
justificava. Entretanto, não obstante a extinção
do protesto por novo júri, muito vem sendo dis-
cutida a questão do direito intertemporal, ou
seja, como ficam os casos em que os delitos te-
nham sido cometidos antes da vigência da Lei
nº 11.698/08 e que, em tese, poderiam albergar
o recurso? Haveria ainda a possibilidade de se
aplicar atualmente, para esses casos, o protes-
to ou doravante, independentemente do mo-
mento em que ocorreu a infração, não mais se-
ria possível a aplicação do instituto? Exemplo
disso é o rumoroso caso da menina Isabella, de
São Paulo/SP, no qual o casal Alexandre Nardo-
ni e Ana Carolina Jatobá é acusado de ter prati-
cado o homicídio contra a menor.

Pois bem. A matéria é demasiadamen-
te polêmica, havendo respeitáveis entendimen-
tos em ambos os sentidos, pelo que passarei a
apresentar ambas as argumentações, para, ao
final, apresentar nosso posicionamento.

Antes de tudo, devo dizer que as nor-
mas processuais podem ser classificadas como
normas processuais propriamente ditas ou for-
mais e normas processuais híbridas. As primei-
ras são aquelas normas que possuem caráter
estritamente processual, dizendo respeito a
questões atinentes ao procedimento em si,
como, por exemplo, aquelas que alteram o pra-
zo de um recurso, que modificam a ordem de
oitiva de testemunhas, dentre outras.

Por sua vez, as normas processuais hí-
bridas são aquelas que, não obstante possuam
caráter processual, também apresentam em seu
bojo nítido caráter penal, eis que dizem respei-
to a direitos fundamentais do réu, repercutin-
do na própria liberdade do mesmo, como por
exemplo, a Lei nº 9.271/96, que alterou o dis-
posto no artigo 366 do CPP, possibilitando que o

juiz, nos casos em que o réu seja citado por edi-
tal, não compareça e nem constitua advogado,
suspenda o processo, o curso do prazo prescri-
cional e decrete a prisão preventiva. Vê-se, cla-
ramente, o conteúdo processual e penal da nor-
ma, sendo, pois, híbrida.

Dessa feita, para fins de aplicação de
uma norma processual, deve ser analisado se a
mesma é propriamente processual ou se é hí-
brida. Assim, à norma propriamente processu-
al, aplicar-se-á o art. 2º do CPP, que dispõe: “A
lei processual penal aplicar-se-á desde logo,
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob
a vigência da Lei anterior”. É o chamado princí-
pio da imediatidade da norma processual.

Contudo, esse princípio diz respeito
apenas às normas de caráter eminentemente
processual, não se aplicando às normas proces-
suais híbridas, as quais, conforme explicado
anteriormente, também possuem conteúdo
penal, pelo que, sem dúvida alguma, deve se
aplicar a retroatividade da norma benéfica e a
irretroatividade da norma mais gravosa. Com
exemplo dessa situação, podemos destacar a já
referida norma do artigo 366 do CPP, de caráter
híbrido, apresentando tema processual (suspen-
são do processo) e penal (prescrição). Neste
caso, entendeu o Supremo Tribunal Federal no
HC nº 76003-1-RJ, tendo como relator o minis-
tro Sepúlveda Pertence, que o dispositivo era
irretroativo, vez que, nos casos de normas hí-
bridas, estas devem ser regidas pelos princípi-
os que guiam as normas penais no tempo, de
assento constitucional, e não pelos ditames que
regem as processuais, previstos na legislação
infraconstitucional.

Tecidas essas considerações relevan-
tes, devemos analisar se a norma que extin-
guiu o protesto por novo júri é processual pro-
priamente dita ou híbrida, pois, como asseve-
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rado anteriormente, dessa conclusão será ob-
servada a escorreita providência a ser tomada
nos casos de condenados por crimes cometi-
dos antes da vigência da lei.

Alguns estudiosos que já arriscaram es-
crever sobre o tema sustentam que a norma é
apenas processual, ou seja, com efeitos imedi-
atos, independentemente do momento em que
ocorreu o delito. Em suas valiosas argumenta-
ções, referem que o fato de haver ou não um
recurso não modifica a situação material do acu-
sado, não autorizará que o Estado-Juiz exerça
ou não seu jus puniendi, sendo, apenas e tão
somente, uma modificação no direito proces-
sual, do qual o recurso faz parte.

Por sua vez, outros juristas esclarecem
que a norma em epígrafe possui caráter híbri-
do, pois o duplo grau de jurisdição funciona
como garantia constitucional do agente, não
sendo, dessa feita, puramente material, mas
sim mista, sem contar, que, indiscutivelmen-
te, a supressão do inconformismo repercute,
mesmo que reflexamente, na liberdade do
agente, eis que lhe impede de ser novamente
julgado pelo Tribunal do Júri em razão de ter
sido condenado a pena igual ou superior a 20
(vinte) anos de reclusão.

Estamos com o segundo entendimento.
Assim refiro porque não obstante todas as cor-
retas críticas existentes contra o recurso em
questão, o certo é que o mesmo existia em nos-
so ordenamento jurídico, só passando a não
existir em agosto de 2008, com a entrada em
vigor da Lei nº 11.689/08.

Dessa feita, os réus que praticaram o de-
lito anteriormente à novatio legis já possuíam
esse direito, o qual, repita-se poderia ser exerci-
do mesmo que a decisão do júri fosse acertada,
bastando que a condenação fosse igual ou supe-
rior a 20 (vinte) anos de reclusão. Ora, quando

um agente pratica um fato tido como delituoso,
nasce para o Estado o direito de punir e para o
réu o direito de se defender, consubstanciado,
nos casos do Tribunal do Júri, no princípio da Ple-
nitude de Defesa (art. 5º, XXXVIII, a CF/88), este
manifestado nas formas e recursos inerentes à
defesa, inclusive, antes da nova lei, no Protesto
por Novo Júri, pelo que, demonstra-se inconsti-
tucional, que depois do delito, o Estado suprima
um meio de recurso, modificando as regras do
jogo durante o mesmo e em flagrante prejuízo
do acusado, uma vez que, ao ser praticada a in-
fração, o acusado já possuía o direito de, em caso
de condenação igual ou superior a 20 (vinte) anos,
ser submetido a novo júri popular.

Ainda defendendo esse ponto de vista,
com base na razão de ser do antigo recurso, ob-
serva-se que a norma detém caráter híbrido,
ressaltando que essa conclusão é obtida depois
de refletir sobre o assunto, sem haver encon-
trado ainda na doutrina qualquer manifestação
semelhante. Explico. O protesto por novo júri,
enquanto recurso, não se preocupava com o
acerto ou desacerto da decisão do conselho de
sentença, mas sim com a quantidade de pena
imposta ao agente, ou seja, se igual ou superior
a 20 (vinte) anos, pelo que se constata que era
ligado, exclusivamente, à questão de conteúdo
penal, in casu, a pena, concluindo-se, sem som-
bra de dúvidas, que a exclusão do inconformis-
mo acaba por ter íntima, direta, crucial ligação
com assunto de direito material, ou seja, a pena,
que como dito, era o único parâmetro existen-
te para análise do recurso, sendo, assim impos-
sível dissociar da norma em estudo seu caráter
penal, concluindo-se, então que se trata de nor-
ma processual híbrida, quando, então, não po-
derá retroagir, vez que é mais gravosa ao réu,
ou seja, não poderá ser aplicada aos fatos prati-
cados antes de sua vigência.
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Assim, como conclusão, podemos dizer
que, para os crimes cometidos antes da entrada
em vigor da Lei nº 11.689/08, é possível a utilização
do protesto por novo júri, tendo a norma anterior
ultra-atividade, não se aplicando ao caso o art. 2º
do CPP, o qual vale apenas e tão somente para as
normas de cunho processual propriamente ditas
e não para as normas processuais híbridas.

Sabemos que a jurisprudência ainda
irá se manifestar acerca do tema, porém,
não podemos deixar de ratificar nossa po-
sição levando em conta, principalmente,
que a razão de ser do recurso hoje extinto
era, apenas e tão somente, a pena aplicada
ao agente, demonstrando, assim, nítido ca-
ráter híbrido.
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